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Carlos Carvalhas visitou a Covilhã e Portalegre 
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Quarta-feira 

O PCP acusa o PSD de manter «o 
bloqueamento de reivindicações funda- 
mentais das freguesias» I Na Madeira, 
os partidos da oposição protestam, não 
votando para o presidente da Assem- 
bleia Legislativa Regional ■ O Sindi- 
cato dos Magistrados do Ministério 
Público desafia os membros do Conse- 
lho Superior indicados pelo PSD a 
demitirem-se ■ O ministro das Finan- 
ças revela que em 95 as dívidas à Segu- 
rança Social dão direito a prisão 1 Um 
grupo de políticos neozelandeses diz 
estar «chocado» com o aparelho militar 
indonésio, em Timor-Leste I Na Ar- 
gélia, um comandante militará assassi- 
nado por um comando islamita, que a 
seguir é massacrado pelo exército. 
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Quinta-feira 
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Sexta-feira 

O Senado da Universidade de Lis- 
boa decide isentar de propinas os alu- 
nos com aproveitamento ■ Mário Soa- 
res apela a Jonas Savimbi e a José Edu- 
ardo dos Santos «para que mandem 
parar a guerra» ■ Eduardo Catroga 
recusa alterar a lei sobre o pagamento 
de dívidas de clubes desportivos e 
empresas ao fisco ■ A Indonésia rejei- 
ta um relatório da Amnistia Internacio- 
nal que refere torturas de pessoas em 
nome de uma «limpeza criminosa» ■ 
Os sérvios da Bósnia decretam a mobi- 
lização geral em todo o seu território e 
pedem ao seu «parlamento» que decla- 
re o «estado de guerra» 1 Na Rússia, o 
vice-primeiro-ministro e ministro da 
Economia demite-se ■ Muammar 
Kadhafi envia uma mensagem a Yitz- 
hak Rabin ■ Em França, Jacques Chi- 
rac anuncia a sua candidatura à Presi- 
dência da República. 
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Sábado 

Carlos Carvalhas, na Covilhã, acusa 
o Governo de dirigir um «falso» com- 
bate à corrupção ■ E publicada uma 
sondagem que revela que para os por- 
tugueses a liberdade e o direito de não 
sofrer abusos policiais são os direitos 
mais importantes ■ E anunciado que 
Clinton vai debater a questão de Timor- 
-Leste com o presidente Suharto, dia 16 
■ O mediador da ONU, Alioune Beye, 

encontra-se com José Eduardo do San- 
tos, tentando travar a ofensiva de Luan- 
da ■ Um membro do Governo israeli- 
ta aceita a possibilidade de diálogo com 
o Hamas ■ Adolfo Simões Ayala fale- 
ce, em Lisboa. 
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Domingo 

A Comissão Europeia aprova a 
construção da nova ponte sobre o Tejo 
■ Inicia-se o julgamento do grupo de 
skinheads acusado de Kr agredido um 
angolano no Porto, em 8910 Gover- 
no decide isentar os furgões de merca- 
dorias de imposto automóvel 1 Um 
camiâo-cisterna carregado de ácido 
clorídrico despista-se à saída da ponte 
25 de Abril ■ É anunciado que Suhar- 
to está disposto a dialogar com os timo- 
renses. Ramos Horta diz que só se for 
com Xanana Gusmão ■ Em Angola, 
ocorrem combates perto do Huambo ■ 
O exército argelino responde aos aten- 
tados islamitas com operações de 
repressão maciça ■ Alfredo de Sousa 
falece, em Lisboa ■ E inaugurado o 
Museu da Fundação Arpad Szenes- 
-Vieira da Silva, 

Carlos Carvalhas visita Portalegre 
■ Um toxicólogo alemão critica a es- 
colha do litoral alentejano para insta- 
lar uma incineradora ■ Ramos Horta 
declara que o Canadá, a Austrália e o 
Japão garantiram que abordarão a 
questão timorense na cimeira da coo- 
peração Ásia-Pacífico, em Jacarta ■ 
O chefe do Estado-Maior do exército 
angolano afirma que o objectivo da 
ofensiva em direcção ao Huambo é o 
de forçar a UNITA a depor as armas 
■ A Turquia, o Egipto e Israel assi- 
nam um acordo de cooperação contra 
o tenrorismo I Na Albânia, o projec- 
to de uma nova Constituição é rejeita- 
da por referendo I O Irão dispara 
mísseis, atingindo um campo de guer- 
rilheiros exilados do movimento 
Mujahedeen Khalq ■ Chuvas diluvi- 
anas causam mais de 35 mortes em 
Itália e no sul de França. 
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Segunda-feira 

O PCP anuncia que vai avançar com 
uma proposta legislativa para reforçar 
o poder das áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto ■ Inicia-se a Acção 
Nacional de Protesto e Luta da CGTP 
■ Carlos Carvalhas parte para uma 
visita à Itália e à Grécia I Realiza-se 
uma homenagem a título póstumo a 
Salgado Zenha ■ O Governo angolano 
anuncia que a cidade do Huambo caiu. 
A UNITA desmente IA ONU afirma 
acreditar que os muçulmanos da Bós- 
nia estão a planear uma série de ofensi- 
vas contra os sérvios ■ Israel reabre o 
Túmulo dos Patriarcas em Hebron ■ O 
Greenpeace denuncia derrames de 
crude no Antártico e no Artico ■ É 
inaugurada em Lisboa a Asta, o maior 
congresso do sector de turismo a nível 
mundial. 
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Terça-feira 

Realiza-se a cerimónia solene de 
abertura das aulas na Universidade de 
Coimbra ■ Nos Estados Unidos, reali- 
zam-se as eleições para o Congresso e 
governadores ■ PCP denuncia, na 
Assembleia da República, comporta- 
mento fraudulento do governo em rela- 
ção às verbas para as autarquias ■ 
Prossegue ofensiva das Forças Arma- 
das Angolanas sobre o Huambo, en- 
quanto Unita ameaça não assinar o pro- 
tocolo de Lusaca no próximo dia 151 
A Renamo continua a pôr em causa os 
resultados das eleições moçambicanas. 
Segundo os resultados parciais divul- 
gados pela Comissão Nacional de Elei- 
ções, o candidato da Frelimo, Joaquim 
Chissano, lidera em sete dos dez círcu- 
los eleitorais B Palestinianos ma- 
nifestam-se em Erez, durante encontro 
de Arafat e Rabin, contra o encerra- 
mento da Faixa de Gaza ■ O Partido 
Socialista e os Verdes condenam o se- 
cretismo mantido pelo governo portu- 
guês em tomo da explosão acidental do 
navio "São Miguel". 

Vale a pena lutar 

Vale a pena lutar é um 
dos lemas da campa- 
nha de esclarecimento 
do PCP actualmente 
em curso. 

Há que reconhecer 
que é um lema especi- 
almente apropriado à 
situação que vivemos, 
tanto pela gravidade 

dos problemas que afectam o povo e o 
país, como pelos próprios resultados da 
luta e pelos processos de luta que se 
desenvolvem. 

Não é em qualquer momento que 
se podem assinalar recuos tão signifi- 
cativos do Governo ante um movi- 
mento de protesto popular, como os 
que se verificaram no passado Verão 
em relação ao aumento da portagem 
da Ponte 25 de Abril. 

Não é vulgar, também, poderem 
registar-se de uma assentada o fracas- 
so de um acordo de concertação social 
que o Governo e o grande patronato 
queriam impor, à viva força, aos tra- 
balhadores e o malogro de uma nova e 
perigosa revisão da Constituição, em 
que os dois maiores partidos parla- 
mentares se declaravam empenhados. 

É uma evidência que o PCP e a parte 
mais activa do movimento operário tive- 
ram um papel muito influente nestes 
processos: 

- No primeiro, declarando frontal 
apoio e encorajamento ao movimento 
dos utentes da Ponte; 

- Em relação ao proposto acordo de 
concertação, desvendando e desmasca- 
rando os objectivos de classe que o 
Governo e o grande patronato prosse- 
guiam em conluio e organizando contra 
eles a resistência; 

- Em relação à revisão da Constitui- 
ção, apontando a sua desnecessidade e 
inoportunidade, fazendo firme oposição 
ao desencadeamento do processo e pro- 
movendo um aturado trabalho de escla- 
recimento junto, especialmente, da opi- 
nião democrática do país, incluindo a 
base e o eleitorado do PS, com a chama- 
da de atenção para os aspectos mais 
negativos dos diferentes projectos e os 
perigos de entendimentos do PS com a 
direita nessa base. 

Nos três casos - Ponte, concertação 
social e revisão da Constituição - pro- 
vou-se, não só que era indispensável 
resistir, como, ao contrário do que as 
aparências apontavam, que valia a 
pena lutar pelo sucesso dos objectivos 
mais justos. 

O PCP tem naturalmente boas razões 
para se regozijar com os resultados obti- 
dos, com o importante contributo que 
deu para serem alcançados e sobretudo 
com esta demonstração que é um grande 
incentivo para o prosseguimento da luta. 

O jornalista do «Expresso», José 
António Lima, dedicou o seu «O que 

eles dizem...», do passado sábado, ao 
nosso jornal. Fez elogios que averbamos, 
críticas que anotamos, especulações que 
ignoramos e censurou a manchete do 
número anterior do «Avante!», dedicada 
precisamente ao malogro da revisão da 
Constituição, o que passamos a discutir. 

Afirma Lima: «A suspensão da 
revisão constitucional, diz (o «Avan- 
te!») em parangonas. que repete na 
última página, foi um "Êxito importan- 
te do PCP"». E logo a seguir argumen- 
ta: «Do PCP?! O PS e o PSD não se 
entenderam por acção do PCP? Por 
amor de Deus...» 

Comecemos por precisar que a 
manchete do «Avante!», da semana 
passada, não diz só: «Êxito importante 
do PCP». Diz: «Êxito importante do 
PCP, dos trabalhadores e dos demo- 
cratas». Toda a parte sublinhada no 
mesmo tipo de letra. Ora isto é bastan- 
te diferente do que afirma Lima. E 
ainda mais diferente é o texto da 
Comissão Política, publicado nessa 

Não é vulgar, também, 

poderem registar-se de 

uma assentada o 

fracasso de um acordo 

de concertação social 

que o Governo e o 

grande patronato 

queriam impor, à viva 

força, aos trabalhadores 

e o malogro de uma 

nova e perigosa revisão 

da Constituição, 

em que os dois maiores 

partidos parlamentares 

se declaravam 

empenhados. 

última página, onde se acrescenta ao 
que sublinhámos«... e de todos os que, 
desde sempre, apontaram a inoportuni- 
dade e inconveniência democrática e o 
perigo desta revisão». 

O PCP foi o único dos grandes 
partidos que se opôs firmemente à 
revisão. Mas é sabido que nos meios 
democráticos (incluindo destacados 
constitucionalistas) e sindicais havia 
em relação a ela opiniões fortemente 
negativas. 

Dentro do próprio PS, a iniciativa 
de Guterres de desencadear a revisão, 
contrariando o que esse partido vinha 
afirmando, suscitou largas discordân- 
cias, que chegaram a ter alguma 
expressão pública. 

As iniciativas do PCP, designada- 
mente, a intervenção de Carlos Car- 
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valhas na Festa do «Avante!» apon- 
tando a suspensão da revisão da 
Constituição como uma exigência 
democrática (esta com grande reper- 
cussão na comunicação social), não 
podiam deixar de influenciar positiva- 
mente estes meios desfavoráveis à 
revisão, reduzindo ainda mais o espa- 
ço de manobra da direcção do PS para 
qualquer negociação com o PSD. 

Convém perceber que a política não 
é propriamente uma tabuada onde 2 
mais 2 são sempre e só igual a 4. Nela 
intervém, por vezes decisivamente, o 
papel das massas e das correntes de 
opinião pública, que são influenciadas 
mas também influenciam, num movi- 
mento dialéctico, o comportamento 
das forças políticas. 

Acrescente-se que, como bem se 
sublinha nos extractos da Nota da 
Comissão Política, que deram origem à 
manchete, publicados na última pági- 
na, da mesma edição do «Avante!»: 
«Não é possível deixar de sublinhar 
igualmente que este êxito é inseparável 
do receio de que, em véspera de elei- 
ções, o juízo popular viesse a reprovar 
um entendimento do PS e PSD contra 
os interesses dos trabalhadores, do 
povo e da democracia portuguesa.» 

Além de mutilar o texto da manche- 
te do «Avante!», Lima ignora este 
esclarecimento essencial para se perce- 
ber a posição dos comunistas em rela- 
ção ao malogro da revisão. 

Quem é que usa métodos da «esper- 
teza saloia» para enganar os seus leito- 
res? Quem é que «fabrica» a ilusão de 
ter razão? 

Q uem mostra não ter dúvidas 
de que vale a pena lutar e de que os 
sucessos encorajam a luta é CGTP- 
-IN e todo o movimento sindical uni- 
tário ao desencadearem, na semana 
em curso, a nova «Acção Nacional 
de Protesto». 

É esse precisamente o profundo 
sentido do chamamento da CGTP 
quando salienta: «O Governo preten- 
dia comprometer e co-responsabilizar 

os sindicatos no prosseguimento da 
sua política e do modelo económico 
que tem conduzido à destruição do 
aparelho produtivo, ao aumento de 
desemprego, à perda do poder de com- 
pra dos salários e à degradação da pro- 
tecção social. O desafio que hoje 
temos pela frente é o de transformar a 
derrota do Governo c do patronato 
numa vitória dos trabalhadores. Com a 
nossa luta, vamos consegui-lo.» 

O apoio a esta luta, às suas rei- 
vindicações e formas de acção, e um 
imperativo para quantos se recla- 
mam da defesa dos direitos e inte- 
resses dos trabalhadores e que 0 

«Avante!» aqui assume firme e cla- 
ramente. 
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Entregar o ouro ao «bandido» 

■T oi muito festejado, por alguns órgãos de 
comunicação, o 99 aniversário da chegada de 
Cavaco Silva a primeiro-ministro. Não se per- 
cebeu bem se estavam a colaborar voluntária 
ou involuntariamente no culto da personalida- 
de de Sua Excelência. O resultado é o mesmo. 

0 culto de Cavaco, incluindo, a operação de 
diversão sobre o seu "eventual" afastamento da 
chefia do partido e até do lugar de primeiro- 
-ministro, constitui, neste momento, um dos 
elementos essenciais da estratégia laranja para 
lue as eleições do próximo ano. 

Da parte do PSD, o ensejo foi largamente 
aproveitado. Fernando Nogueira, Ministro da 
Defesa e o herdeiro presuntivo, para enaltecer 
30 máximo o consulado cavaquista socorreu-se 
da autoridade de observadores estrangeiros 
1®, segundo ele, terão chegado à conclusão de 
«Portugal ter estado a viver um período de 
ouro». 

^ E caso para dizer que só estrangeiros pode- 
rao pensar assim. Por cá, o que um grande 
"umero de portugueses lhe perguntará é para 
oude foi esse ouro. 

^om efeito, o que hão-de perguntar os 400 
""l desempregados e respectivas famílias, 

sobretudo aqueles que já esgotaram o período 
de subsídio sem encontrar nova ocupação e que 
se vêem remetidos para a miséria absoluta? E 
os precarizados a receber salários de ruína e 
sem saberem o dia de amanhã? E os acidenta- 
dos do trabalho a quem são regateadas as 
indemnizações? E os reformados da pensão 
social, rural ou mínima do regime geral? 

Ao contrário do que pretende fazer crer a 
propaganda oficial, torna-se muito claro, no 
momento em, Cavaco Silva completa nove 
anos como primeiro-ministro, que o cavaquis- 
mo não trouxe anos de ouro, mas tempos pesa- 
dos como chumbo para uma grande parte 
donosso povo, bastando lembrar, entre muitos 
indicadores que se podiam citar, que ura terço 
dos portugueses continua a viver abaixo da 
linha de pobreza. 

E especialmente curioso referir, a propósito 
desta efeméride, os resultados divulgados pelo 
«Público» relativos um inquérito sobre a ima- 
gem que os portugueses têm dos seus direitos e 
da sua relação com o Estado. 

Muito significativas são as preocupações 
com a liberdade (que aparece em primeiro 
lugar a denunciar as perversões autoritárias do 

cavaquismo), a saúde, o trabalho/emprego, a 
educação, a habitação e a justiça, a igualda- 
de/solidariedade (que vêm a seguir a assinalar 
as graves deficiências do Estado nestes domí- 
nios). 

Mais sigificativas ainda são as definições de 
Estado apresentadas pelos inquiridos e que vão 
(do rol do jornal citado) de «caótico» até «cor- 
rupto», «manhoso», «falso», «autoritário», 
«prepotente», «abusador». 

Não digam que isto não tem que ver com os 
9 anos de governo de Cavaco Silva. 

E claro que a governação cavaquista não tem 
sido pesada para todos. 

Sabe-se que há os grandes aproveitadores da 
situação - a famosa (e essa sim dourada) clien- 
tela laranja. E há as facturas falsas, as burlas 
com os fundos comunitários e a corrupção 
pequena, média e monstruosa. Há a ostentação 
da vida fácil e dos sinais exteriores de riqueza. 
Há a venda rápida do luxo - as moradias, os 
andares, os carros, os barcos, etc. - quanto mais 
luxuoso mais rápido. 

Decididamente, o cavaquismo entregou o 
ouro ao «bandido»! 

■ Carlos Brito 

Mudança tranquila 

■7 0" com esta ideia-chave que a candidatura de JL Judas, à frente da lista 
0 ES, se apresentou ao eleitorado de Cascais nas últimas autárquicas. 

Dez meses passados sobre as eleições e a vitória dessa lista — na 
Setiuência de uma campanha que terá sido, talvez, a maior e mais dis- 
Pendiosa operação mediática alguma vez realizada no nosso país em elei- 
foes autárqUicas — é óbvio o significado real de tal ideia-chave: prepo- 
tencia, monologuismo, opacidade, sumptuosidade, amiguismo. 

Não chega o espaço para abordar a multiplicidade e o carácter dos 
Caminhos seguidos por esta «mudança tranquila». Limito-me, por isso e 
P^hoje, a referenciar dois ou três exemplos. 

vereador considera que o carro em que anda não dignifica as suas 
"WÇões de representação da Câmara? Pois bem, «mudança tranquila» 
bl,Se, toma lá uns milhares de contos e compra um carro «digno». E 

Como quem compra um carro compra um cento, tomem lá mais uns 
Olhares de contos e comprem também um carro para outro vereador e 
Outro Para o adjunto do presidente. E já agora tomem lá mais uns milha- 
pS c'e contos para mobilar «dignamente» o gabinete de outro vereador. 

Como estamos com a mão na massa, tomem lá vocês todos, os verea- 
®res do PS, uns cartõezinhos Visa de 1000 contos e gritem comigo 

fim de meia dúzia de dias, as admissões atingiam as 4 dezenas. Foi nessa 
altura que a expressão «Ali Babá e os 40 assessores» passou a ser ouvi- 
da por toda a Câmara. Expressão que, diga-se, cedo deixou de fazer sen- 
tido: hoje o número de amigos e amigas correligionários do presidente já 
vai em 71 o que demonstra que o lendário Ali Babá não passava de um 
menino de coro comparado com os protagonistas da «mudança tranqui- 
la» em Cascais. Estes assessores ganham bem — «para amigos, mãos 
rotas» parece ser o slogan preferido do presidente — e tudo indica que 
ainda virão a ganhar melhor. «Abre-te, Sésamo» gritou alguém: e um 
irmão do presidente que entrou a ganhar 500 contos/mês limpos já vai 
rios 750 contos/mês limpos (salvo seja). E como, segundo se diz, nenhum 
soldado deste exército de assessores ganha menos de 300 contos/mês, a 
Câmara de Cascais passou a ser conhecida como a «Loja dos Trezentos», 

D 

«Viva a mudança tranquila». 

4 admissão de consultores e assessores é outra faceta da «mudança 
^imla». Neste caso, «tranquila» e rápida: com efeito, o festim come- 

^0u logo a seguir à tomada de posse e operou-se a um ritmo tal que, ao 

eixo para uma próxima crónica outros aspectos (nomeadamente a 
política de recursos humanos) reveladores do exemplar conceito de ges- 
tão assumido pelo ex-dirigente sindical que preside à Câmara de Cascais. 

Mas é impossível não fazer referência ao ocorrido quando da última 
greve convocada pelo STAL, ou seja: a afixação, na Câmara, em lugar 
visível, de uma lista com os nomes de todos os prevaricadores... isto é, 
de todos os trabalhadores que, descontentes com a «mudança tranquila», 
aderiram à greve. 

Voltarei ao assunto. Tanto mais que a «mudança tranquila» continua. 

■ José Casanova 

0 

Ignorância ou susto ? 

senhor Paulo Teixeira Pinto é 
0 Secretário ( 
lho 
Govi 

de Estado do Conse- 
'le Ministros, o porta-voz do 
'erno que todas as quintas-fei- 

: entra em nossas casas via tele- 
^1 ei segundo o «DN», «um 
r Políticos mais ouvidos por 

Silva». 
tl0^té aqui, tudo mais ou menos 
^al. Só que este membro do 

vem0 comete tam(x;m a teme. 

^a lniPrudência de dar entrevis- 
^com o que dá uma involuntária 

s não desprezível contribuição 

cone de!vendar as lamentáveis epções que ensopam o pensa- 

PSD 0 d0 P65503' governante do 

hav^"1'1''0 Ee'0 «DN» sobre se 
pos

eria condições políticas que 
do p31" Jostificar uma dissolução 

Einto ent0,0 senl10r Teixeira 
que r-esponde espantosamente 
Se "1^0seria razoável, e, neste 
dirè' 0' Pr®Pr'0 de um Estado de 
que'" ^emo<:rót'co discutir tal 
pf J,'"0" e que «isso seria um 
to Arif"1 rePÚblica de Tercei- 

0 entrevistador observa então, 
delicadamente, que a dissolução 
«é um poder, digamos, discricio- 
nário que está previsto na Consti- 
tuição», mas Teixeira Pinto con- 
testa prontamente afirmando 
«Discricionário... Eu direi tam- 
bém vinculado porque pressupõe 
o irregular funcionamento das 
instituições democráticas», logo 
sentenciando que «só numa 
ambiência revolucionária é que 
se poderia dizer que estava em 
causa o regular funcionamento 
das instituições democráticas» e 
que, como não se vêem perspecti- 
vas de uma tal «ambiência» em 
Portugal, «esse problema não 
existe». 

D 'eixemos de lado a ridícula 
associação feita pelo senhor 
Secretário de Estado entre a dis- 
solução do Parlamento e as 
repúblicas do Terceiro Mundo 
(forma «moderna» de nomear 
aquilo que as classes dominan- 
tes no princípio do século cha- 
mariam de «coisas de cafres») e 
a reaccionária arrogância euro- 

cêntrica que ela desvenda. Dei- 
xemos de lado a limitadíssima 
visão que o porta-voz do Gover- 
no, conveniente e estudadamen- 
te, exibe sobre as situações que 
podem configurar um não regu- 
lar funcionamento das institui- 
ções democráticas. 

E que basta salientar que o 
Secretário de Estado do Conse- 
lho de Ministros e o porta-voz 
do Governo PSD/Cavaco Silva, 
em matéria de dissolução da AR 
e de conhecimento das normas 
constitucionais atinentes, não 
sabe do que fala e fala do que 
não sabe, e por isso, construiu 
todo um edifício argumentativo 
que, tendo caboucos feitos de 
ignorância atrevida, só pode 
estar condenado a um ruidoso 
desmoronamento. 

E que o senhor Teixeira Pinto 
não sabe (ou então convém-lhe 
fazer de conta que não sabe) que, 
de acordo com oarf 136 da Cons- 
tituição, o poder do Presidente da 
República de dissolver a AR, 
exceptuando limites meramente 
temporais, não está condicionado 

politicamente por nada e muito 
menos vinculado à verificação ou 
invocação de qualquer pressupos- 
to de não regular funcionamento 
das instituições, condicionante 
essa que apenas existe constitu- 
cionalmente para o poder presi- 
dencial de demitir o Governo, e 
ainda assim com reduzido efeito 
prático pois o Presidente é o único 
juiz nessa matéria. 

A conclusão que importa tirar é 
que, para um PSD visivelmente 
inseguro e assustado, tudo o que 
no regime democrático ou nas 
regras constitucionais atrapalhar 
as suas conveniências tem de ser 
declarado nulo, inexistente e 
absurdo. 

A tal ponto que até parecem 
esquecidos que foi através de dois 
actos presidenciais de dissolução 
da AR, que aliás Cavaco Silva e o 
PSD pediram, que por duas vezes 
- em 1985 e em 1987 -, o PSD 
ganhou o Governo. 

■ Vítor Dias 

ANGOLA 

Reposição da legalidade 

As notícias da guerra em Angola, que 
provoca tremendos sofrimentos ao 
povo angolano, a todos chocam. Pre- 
feríamos ouvir falar de paz. Foi, aliás, 
por isso que se realizaram em Angola 
eleições. Com elas pretendia-se dar 
voz ao povo, e que a voz do povo 
substituísse o troar dos canhões. Só 
que, como se sabe, a Unita, desrespei- 

tando a vontade do povo, pegou em armas para ocupar 
militarmente cidades e províncias que antes de Bicesse 
não tinha conseguido. 

Só a esta luz se podem entender as acções militares 
do governo angolano contra a Unita. 

Convém, antes de se entrar no cerne do problema e 
sem hipocrisias, esclarecer: 

1- Trata-se de restabelecer a autoridade do governo 
em todo o território nacional angolano. 

2e Esta autoridade está legitimada pela opção do 
povo angolano em eleições gerais consideradas demo- 
cráticas e válidas por TODA a comunidade internacional. 

39 A tomada do Huambo pela Unita constituiu uma 
rebelião armada contra o poder legítimo angolano. 

4° A Unita foi condenada por desrespeitar os resulta- 
dos eleitorais. 

Q, 

0 desespero da Unita e dos seus amigos face a esta 
ofensiva compreende-se melhor se olharmos para toda 
a nova situação na África Austral. O ANC governa na 
Africa do Sul. Na Namíbia a Swapo. No Zimbabué a 
Frente Patriótica. Em Moçambique as eleições ratificam 
Chissano e a Frelimo. Á Unita ficou pendurada em 
Mobutu, extremamente fragilizada. 

O alarido dos amigos da Unita tem eco nos mass 
media, mas não esconde a realidade dos factos: a Unita 
ocupa ilegalmente cidades e províncias. 

A. ité ao cessar-fogo, o governo tem toda a autoridade 
para repor a sua legitimidade, prosseguindo as negocia- 
ções até ao dia em que se assine o cessar-fogo. 

A comunidade internacional contribuirá para dimi- 
nuir os sofrimentos do povo angolano obrigando os pre- 
varicadores a respeitarem a vontade do povo angolano 
expressa nas eleições em que tanto se empenhou por via 
dos tratados de Bicesse. Só assim finalmente o povo 
angolano poderá alcançar a paz que tão profundamente 
necessita e aspira, e a que tem direito. 

55 A comunidade internacional fez muito pouco para 
obrigar a Unita a abandonar as cidades e províncias ocu- 
padas militarmente após ter sido derrotada nas eleições 
gerais livres e justas. 

.uem, na Europa, ou noutro continente, permitiria 
que tal óu tal partido maioritário num distrito ou numa 
província, e minoritário a nível nacional, tomasse pelas 
armas esse distrito ou província em desafio ao governo 
central? 

A vida mostrou que a natureza do conflito não per- 
mite uma solução exclusivamente militar, e daí todo o 
processo negocial antes e depois de Lusaca. 

Mas, entretanto, sublinhe-se que o governo angolano 
jamais abdicou da soberania de qualquer parcela do ter- 
ritório, nomeadamente do Huambo. Assim é perfeita- 
mente legítimo negociar politicamente um Acordo e no 
plano militar tentar repor a soberania em todo o território 
nacional. 

D.L. 
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Com 200 participantes 

Reunião no Porto debate reforçd 

Inserido na preparação da Conferência Nacional do 

PCP, realizou-se no passado sábado, promovida pela 

DORP do PCP, com a presença do camarada Alvaro 

Cunhai, uma reunião plenária de dirigentes e delegados 

sindicais, membros das CT's, células e sectores 

profissionais e quadros das organizações concelhias. 

A abrir o plenário, José Timóteo volvidos em quatro painéis, a 
sublinhou que esta reunião e esta saber: alterações na organização 
Conferência, que se aproxima rapi- do capital, da força do trabalho 
damente, têm um significado e uma nas empresas e nas relações labo- 
importância muito grandes, que rais; a organização e luta de clas- 
somos o Partido dos trabalhadores, ses, o Movimento Sindical, as 
afirmamo-nos a sua vanguarda CTs, problemas, direcções e pers- 
política, e que precisamos de agir pectivas da intervenção e o papel 
diariamente, todos, militantes e dos comunistas; a situação da 
organizações, em conformidade. nossa organização, os quadros, a 

A presença entre nós e a parti- estrutura, medidas e orientações 
cipação do camarada Álvaro para o reforço e renovação do tra- 
Cunhal nesta indispensável dis- balho partidário; a situação da 
cussão é também um forte estímu- juventude trabalhadora, perspecti- 
lo encorajador ao desenvolvimen- vas de intervenção e o papel dos 
to do trabalho da reunião, desen- comunistas. 

Quatro camaradas mulheres 
(Ana Maria Mesquita, Silvestrina 
Silva, Eduarda Fernandes e Ilda 
Figueiredo) dirigiram outras tantas 
secções, e animaram o debate polí- 
tico, vivo e interessado com deze- 
nas de intervenções e um denomi- 
nador comum—confiança no Par- 
tido e vamos para a frente. 

Na reunião plenária, que estava 
à pinha, José Timóteo, começou 
por dar conta de que no distrito do 
Porto labutam diariamente cerca 
de 580 mil assalariados, com uma 
forte organização dos trabalhado- 
res, com cerca de 50 sindicatos, 
150 mil sindicalizados, mais de 
1500 delegados sindicais e cerca 
de 100 CTs e também para outras 
realidades, como os sindicatos da 
UGT, os sindicatos independentes 
e de classe profissional, cuja dis- 
cussão o Partido precisa aprofun- 
dar. 

Há significativas alterações no 
distrito nas estruturas empresa- 
riais e na organização do capital. 

No Grande Porto, grande des- 
truição da metalurgia, têxteis, 
conservas de peixe e confecção e 
algum crescimento mais no interi- 
or, assente na precariedade, nos 
jovens que abandonaram as esco- 
las e na falta de competitividade. 
O governo do PSD não apoia a 
reestruturação e reequipamento 
das nossas indústrias tradicionais, 
que têm aqui a maior concentra- 
ção do País. 

O desemprego ultrapassa os 70 
mil trabalhadores, o capital es- 
trangeiro compra empresas insta- 
ladas (alimentação, confecções, 
farmacêutica) e não investe em 
mais emprego. 

Crescem as preocupações com 
o emprego na Banca e nos Segu- 
ros e o entrosamento destes secto- 

res com Indústria/Comér- 
cio/Construção Civil/especulação 
imobiliária, e novos grupos eco- 
nómicos. 

Não há desenvolvimento eco- 
nómico, construído sobre os bai- 
xos salários e a fraca qualificação 
dos recursos humanos. 

A Administração Pública, que 
devia gerir os interesses públicos, 
vai fazendo a gestão dos interes- 
ses privados e simultaneamente 
leva os trabalhadores à angústia, a 
insegurança... 

As relações laborais alteraram- 
-se para pior. Onda desregula- 
mentadora, lei dos contratos a 
prazo, flexibilização dos horários, 
perda de direitos, papel cúmplice 
do divisionismo e da UGT. 

A contratação e negociação 
colectivas estão bloqueadas, é 
maior a exploração dos trabalha- 
dores e o patronato quer desacre- 

ditar a importância dos sindica- 
tos. 

A questão nuclear da razão de 
ser deste debate, viria a seguir; os 
caminhos, os meios e as formas 
para reforçar a intervenção do 
Partido no seio dos trabalhado- 
res. 

Temos uma organização onde 
desapareceram importantes 
células de empresa, mais debili- 
tada e com mais dificuldades em 
intervir, devido à ofensiva geral 
do governo e do patronato con- 
tra as liberdades, a democracia e 
os direitos de quem trabalha. 
Apesar disso, os comunistas, 
fiéis intérpretes dos interesses e 
aspirações dos trabalhadores, 
não têm poupado esforços. 
Algumas medidas tiveram eleito 
positivo. 

Muitas organizações, submeti- 
das às exigências da luta política 

Conferência Nacional é uma tart 

Na Reunião Plenária de dirigentes e delegados 

sindicais, membros das Comissões de Trabalhadores, 

militantes das células e sectores profissionais, quadros 

das organizações concelhias do Partido, realizada 

sábado no CT da Boavista, o presidente do Conselho 

Nacional do PCP proferiu uma intervenção da qual 

publicamos os extractos fundamentais 

«O Plenário que acabamos de realizar, no quadro de muitas outras 
iniciativas realizadas na região, representa um criativo avanço no 
exame dos problemas debatidos e importante contribuição para a Con- 
ferência Nacional de 26 de Novembro. 

Os debates realizados nos quatro painéis, dos quais acabamos de 
ouvir um significativo relato pelo camarada Timóteo, têm o mérito de 
descrever com novo rigor a situação, o grande potencial de intervenção 
dos trabalhadores no distrito, o trabalho realizado e as experiências e 
de apontar possíveis caminhos para a solução dos problemas pos- 
tos.(...) 

Na base do trabalho já realizado na Organização Regional e da 
informação e opiniões trazidas a este Plenário pode dizer-se que os 
resultados desta iniciativa encerram uma dupla função. 

Uma é o avanço da análise e das experiências com vista às solu- 
ções e tarefas nas condições específicas da área geográfica, económi- 
ca, social e partidária abrangida por este Plenário e a contribuição 
dessa análise e dessas experiências para a busca de caminhos e solu- 
ções noutras organizações do Partido. 

Outra é a contribuição para que, na Conferência Nacional, sejam 
aferidas orientações e traços fundamentais, sujeitos ainda a aprofunda- 
mento ulterior, das questões relativas ao reforço e renovação da orga- 
nização, da intervenção e da influência do Partido no seio dos traba- 
lhadores. 

Novas e graves condições objectivas 

exigem soluções adequadas 

Justifica-se que anotemos, como elemento imprescindível da 
reflexão (...) as alterações profundas (de que o Plenário deu significa- 
tivos dados e exemplos) que se estão verificando nas estruturas econó- 
micas do país e suas consequências nas relações laborais e na base 
objectiva para a organização e actividade do Partido. 

Essas alterações têm sem dúvida causas económicas relativas ao 
desenvolvimento do capitalismo, à internacionalização dos processos 
produtivos, à divisão internacional do trabalho, às reestruturações e 
reorganizações económicas correspondentes e inevitáveis. 

Mas, naquilo que mais drasticamente altera os níveis da força de 
trabalho, a arrumação e distribuição da mão-de-obra, as alterações 
devem-se fundamentalmente em Portugal ao processo contra-revolu- 
cionário de restauração do capitalismo monopolista e das privatizaçõ- 
es, à capitulação nacional na integração europeia; à destruição do apa- 
relho produtivo; à liquidação de centenas de milhar de postos de tra- 
balho pelo encerramento e falência de milhares de empresas e a subdi- 
visão e pulverização de algumas das maiores; à destruição da reforma 
agrária e consequente desemprego de dezenas de milhar de trabalha- 

dores; aos despedimentos em massa e reformas 
compulsivas atingindo milhares de militantes, de 
dirigentes e activistas sindicais e de outros trabalha- 
dores com grande experiência de luta; à extrema 
precarizaçâo e instabilidade do trabalho; ao alto 
nível do desemprego, às deslocações massivas de 
profissão; à instalação de unidades novas com reno- 
vação quase total de pessoal; (...); e ainda, como ele- 
mento particularmente grave, à repressão patronal e 
governamental, às perseguições, discriminações e 
despedimentos selecionados por motivos políticos, 
ã proibição efectiva de actividades sindicais em 
milhares de empresas. 

Este breve enunciado refere situações que, no 
fundamental, têm sido apontadas pelo Partido, pelo 
movimento sindical unitário e pelas Comissões de 
Trabalhadores. Aprofundar o conhecimento da si- 
tuação a nível nacional é uma das tarefas do traba- 
lho preparatório da nossa próxima Conferência Nacional. 

É desde já uma conclusão irrecusável que, a organização parti- 
dária dos trabalhadores assim como as formas concretas de organiza- 
ção e organismos unitários e de ligação do partido com as massas têm 
que dar resposta a uma situação radicalmente diversa em nume- 
rosos aspectos e extaordinariamente mais complexa e mais desfa- 
vorável do que a situação que existia há 20, há 15, há 10 ou mesmo 
há 5 anos ou menos. 

Por tudo quanto já anteriormente se conhecia, pelos novos ele- 
mentos que este Plenário revela, é desde já lícito concluir que na situa- 
ção actualmente existente, mais que em qualquer outro momento da 
vida do nosso Partido, as orientações e as soluções orgânicas para 
o problema têm de dar resposta às situações concretas e por isso 
terão não só de se admitir mas de encontrar, descobrir e aplicar 
soluções diferenciadas. 

Temos insistido na importância primordial da organização do 
Partido nos locais de trabalho. A célula de empresa foi durante deze- 
nas de anos a estrutura orgânica fundamental do Partido. Em grandes 
empresas (muitas delas agora desmembradas e liquidadas como tal) 
existiam fortíssimas células com muitas centenas de militantes c influ- 
ente intervenção na vida das empresas. A situação mudou radicalmen- 
te. Pelas razões objectivas em que o Partido tem insistido e de que este 
Plenário deu novos exemplos desapareceram centenas, se não milha- 
res, de organizações de base, incluindo células de empresa. 

Em centenas de locais de trabalho é muito remota a possibilidade 
no imediato de reconstituir tal tipo de organização. Com soluções con- 
cretas e empenhamento do Partido podemos vencer as dificuldades. 
Quando as condições objectivas se modificam velozmente como se 
verifica na actualidade, é necessário contrariar ideias feitas e a 
imobilidade e rotina de métodos de trabalho. 

Ainda que qualquer conclusão esteja sujeita à continuação dos 
debates no Partido e aos trabalhos da própria Conferência Nacional, 
creio que se podem desde já apontar, em termos gerais, dois tipos de 
solução segundo as condições existentes, e cada qual comportando for- 
mas específicas de organização e actividade. 

Por um lado reforçar e reconstituir células de empresa ou de 
local de trabalho, que continuam a ser uma forma prioritária de orga- 
nização. 

: 
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Por outro lado, soluções orgânicas muito diversificadas. 
Em algumas organizações do Partido têm-se ensaiado com ena1 Lwiit ai^uuiao xzi^uin^uyvzv.j w * LUUVW ^    _ 

vidade novas soluções. Assinalam-se resultados positivos. Neste nos 
m Â~.'. tnwiKXvvt r» v rY-l r\l f\C \ í '111 /-\ C O / \ P 1 n H IS nC n S Plenário aparecem também exemplos valiosos (...). É indispens^ 
que toda a rica variedade das novas experiências e seus resulta 
não fique só nos Plenários, ou mesmo nas organizações J"6^00. 
respectivas. É indispensável que cheguem à Conferência Naci 
nal. O somatório dessas experiências nas várias organizações86 

sem dúvida uma riquíssima contribuição para que a Confcr0" , 
Nacional possa avançar na análise deste problema e apontar ca 
nhos para o trabalho futuro.(...) 

Tarefa de todo o Partido 

O objectivo da Conferência Nacional de 26 de Nov6"' 
reforçar a organização c a influência do Partido no seio dos tra a 
dores - é um objectivo central e fundamental de que dependem ^ 
última instância a força, o desenvolvimento, a intervenção 
sociedade e o futuro do Partido. , j 

É necessário que todo o Partido, desde a direcção cen r 

mais pequena organização, tome disto consciência. ^ 
Não é tarefa de que se possa dizer "fica para depois". Tcm'sC' 

sado o ataque a este problema crucial. Pode dizer-se que pela pronto 
de outras tarefas consideradas inadiáveis. Pela impossibilidade de a 

 ---.exigência5/ rer com recursos humanos e materiais mais reduzidos às 
tarefas da intervenção do Partido em praticamente todas as áreas 

da vida 

nacional. Pela realização de sucessivas campanhas eleitorais que a 
veram o grosso das energias do Partido. São sem dúvida razões. ^ 

Nenhuma dessas razões invalida entretanto a necessidade t c ixuuiuma uu.wia invanua v.miwuuuvz « nww--- 
minar sem qualquer preconceito se porventura este atraso numa q ^ 11I1I1UJ OV1U V^UUICjUV,! pivvv/nvvivv/ JV. pv.   r- ' Õn 
tão tão essencial não resulta também de uma defeituosa detiniÇ' de 
prioridades e de distribuição de recursos materiais e hunian0 

aspectos do estilo de trabalho, de uma subestimaçâo pela comunlu uj 
social da luta e do papel dos quadros operários, de tendências 
c alem se manifestam para o apagamento do Partido, c de uni e ^ 
esquecimento (chamemos-lhe assim) de que é na classe 
nos trabalhadores, é nas massas populares que reside a 
essencial do nosso Partido. 
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do Partido 

que tivemos de enfrentar, deram 
prioridade ao trabalho político e 
orgânico, na direcção da linha 
institucional e do trabalho local, 
descuidando a atenção à organi- 
zação partidária dos trabalhado- 
res. 

Apareceram algumas ideias de 
medidas indispensáveis, que as 
enviamos como contributo à 
Conferência Nacional: reforçar a 
benção à actual organização, 
atrair novos e jovens quadros, e 
avançar no recrutamento; maior 
regularidade no acompanhamen- 
to das células e maior incidência 
nos problemas concretos dos tra- 
balhadores alargar a novas con- 
eelhias o que é hoje prática em 
Matosinhos, Porto, Maia e Gaia, 
o acompanhamento e intervenção 
na resolução dos problemas das 
empresas e sectores; erguer, na 
CRP, uma organização do 

Comércio, com particular aten- 
ção às grandes superfícies; reali- 
zar periódicas reuniões verticais 
de militantes dos sectores mais 
importantes e definir responsá- 
veis por essa coordenação; 
melhor coordenação de empresas 
nacionais de importância estraté- 
gica. 

Muito desta análise e ideias de 
trabalho foi testado e desenvolvi- 
do pelos camaradas no debate nos 
quatro painéis: 

l9 Painel: Há na região um 
grupo de empresas dinâmico, 
competitivo, com taxas de lucro 
elevadas; cresce o desemprego 
estrutural nos trabalhadores com 
mais de 40 anos; aumentou a 
competitividade e os trabalhado- 
res não recuperam no salário o 
que perdem na inflação, degra- 
dando-se o seu poder de compra. 
A denúncia da crise deve ser feita, 

í' 

M 

sobretudo, a dos trabalhadores e 
das suas famílias. 

1- Painel: A luta está aquém 
das necessidades e das possibili- 
dades; as concelhias devem inter- 
vir nos conflitos mais importan- 
tes; é necessário que os comunis- 
tas se assumam de facto na luta, 
no M. S. nas CTs; empenhamento 
no recrutamento e rejuvenesci- 
mento, na reestruturação sindical, 
na informação aos trabalhadores; 
e levantadas muitas outras questõ- 

es, cuja discussão deve prosse- 
guir... 

32 Painel: Grande prestígio e 
importância das células de 
empresa, como base de apoio em 
quem os trabalhadores confiam e 
se socorrem, indispensável â 
dinamização da resistência e da 
luta; nas OT das reuniões de 
células, ir ao concreto; prioridade 
ao recrutamento, sugerido até 
uma campanha; vencer os pro- 
blemas de comunicação e infor- 

mação junto dos trabalhadores e 
da sociedade; ousadia e necessi- 
dade de responder com novas 
formas de organização, indepen- 
dentemente do quadro adverso da 
situação política, no que se refere 
às liberdades. 

42 Painel: Assumir atitudes e 
comportamentos diferentes em 
relação aos jovens; grave desaten- 
ção aos jovens trabalhadores, que 
são no distrito um quarto da popu- 
lação assalariada e vítimas maio- 

res dos problemas que afectam os 
trabalhadores; há boas condições 
para se avançar; a Interjovem tem 
um papel importante; confiar, res- 
ponsabilizar e dar espaços; quan- 
do há trabalho persistente e con- 
creto, os jovens aparecem na luta 
ao lado dos trabalhadores, e aí os 
mais aguerridos e alegres; valori- 
zar os pequenos passos com a 
ideia de que muito mais é neces- 
sário. 

Esta discussão não pode parar. 

central e vital - afirma Álvaro Cunhal, no Porto 

O nosso Partido afirma-se e é o partido político do proletariado, da 
dassc operária e de todos os trabalhadores portugueses. Os trabalhadp- 
res o criaram como um partido independente dos interesses, da influên- 
c'a. da ideologia das forças do capital. Os trabalhadores lhe deram não 
aPenas apoio, mas intervenção, experiência, militância, dedicação, qua- 
fros, pensamento político, força e energia revolucionária. 

Se o Partido resistiu à repressão ao longo de 48 anos de ditadura 
'bscista e se forjou nas duras condições de clandestinidade como um 
grande partido nacional, isso deve-se de forma determinante às pro- 
fundas raízes que criou na classe operária, nos trabalhadores, nas mas- 
Sas populares. 

Se, após o 25 de Abril, apesar do processo contra-revolucionário 
no nosso país, apesar das furiosas campanhas anticomunistas em mui- 
'os aspectos de conteúdo fascista e pidesco, apesar da derrocada da 
URSS e de outros países socialistas, apesar da agressividade mundial 
bo imperialismo, apesar das proclamações de "morte do comunismo 
c bo "declínio irreversível do PCP", se apesar de tudo isso o nosso 
Partido continua a ser ura grande partido nacional, combativo, 
convicto, confiante, influente e respeitado, isso deve-se fundamen- 
lalniente a que essas profundas raízes na classe operária e nos tra- 
balhadores, elemento essencial da identidade do Partido, continu- 
am a afirmar-se. 

Neste Plenário foram confirmadas e apontadas novas e graves 
condições de natureza objectiva que criam sérios obstáculos à organi- 
^Ção e acção dos trabalhadores. 

É sabido que nós, comunistas não desanimamos fxmante as dificul- 
Cabe ao nosso Partido actuar para que o desânimo não alastre a 

Vas'os sectores do mundo do trabalho onde não aparece claro como 
SuPerar a gravíssima situação social e a degradação das condições de 
v'da. 

A realização da Conferência Nacional do Partido cm 26 de 
0vembro e as iniciativas, como este Plenário, que para a sua prepara- 

Çao estamos realizando em todo o Partido, mostram a nossa determi- 
JaÇão e confiança em que (com o empenhamento de todo o Parti- 

0> indispensável para cumprirmos com êxito esta tarefa) encon- 
raremos os métodos, as formas, as soluções para ultrapassar as 

novas e graves condições objectivas e conseguirmos reforçar a 
•"■ganização partidária e a influência do Partido no seio dos traba- 

adores, elemento essencial da sua natureza, da sua capacidade 
e intervenção e do seu futuro e também elemento essencial para 
e ^ dos interesses e direitos dos trabalhadores. 

Accão institucional, luta de massas, 
reíorço do Partido 

O nosso Partido combate o governo de direita, a maioria de dirci- 
na Assembleia da República, mas não é um partido que se limite a 

Pnr-se ao poder constituído. É um partido que intervém com 

simultaneamente criativo e construtivo nos órgãos do poder, 
p0nJeadamcnte na Assembleia da República pelo nosso Grupo 
^ar anientar activo e competente. É um partido que, com outros 
fniocratas e com notáveis, incontestadas e reconhecidas realiza- 
es) exerce o poder local em grande parte do país. 

Nào nos limitamos a ser oposição - a mais coerente c firme oposi- 

ção à política antidemocrática e de desastre nacional do Governo de 
Cavaco Silva e do PSD. Criticamos também com inteira razão a políti- 
ca do PS que em muitos aspectos é quase igual à do PSD. Criticamos 
os compromissos do PS com o PSD, a sua pretensão à bipolarização, a 
sua estulta pretensão de hegemonizar e submeter a esquerda. O nosso 
Partido assume-se com inteira razão na actualidade como o porta- 
dor de uma política de alternativa democrática. 

Compreende-se assim que desde já, o Comité Central tendo em 
vista as eleições legislativas de 1995, tenha apontado como uma gran- 
de iniciativa política o "Debate com o País". 

É uma grande iniciativa já em desenvolvimento e que se conti- 
nuará a desenvolver nos meses próximos apontando já para as eleições 
legislativas do próximo ano. 

Não é uma consigna de propaganda mas uma realidade do qua- 
dro político-partidário português actualmente existente que sem o 
PCP não é possível uma verdadeira alternativa democrática á 
política e ao governo de direita. A votação no PCP e a sua forte 
representação parlamentar serão um elemento necessário e indis- 
pensável para a formação de um governo com uma política demo- 
crática. 

Estamos pois profundamente empenhados na intervenção na 
Assembleia da República, Estamos na Assembleia da República, lá 
estamos e lá continuaremos. Lutamos para reforçar o nosso Grupo Par- 
lamentar, necessário para defesa dos interesses dos trabalhadores, do 
povo, do país, da democracia. 

Estamos profundamente empenhados na grande batalha elei- 
toral de 1995 para derrotar o PSD e a direita, por uma grande 
votação no nosso Partido, por uma alternativa democrática. 

E uma orientação da mais alta importância e à qual também se 
deve a força e influência do Partido. 

Esta forte intervenção do Partido nas instituições e nomeadamen- 
te na Assembleia da República não contraria porém um aspecto impor- 
tante da sua identidade. O PCP não é um partido parlamentarista 
ou eleitoralista. Em alguns partidos comunistas, terem ao longo dos 
anos transformado o Parlamento e as eleições no centro da sua activi- 
dade foi uma das causas da sua degradação como partidos comunistas, 
da queda da sua influência e do seu prático desaparecimento da cena 
política. A acção parlamentar (assim como a acção nas autarquias) e a 
lula eleitoral do nosso Partido inserem-se na acção geral do Partido nas 
diversas direcções centrais da sua actividade. 

Esta orientação relativa ao que temos chamado a luta institucio- 
nal, não diminui de forma alguma nem secundariza a importância 
determinante da luta de massas. 

É sabido que, cada vez que a luta popular alcança um nível supe- 
rior, logo o governo, à boa maneira de Salazar c da PIDE no antiga- 
mente, proclama que o povo está a desrespeitar a legalidade e a amea- 
çar a ordem pública, e que se trata da acção de agitadores profissionais, 
- mais concretamente (como inventa o SIS ou os apalhaçados cacetei- 
ros porta-vozes do governo e do PSD) dos agitadores comunistas. E 
até ouvimos há pouco tempo, quando dos protestos na Ponte 25 de 
Abril, o Primeiro-Ministro, nadando nessas águas sujas, gritar o 
mesmo para cá do Oriente onde se encontrava. 

Esses senhores dizem ainda mais. Dizem que "não deixarão cair o 
poder na rua", e que, se há oposição e protestos a fazer à política do 
governo, o lugar próprio (alguém terá mesmo dito; o único lugar pró- 
prio) é a Assembleia da República. De vez em quando tocam este disco. 

Vê-se que estes senhores esquecem os direitos e liberdades dos 
cidadãos (fundamentais no regime democrático) que querem destruir 
mas que é aquele em que vivemos. Esquecem, entre outros, o direito de 
associação, o direito de reunião, o direito de manifestação, o direito à 
greve. 

O PCP, a cuja luta sem paralelo se deve a libertação de Portugal 
da tirania fascista, continuará incansável a defender as liberdades e 
direitos e, como uma forma da sua defesa, continuará a exercê-los 
queiram ou não queiram o governo e outras forças reaccionárias. 
Com a classe operária, com os trabalhadores, com as diversas 
camadas sociais feridas pela política de direita, com as massas 
populares em movimento. 

Inseparável da luta de massas, o reforço dos movimentos e 
organizações sociais de carácter unitário, continuam a ser uma das 
direcções fundamentais da acção do Partido. 

Nesta actividade têm papel preponderante a classe operária e os 
trabalhadores em geral, o movimento sindical e as Comissões de Tra- 
balhadores e outras formas de organização unitária.(...) 

Para o seu desenvolvimento é determinante a força organizada 
do Partido, concretamente as organizações partidárias de base dos 
trabalhadores. 

E assim voltamos à temática em debate neste Plenário e objecto da 
Conferência Nacional de 26 de Novembro. 

A Conferência Nacional 

Já se tem dito que a Conferência Nacional será simultaneamente 
um ponto de chegada e um ponto de partida. Ponto de chegada do 
exame e dos debates preparatórios que se estão realizando e cujos 
resultados é necessário assegurar que cheguem à Conferência. Ponto 
de partida para o trabalho ulterior que se impõe continuar a fim de 
reforçar a organização partidária dos trabalhadores e a actividade e 
influência do Partido entre os trabalhadores. 

Para conseguir tal resultado é indispensável uma orientação cor- 
recta e, como o camarada Timóteo sublinhou, o empenhamento de 
todo o Partido do centro à base, dos funcionários do Partido, dos 
organismos intermédios, das organizações e militantes, da imprensa do 
Partido e outros meios de informação e propaganda. 

É indispensável reforçar também os organismos de direcção dos 
concelhos, das freguesias e outros, sem esquecer o papel em geral 
determinante dos funcionários do Partido. 

Repito, camaradas. Esta tarefa a que nos propomos é uma tare- 
fa central e vital, 

Da sua realização com êxito acabará por depender a capaci- 
dade de intervenção e o êxito do Partido em todas as áreas da sua 
intervenção na sociedade, incluindo a institucional. 

Dela depende além do mais uma maior afirmação e promoção 
de quadros operários a todos os níveis de responsabilidade. 

Dela depende o futuro do Partido, como partido comunista 
que somos e estamos todos decididos a continuar a ser. 

Pelo reforço e renovação da organização, da intervenção e da 
influência do Partido no seio dos trabalhadores. 

Viva o Partido Comunista Português! 
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5- Assembleia da Organização Regional de Portalegre 

Dar resposta aos anseios do povo 

Decorreu no passado domingo, na Sociedade 
Filarmónica do Crato, a 5â Assembleia da Organização 
Regional de Portalegre que contou com a participação 
de Carlos Carvalhas, secretário-geral do PCP. 

Sob o lema «Com o PCP, 
nova política, desenvolver o 
Alentejo», a 5- Assembleia de 
Portalegre aprovou uma resolu- 
ção política que faz um balanço 
negativo da evolução da situa- 
ção económica e social no distri- 
to nos últimos três anos. 

«A demonstração deste retro- 
cesso é bem traduzida pela dife- 
rença agravada para o distrito 
em relação à média nacional 
dos principais índices de desen- 
volvimento», salienta o docu- 
mento que acusa o PSD de 
assumir na região «a defesa da 
política governamental gravosa 
para os interesses do distrito e 
do Alentejo». 

Desde 1991 que a desertifica- 
ção e a regressão social e econó- 
mica são os fenómenos mais 
salientes na análise da realidade 
regional. A população decresce 
e envelhece, revelando o fracas- 
so dos projectos de desenvolvi- 
mento para a região. 

Os comunistas apontam a 
ausência de «medidas estrutu- 
rantes que permitissem o desen- 
volvimento e a fixação do 
homem do Alentejo» e afirmam 
que o Plano de Desenvolvimen- 
to Regional foi «estruturado à 
margem dos agentes interessa- 

dos» e não corresponde a um 
plano integrado de desenvolvi- 
mento que permita «o aproveita- 
mento dos recursos endógenos, 
a criação de emprego e a distri- 
buição de riqueza com maior 
justiça social». 

Por outro lado, «a governa- 
mentalização e partidarização 
dos órgãos de extensão do 
Governo, nomeadamente a 
CCRA, na região do Alentejo, 
tem sido o maior obstáculo à 
dinamização e implementação 
de políticas prioritárias de inves- 
timento», concluiu a assembleia 
que defende a devolução «ao 
povo da capacidade de decidir, 
pela via democrática», ou seja a 
necessidade urgente de efectuar 
a regionalização. 

O caminho 

do desenvolvimento 

O desenvolvimento do distri- 
to passa, para os comunistas de 
Portalegre, pela redefinição da 
política agrícola, nomeadamente 
pela «reestruturação fundiária 
com a distribuição da terra a 
quem a trabalha» pelo «apoio às 
cooperativas e empresas agríco- 
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las» e pelo «abandono das exi- 
gências da PAC». 

Neste ponto, assume particular 
importância «uma gestão eficaz 
dos recursos hídricos quer dos 
existentes como Caia e Comple- 
xo do Sorraia, quer através da 
construção de barragens do Abri- 
longo, Freixo, Pisão, Estação, 
quer ainda das interligações com 
o projecto do Alqueva». 

Por seu turno, a política de 
industrialização defendida pelo 
PCP no distrito prevê a criação 
de incentivos específicos, a 
construção de infra-estruturas 
básicas de energia e telecomu- 

nicações, e a criação de gabine- 
tes de apoio ao desenvolvimen- 
to, entre várias outras medidas 
consideradas indispensáveis, 
caso da urgente concretização 
da vias rodoviárias previstas. 

11 mil desempregados 

Para o PCP a política de 
Cavaco Silva tem sido respon- 
sável pelo aumento do desem- 
prego e da insegurança no tra- 
balho. Os dados estatísticos 
mostram que o números de 
desempregados subiu de 6798, 

Carlos Carvalhas na Covilhã e no Crato 

em 1991, para cerca de 11 mil, 
actualmente. 

Na base deste agravamento 
estão as empresas Fino's, 
Hoescht, Inlan, Robinson e Mar- 
tins & Rebelo que vêm reduzin- 
do postos de trabalho; e o 
Governo através das medidas 
reestruturantes e de contenção 
orçamental que destruiu cente- 
nas de empregos na Função 
Pública, nos aduaneiros, no sec- 
tor das comunicações e no sec- 
tor empresarial do Estado, 

A aplicação dos fundos estru- 
turais, na criação de 15 novas 
empresas do sub-sector têxtil, 

resultou também num fracasso. 
Metade daquelas unidades já 
encerrou, com a destruição de 
400 postos de trabalho, e as res- 
tantes que sobrevivem encon- 
tram-se em dificuldades finan- 
ceiras e com salários em atraso. 

Reforçar 

a organização 

Reconhecendo quebras e 
debilidades no funcionamento 
da organização, a Assembleia 
aprovou um conjunto de iniciati- 
vas no sentido de a reforçar. 
Assim, até ao início de P- semes- 
tre de 95 decorrerá uma campa- 
nha de contactos com militantes, 
bem como está a ser feito um 
esforço de recrutamento para o 
Partido e JCP. 

São ainda tarefas imediatas 
eleger as comissões concelhias e 
de freguesia, e criar células ou 
estabelecer ligações regulares 
nas empresas com mais de 109 
trabalhadores, e onde existam 
militantes do partido. 

A 5a Assembleia foi unânime 
na aprovação da resolução polí- 
tica cujas orientações visam 
aumentar a intervenção da orga- 
nização, alargar a influência 
política e eleitoral do Partido de 
forma a «permitir a concretiza- 
ção de uma alternativa para o 
País, com um novo governo, 
com uma nova política». 

«Mo nos afastaremos tios problemas tios 

Das intervenções proferidas pelo secretário-geral no 
encerramento das assembleias das organizações 
regionais de Castelo Branco e de Portalegre, 
publicamos de seguida os principais extractos. 

(...) 
«O nosso esforço, o nosso empenhamento, a nossa intervenção política 

continuará voltada para a resolução dos problemas do país e das populações, 
para dar voz, nomeadamente, a nível institucional às suas justas aspirações e 
reivindicações e para impulsionar a luta de massas contra a política de direi- 
ta. 

«Não nos afastaremos da orientação de procurar solucionar os proble- 
mas dos trabalhadores e do povo, com os meios que estão ao nosso alcance 
e de combater as injustiças e as prepotências, de combater com toda a deter- 
minação a política do PSD. 

«Nenhuma manobra de diversão, ou de marketing político, esteja ela 
ligada às eleições legislativas ou presidenciais, nos afastará dos problemas 
dos trabalhadores, dos reformados, da juventude, dos problemas da agricul- 
tura e do desenvolvimento. A verdade, a autenticidade, o trabalho, a hones- 
tidade e a competência são traços essenciais da nossa identidade e elemen- 
tos fundamentais da nossa intervenção política. 

«Não será, ao contrario do que dizem certos comentadores partidariza- 
dos, a proposta da ida quinzenal do Governo a uma Assembleia da Repúbli- 
ca, asfixiada pela maioria do PSD, que marcará aquilo a que chamam a agen- 
da política. Quanto muito marcará a agenda de alguma imprensa e nada mais. 

«Quem tem marcado e continuará a marcar a "agenda política" e o pul- 
sar da vida do país são as lutas dos trabalhadores e de outras camadas da 
população, os protestos dos utentes da Ponte 25 de Abril, as justas reivindi- 
cações e protestos da juventude, dos agricultores e pescadores, dos eleitos da 
ANAFRE e da Associação de Municípios e não a política-espectáculo lendo 
por palco a Assembleia da República. 

«Com aquelas iniciativas, tendo inclusivamente em conta o figurino do 
Regimento, o PSD o que procura é servir-se da Assembleia da República, 
para realizar tempos de antena e não debater realmente os problemas do país. 

«Não é com "shows" mediáticos do Primeiro-Ministro e do PSD, 
nem com pomposas encenações, nem com o corropio de ministros e 
secretários de Estado em visitas pelo país a promoverem a "excelência" 
do Governo, que se dá resposta aos graves problemas com que o país está 
confrontado, 

«O PCP ao mesmo tempo que tem apresentado medidas e soluções 
para os problemas do país e que tem definido global e sectorialmente uma 
política democrática alternativa à política de direita do PSD, salienta que 
deverão constituir preocupações e tarefas nacionais prioritárias, a elevação 
do nível de vida e do consumo popular, a defesa da produção nacional e a 
orientação dos nossos recursos para a modernização do aparelho produtivo 
e a criação de empregos e a resposta às graves carências em que vivem 
milhares de famílias no nosso país.(...) 

Agravam-se as assimetrias e a situação social 

- «E a política de direita, a política clientelar de concentração de rique- 
za, a política assente nos dogmas do neo-liberalismo e nas orientações e 
critérios de Maastricht que tem conduzido à desestabilização da organiza- 
ção da economia nacional, à substituição crescente da nossa produção pela 
produção estrangeira, ao agravamento da condição periférica, subcontra- 
tada, e dependente da estrutura e especialização produtivas do País, à 
acentuação dos desiquilíbrios ecológicos e das assimetrias regionais, ao 
agravamento das desigualdades e das injustiças sociais. 

«E o Orçamento de Estado para o próximo ano, apesar dos «balões de 
oxigénio» para efeitos eleitorais, nem por isso deixa de ser mais um ins- 
trumento de redistribuição da riqueza nacional em favor dos grandes 
senhores do dinheiro. Benefícios e prendas para o grande capital e para as 
actividades especulativas e parasitárias e mais dificuldades para a produ- 
ção nacional e para os pequenos e médios empresários. 

«Reduções das contribuições patronais para a segurança social e agra- 
vamento do IVA que atinge de igual maneira um multimilionário ou um 
trabalhador com um salário mínimo. 

«Só com o aumento do IVA em um ponto percentual na taxa 
média, os portugueses irão pagar em 1995 mais 45 milhões de contos! 
Uma bagatela, dirá certamente o Governo, mas um intolerável encargo 
dirão concerteza todos os cidadãos e famílias em dificu!dades!(...) 

O falso combate à corrupção 

«Quando o neo-liberalismo, o sa!ve-se quem puder, a lei da selva e 
o poder do dinheiro são erigidos como valores supremos de uma socie- 
dade, quando o secretismo, o clientelismo, a partidarização de cargos 
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de dirigentes e o tráfico de influências se transformam em normas de 
funcionamento e em política de Estado, não é de estranhar que se bana- 
lize e floresça a corrupção. 

«O PSD está há nove anos no poder e só agora, depois das críticas 
sucessivas, nomeadamente do Procurador-geral da República é quC 

veio fazer o show mediático através do Ministro da Justiça, afirmando 
que iria coordenar o combate à corrupção. 

«O envolvimento directo do Ministro da Justiça nesta "coordena- 
ção" não dá quaisquer garantias, uma vez que é solidário com o gover- 
no a que pertence. 

«No nosso país, as grandes transferências de milhões e milhões, 
têm-se verificado, nomeadamente, através do leilão de riquíssimo patri- 
mónio público, com as privatizações, através das grandes Obras Públi- 
cas e através dos fundos estruturais. Um campo fertilíssimo de fortunas 
rápidas, a que nem faltarão os chamados sinais exteriores de riqueza. 

«Mas o que as afirmações do Ministro da Justiça indiciam é que, não é 
naquele campo que incidirão as averiguações, mas sim na arraia miúda... 
como diz o nosso povo, "apanhar as pulgas para deixar passar os elefantes ■ 
As afirmações do Ministro da Justiça o que indicam é que a perseguição da 
corrupção se fará de um modo selectivo e politicamente orientado. 

«Mas faça o PSD o que fizer e diga o que disser, a verdade é que 
a imagem cuidadosamente trabalhada e encenada, de seriedade c 
subordinação ao interesse público e à causa pública, é claramente 
desmentida pela prática política do seu governo, marcada pelo cli* 
entelismo e por numerosos escândalos envolvendo destacadas fig11' 
ras do Governo e da Administração Pública, pelas negociatas e a 
especulação financeira. 

«Não se combate a corrupção com a govemamentalização do Esta- 
do, nem com o secretismo dos actos da administração pública, nem com 
a oposição à transparência e conhecimento público do rendimento e 
património dos eleitos, nem com uma política, toda ela orientada no 
essencial para a concentração da riqueza e para a reconstituição do 
capitalismo monopolista de Estado. 

«E os factos recentes em vários países - Grécia, Itália, França ■ 
mostram é que as forças de direita e de extrema-direita, que na oposiç30 

tem feito campanha pela moralização, contra os políticos em gerai e a 
política em abstracto, logo que ascendem ao poder com o falso prop0' 
sito de combater a corrupção, não têm tardado em se aproveitarem dos 
cargos públicos para o enriquecimento pessoal e era se envolverem cm 
múltiplos escândalos, 
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3- Assembleia da Organização Regional 

de Castelo Branco 

Desenvolver o distrito 

«Com o PCP, para uma nova política, desenvolver o 
distrito» foi o lema escolhido para a 3- Assembleia da 
Organização Regional de Castelo Branco, que teve 
lugar no passado sábado, na Covilhã. 

Os 94 delegados, eleitos em 
14 assembleias plenárias, deba- 
teram relatório de actividades e 
a resolução política, onde se faz 
o balanço de quase quatro anos e 
se apontam as orientações para o 
trabalho futuro. 

No decorrer dos trabalhos, em 
que participaram o secretário- 
■geral, Carlos Carvalhas, e tam- 
bém Sérgio Teixeira, membro da 
Comissão Política, além de várias 
intervenções das comissões con- 
celhias, foram abordados temas 
como a luta de massas, a organi- 
zação e o trabalho de direcção, a 
desertificação das aldeias, o ideal 
comunista, o trabalho da juventu- 
de, o trabalho autárquico, os 
reformados, e outros. 

Durante a assembleia foram 
enunciadas diversas propostas a 
serem levadas brevemente pelo 
Crupo Parlamentar do PCP à 
Assembleia da República, bem 
como duas moções, uma sobre a 
Regionalização e outra sobre a 
Revisão Constitucional. 

Após a aprovação por unani- 
midade da Resolução Política, 
aPresentada por Armando 
forais, membro do Conselho 
Nacional e responsável pela 
DORCB, procedeu-se à eleição 
de nova direcção regional agora 

resolução política da Assem- 
bleia considera que a região está 
afundada numa grave crise com 
consequências destruidoras no 

cento, são muitas as situações 
de desemprego que não são 
abrangidos pelos números ofi- 
ciais. 

assembleia da O.R.C. 
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composta por 19 membros. 
Fazem parte da DORCB cama- 
radas com responsabilidades no 
movimento sindical, autarquias, 
juventude, empresas, ensino e 
também empresários. 

Um distrito 

em crise 

Caracterizando a realidade 
económica e social do distrito, a 

«É que os que falam da classe política em geral, procurando 
meter tudo e todos no mesmo saco, o que pretendem é esconder 
916 o que está em causa não é a classe política mas sim a política 
•k classe, a política da lei do mais forte, assente na retórica de 
yalores éticos, no exercício de cargos públicos para disfarce da 
"rtensificação da exploração dos trabalhadores e do enriqueci- 
mento a partir do aparelho de Estado.(...) 

^ irresponsabilidade 

^ um processo de Revisão 

«Consideramos que o "dobre de finados" em relação à Revisão 
institucional e o facto de não ter ido em frente o acordo da concer- 
^Ção social com as graves liquidações de direitos dos trabalhadores 
instituem grandes vitórias da democracia e do povo português e 
àqueles que, como o PCP, sempre se bateram pela sua não concre- 
tização. 

A "suspensão" da Revisão deixou claro três questões: 
1 ■ que não havia nenhuma urgência, nem nenhum caso consti- 

mcional que a justificasse e que sob o pretexto de melhorar o regime 
democrático e de aproximar os eleitos dos eleitores, o que se preten- 
dia era administrativamente fabricar maiorias golpeando a proporci- 
onalidade; 

2 - que os projectos de Revisão apresentados, nomeadamente os 
do PSD e do CDS eram de autênticos ajustes de contas com o 25 de 
Abril, contendo propostas altamente lesivas das regras democráti- 
Cas. dos direitos dos trabalhadores e dos direitos económicos; 

3 • que o PS assumiu graves responsabilidades no descncadea- 
nrento do processo de Revisão e que a sua "suspensão" é inseparável 

0 seu receio de que os seus entendimentos com o PSD, nomeada- 
ntente fora da Assembleia e por baixo da mesa, tal como o fizeram 
jj0 Passado e agora publicamente o confessaram, constituíssem um 
actor muito negativo, em vésperas de eleições. 

Nlas, se para esta legislatura o processo parece estar encerrado, 
a vcrdadc é que a Lei fundamental, pelo seu carácter progressista, 
Continua ameaçada, pelo que exige da nossa parte que façamos 
nsforços para que todos estes processos de revisão constitucional 
'"Íam conhecidos do nosso povo, (...) 

débil tecido empresarial e com 
reflexos alarmantes para toda a 
população. 

No últimos dez anos, segundo 
dados do censo de 1991, o distri- 
to perdeu mais de 19 mil habi- 
tantes, enquanto que perto de 25 
por cento da população residen- 
te tem mais de 65 anos. Não é 
por acaso que o envelhecimento 
e desertificação atingem com 
maior incidência os concelhos 
economicamente mais deprimi- 
dos, como são exemplo Zona do 
Pinhal, Penamacor e Idanha-a- 
Nova. 

Com uma agricultura pouco 
produtiva, que enfrenta a inva- 
são de produtos estrangeiros e 
crescentes dificuldades de esco- 
amento, os rendimentos já bai- 
xos dos agricultores agravam-se 
e aumenta o abandono da terra. 
Por seu lado, os fundos comuni- 
tários, para além de serem muito 
selectivos, não têm contribuído 
para a modernização do sector 
agrícola. 

Igualmente desprotegido está 
o enorme património florestal 
do distrito, calculado em mais 
de 100 mil hectares, que tem 
sido criminosamente destruído 
por incêndios. Faltam os meios 
financeiros para a prevenção, e 
as estruturas responsáveis não 
têm nem meios de combate sufi- 
cientes nem planos de actuação 
definidos. 

O panorama industrial é tam- 
bém marcado pela destruição. 
Só nos últimos cinco anos 
encerraram 25 empresas de lani- 
fícios, 14 de confecções, seis 
serrações de madeira, as minas 
das Panasqueira e, recentemente 
a Auto-Mecânica da Beira e a 
Metalúrgica de Castelo Branco, 
entre muitas outras pequenas 
empresas. 

Segundo números dos três 
centros de emprego do distri- 
to, estão inscritos mais de oito 
mil desempregados, mais de 
metade dos quais pertencem 
ao concelho da Covilhã. Con- 
tudo, e apesar de na Covilhã a 
taxa de desemprego ultrapas- 
sar oficialmente os 20 por 

O documento aprovado pela 
Assembleia refere ainda enor- 
mes carências ao nível de infra- 
-estruturas básicas, tais como 
água e sanenamento, vias de 
comunicação, saúde e ensino. 

As propostas 

dos comunistas 

No conjunto de propostas 
«para desenvolver o distrito», o 
PCP insiste, no plano político, 
na necessidade da Regionaliza- 
ção através da criação das 
Regiões Administrativas, bem 
como na dignificação e valoriza- 
ção da administração pública do 
poder local democrático. 

No plano económico, defende 
o lançamento de uma operação 
integrada de desenvolvimento 
(OID), assim como exige a 
vinda dos fundos necessários 
provenientes dos 2q Quadro 
Comunitário de Apoio. Alterar 
as orientações da política agrí- 
cola nacional e lutar pela revisão 
da Política Agrícola Comum 
(PAC) são também aspectos 
considerados importantes pela 
DORCB que se pronuncia pela 
concretização e aproveitamento 
integral dos planos de regadio, 
por uma política florestal ade- 
quada, pela modernização das 
indústrias de lanifícos e vestuá- 
rio, bem como pela reabertura 
das minas da Panasqueira. 

Por fim, os comunistas subli- 
nham a necessidade de garantir 
a estabilidade do emprego e o 
direito ao trabalho, fundamen- 
tando a seguir várias propostas 
com vista à melhoria das condi- 
ções de vida da população. 

A resolução política define os 
principais objectivos e priorida- 
des do trabalho do partido no 
distrito, delineando várias medi- 
das de reforços da organização e 
do trabalho de direcção. São 
ainda anunciadas iniciativas a 
realizar brevemente no âmbito 
da Conferência Nacional e no 
«Debate com o País para uma 
nova política». 

Zangam-se 

os compadres 

do PSD na Guarda 

A Direcção da Organização Regional da Guarda do 
PCP, tem seguido com vivo interesse e grande preocu- 
pação o desenvolvimento das notícias sobre a «vende- 
ta» frustrada entre dirigentes do PSD do Concelho da 
Guarda, que incluía, além desses, jornalistas, um advo- 
gado e um Juiz de Direito «sentenciados pelo crime» 
de denúncia pública e condenação judicial de actos de 
abuso de poder e falsificação de documentos. 

Uma primeira conclusão se pode retirar de toda 
esta rocambolesca história conhecidos que são os pri- 
meiros desenvolvimentos: todo este enredo só foi pos- 
sível de montar, graças à impunidade de que gozam os 
altos dignatários do «poder laranja», senhores de um 
poder absoluto e sem controlo democrático. Daí a 
DORG do PCP pensar ser fundamental não deixar que 
as investigações se fiquem pela consideração de que se 
trata de um simples caso de polícia. 

Para além dos crimes anunciados, de que ressalta, 
pelo seu extremismo e gravidade, a intenção de elimi- 
nar fisicamente um Juiz do Tribunal da Guarda, há que 
investigar as ramificações deste caso na sua vertente 
iminentemente política. 

São hoje claras as motivações profundas deste 
caso, ligadas, directa ou indirectamente, à luta feroz 
pelo poder no seio do PSD/Guarda. A provarem-se as 
revelações, fica claro de que quem se atravessar no seu 
caminho, interna ou externamente, pode ser removido 
até pelos «métodos democráticos» denunciados. 

O Juiz Granja da Fonseca, ao condenar o presidente 
do Instituto Politécnico da Guarda, João Raimundo, 
figura proeminente no universo do PSD com domínio 
avassalador na estrutura distrital, decretou o declínio 
político do seu consulado familiar, cuja primeira conse- 
quência foi a derrota da facção encabeçada por Marília 
Raimundo nas eleições para a Distrital «laranja», ins- 
crevendo com isso, ao que parece, o seu nome no rol 
dos inimigos «políticos» declarados do chefe em queda. 

Neste processo é igualmente imperioso desvendar 
o papel e os envolvimentos dessa sinistra personagem 
de Trancoso, com uma vida recheada de atentados, per- 
seguições e crimes contra democratas e a democracia 
portuguesa, que priva de perto com altas individualida- 
des do PSD e que, pelos vistos, só não executou a 
«encomenda» por da lista constarem alguns «amigos». 

Fala-se igualmente de escutas telefónicas «particu- 
lares» feitas pelo presidente da Mesa da Assembleia 
Geral dos TSD ao Juiz (e sabe-se lá a quem mais) pelo 
que se toma legítimo perguntar: com a ajuda de que ser- 
viços de investigação e segurança? Este caso vem mais 
uma vez pôr a nu a generalização da devassa, por méto- 
dos ilegais e «pidescos», da vida privada dos cidadãos. 

São por isso sobejamente justificadas as preocupa- 
ções e denúncias do PCP sobre os perigos das propostas 
do PSD para a Revisão Constitucional, que em matéria 
de Justiça vão no sentido da instrumentalização do 
Poder Judicial em obediência a Cavaco e ao Governo; 
da transformação crescente do Estado de Direito em 
Estado policial; da promiscuidade indisfarçável entre o 
PSD, o Governo e o aparelho de Estado sendo que os 
últimos agem em descarado benefício do primeiro; da 
corrupção, do clientelismo, do favorecimento partidário 
que grassam na sociedade pela mão toda-poderosa do 
partido do Governo, com total impunidade e à-vontade. 

Por último, a DORG do PCP exige a demissão 
imediata de João Raimundo do cargo de presidente do 
Instituto Politécnico da Guarda e não apenas a suspen- 
são como por ele é solicitada à ministra, na salvaguar- 
da do prestígio e honorabilidade do ensino público. O 
PCP reitera ainda a sua solidariedade aos visados desta 
tenebrosa maquinação, em especial ao Dr. Juiz Granja 
da Fonseca, declarando, simultaneamente, o nosso 
empenhamento no total esclarecimento de todas as 
implicações políticas deste caso, como exigência da 
democracia portuguesa e prova da necessidade de uma 
Nova Política e um novo governo para Portugal. 
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PCP mais forte na Madeira 
Decorre no próximo sábado um encontro regional na Madeira sob o 

lema «Os trabalhadores madeirenses precisam e a luta exige um PCP 
mais forte». A iniciativa insere-se na preparação da Conferência Nacio- 
nal do Partido e conta com a presença de Blanqui Teixeira, do secretari- 
ado do Comité Central, 

Recentemente, na região foram tomadas medidas de direcção que têm 
levado à reorganização e mesmo criação de células do Partido, em algumas 
empresas e sectores. 

Transportes de Lisboa 
A 3- Assembleia de organização do Sector de Transportes de Lisboa teve 

lugar no passado sábado, nas instalações da Junta de Freguesia de Alcântara. 
Na reunião, em que participou Jerónimo de Sousa, membro da Comis- 

são Política, foi aprovada um resolução política que descreve a evolução nas 
empresas nos últimos quatro anos, define os traços de uma nova política para 
o sector e aponta medidas para o reforço da organização do Partido. No pró- 
ximo número, daremos um tratamento mais detalhado das conclusões da 
Assembleia, 

ZORL define tarefas 
A Organização da Zona Oriental da Cidade de Lisboa realizou, no pas- 

sado domingo, a sua 3- Assembleia, que foi encerrada por Blanqui Teixeira, 
do secretariado do Partido. 

Perante uma centena de camaradas, foi discutida e aprovada a uma reso 
lução que considera prioritário «o acompanhamento do Plano de Intervenção 
a Médio Prazo, do Plano Especial de Realojamento, da Reabilitação dos 
Núcleos Históricos, dos problemas sociais e Urbanísticos decorrentes com a 
Expo'98 e da renovação da zona ribeirinha de Lisboa». 

7.a Assembleia de Setúbal 
Com data marcada para 1 de Dezembro, realiza-se na Albergaria Laitau, 

na capital sadina, a 7- Assembleia da Organização Concelhia de Setúbal do 
PCP, era que participa Domingos Abrantes, membro do Secretariado e da 
Comissão Política. 

A assembleia é antecedida por ura conjunto de reuniões para discutir o 
projecto de relatório concelhio e para a eleição dos delegados. São temas cen- 
trais a preparação da Conferência Nacional do Partido, bem como as preocu- 
pações e protestos pelo agravamento da situação social no concelho, resul- 
tante nomeadamente dos processos era curso na Solisnor, Torralta e Vaiffio. 

Moita elege concelhia 
Realizou-se recentemente na Baixa da Banheira a 5- Assembleia da 

Organização Concelhia do PCP da Moita, em que foi eleita a nova comissão, 
após uma discussão aberta sobre o estado actual e as perspectivas de futuro 
desta organização. Na presença de 145 delegados, as intervenções basearam- 
-se na importância de um contacto constante com os eleitos nas autarquias, 
células de empresas, juventude e associações culturais e desportivas do con- 
celho. 

Jerónimo de Sousa, membro do Comité Central do PCP, ao intervir no 
encerramento da reunião, salientou o papel fundamental dos comunistas 
como força revolucionária, que tem tomado posições perante uma política do 
Governo que viola os direitos dos trabalhadores e dos estudantes e que privi- 
legia a concentração de riqueza. 

DORL apela 

A DORL do PCP lançou um apelo aos trabalhadores da região de Lis- 
boa para que participem na jornada de luta marcada para hoje pela União dos 
Sindicatos. 

O executivo da DORL sublinha a importância das lutas recentemente 
verificadas nas Comunicações e Telecomunicações, na Cimianto, na Lusali- 
te, no sector automóvel e no sector químico, alertando que «após o fracasso 
do chamado Acordo Económico e Social, Governo e patronato, com a anu- 
ência da UGT, vão tentar levar por diante o seu plano estratégico de elimina- 
ção dos direitos dos trabalhadores». 

Balanço autárquico 
A comissão concelhia de Santa Maria da Feira promoveu, no passado 

dia 22 de Outubro, uma reunião de eleitos e activistas da CDU de várias fre- 
guesias do concelho. 

A reunião fez um balanço positivo da actividade dos eleitos CDU e 
levantou várias preocupações a nível do saneamento básico, tratamento de 
resíduos industriais e pouição, problemas que se têm agravado no concelho. 

Os presentes repudiaram as ameaças vindas a público sobre o encerra- 
mento do hospital de S. Paio de Oleiros, considerando que contradizem «as 
promessas recentemente anunciadas de melhoria dos seus serviços e instala- 
ções». 

Reunião em Ovar 
Os eleitos do PCP nas autarquias do distrito de Aveiro reuniram-se, na 

passada semana, em Ovar, para analisar a sua intervenção nos primeiros 
meses do mandato e apurarem orientações para o futuro. 

Na reunião, era que esteve Jorge Cordeiro, membro do Conselho Naci- 
onal, foi apontada a falta de poder reivindicativo dos autarcas do distrito face 
ao Governo, bem como a pouca predisposição para a cooperação intermuni- 
cipal. Os presentes consideraram também que as mudanças de presidência de 
Câmara, nomeadamente as ganhas pelo PS, não trouxeram melhorias nesta 
situação. 

Por outro lado, foi feito ura balanço positivo do trabalho das juntas de 
freguesias de Pedorido e Paranhos, com presidência comunista, onde se veri- 
ficaram melhorias significativas no quotidiano das populações. 

Por último, foi anunciado que a Associação dos Eleitos Comunistas e 
Outros Democratas irá entregar a cinco instituições do distrito, um total de 
1100 contos provenientes dos montantes auferidos pelos eleitos nas suas 
autarquias. 

Debate em Famalicão 

Justiça social e desenvolvimento 

Integrada na iniciativa «Debate com o País para uma nova 

política», a Comissão Concelhia de Vila Nova de 

Famalicão do PCP, realizou no passado sábado, dia 5, na 

Biblioteca Municipal, uma sessão pública que contou com 

a participação de dezenas de pessoas e a presença de 

Domingos Abrantes, da Comissão Política do CC do PCP. 

Manuel Barbosa da Silva, da 
Comissão Concelhia do PCP e 
membro da Assembleia Munici- 
pal de Famalicão, introduziu o 
tema para debate «E possível uma 
política democrática de desenvol- 
vimento com justiça social» e 
interrogou se não será um impe- 
rativo democrático dar corpo a 
uma alternativa económica e polí- 

tica de direita, que visa e tem 
atentado contra os direitos, liber- 
dades e garantias dos cidadãos e a 
destruição do tecido económico 
do País, pondo em causa a própria 
democracia? 

Domingos Abrantes colocou, 
como questão central, a necessida- 
de de uma nova política para a 
qual comunistas e outros demo- 

Revisão 

- a quem serve? 

«Revisão Constitucional - Por- 
quê? A quem serve?» foi o tema 
de um debate promovido no 
sábado passado pela Direcção da 
Organização Regional de Viseu, 
integrado no «Debate com o País 
para uma nova política». 

Durante a sessão, que contou 
com a participação de António 
Filipe, deputado à AR, foram 
expostas as posições do PCP 
sobre este tema e apresentada 
uma perspectiva dos vários pro- 
jectos de revisão constitucional 
dos outros partidos. 

Apesar da «suspensão» do 
processo de revisão, o tema 
motivou a participação dos 
presentes, tendo-se associado 
a discussão a várias outras 
questões da actualidade, como 
a degradação social do país, a 
actividade e a impunidade do 
SIS, os problemas do sistema 
jurídico e a corrupção, a 
regionalização, os perigos da 
modificação da legislação 
eleitoral e as posições hipócri- 
tas do PS em relação a esta 
matéria. 

cratas devem empenhar-se em 
esclarecer antes das próximas elei- 
ções legislativas de 95. Que políti- 
ca o País precisa, que política as 
forças democráticas querem para 
assegurar a alternativa democráti- 
ca para uma nova política. E se 
esta questão não for resolvida, 
certo e seguro que se repetirão os 
erros do passado — há mudanças 
de Governo mas não há mudanças 
de política. 

Foi ainda debatida a necessida- 
de de uma alternativa democrática 
ao Governo PSD e à política de 
direita de Cavaco Silva. O esforço 
dos comunistas, para uma nova 
política, deve ser acompanhado 
por outras forças democráticas, 
sem que haja a pretensão de estas 
hegemonizarem o campo demo- 
crático em detrimento da questão 
central — derrotar a direita. 

Só com uma política democrá- 
tica é possível haver desenvolvi- 

mento que garanta uma maior 
justiça social, 

É preocupante o silêncio 
absoluto por parte de certas 
forças democráticas, nomeada- 
mente o PS, quanto ao plano de 
destruição acelerado das enor- 
mes, conquistas sociais; a des- 
regulamentação da legislação 
laboral, os ataques à Segurança 
Social, a desregulamentação do 
horário de trabalho, ou seja. 
ataques a questões vitais para 
os trabalhadores que, no conce- 
lho de Famalicão, também se 
fazem sentir. 

A Comissão Concelhia do PCP 
de V. N. Famalicão, com o objec- 
tivo de aprofundar o «Debate 
com o País para uma nova políti- 
ca» e ouvir os trabalhadores e a 
população, promove nos próxi- 
mos meses, até Março/95, uma 
série de sessões, temáticas e nas 
principais freguesias. 

DORC lança debate com o País 

no distrito de Coimbra 

A Organização Regional de 
Coimbra do PCP apresentou 
ontem, quarta-feira, num hotel 
da cidade, uma série de inicia- 
tivas inseridas no «Debate com 
o País para uma nova política». 
Na sessão pública, usou da 
palavra Lousã Henriques, 
médico, e Sérgio Teixeira, 
membro da Comissão Política 
do PCP. 

O plano prevê a realização de 
14 iniciativas, cobrindo um 
vasto leque de temas, durante o 
período que se estende entre o 
presente mês de Novembro e 
Abril do próximo ano. 

Assim, já para 17 de Novem- 
bro, na Figueira da Foz, tem 
ugar um debate sobre «Políti- 

ca educativa/reforma do ensi- 
no»; em 24 Novembro, em 
Coimbra, o tema é «Viver, que 
direitos»; em 13 de Dezembro, 
também em Coimbra, está em 
debate o «Espaço Urba- 
no/qualidade de vida»; em 16 
de Dezembro, em Coimbra, «O 
sentido da alternativa»; em 

3 de Janeiro, em Coimbra, 
«Cultura e Mercado»; em 13 
de Janeiro, na Figueira da Foz, 
«Integração/exclusão social»; 
em 21 de Janeiro, na Figueira 
da Foz, «Pescas, que futu- 

ro?»; em 26 de Janeiro, em 
Coimbra, «Pré-exclusão social 
da juventude»; em 3 de Feve- 
reiro, em Montemor-o-Velho, 
«Dinâmicas locais de desen- 
volvimento»; em 4 de Feverei- 
ro, na Lousã, «Desenvolvi- 

mento e mundo rural»; em 10 
de Fevereiro, em Coimbra 
«Interior e exterior do ensino 
superior»; em 17 de Março, 
em Coimbra, «Uma escola de 
realização profissional e 
pedagógica»; em 24 de Março, 

em Coimbra, «Democracia no 
quotidiano»; finalizando2 

série de debates em 7 de Abril, 
na Figueira da Foz, com unia 
sessão subordinada ao tema 
«Obras públicas que p0" 
lítica?». 

Alemanha 

Comunistas emigrados 

dinamizam actividade 

O Organismo de Direcção Nacional dos 
emigrantes comunistas na Alemanha reuniu 
no passado fim-de-semana. Entre as várias 
questões que estiveram em debate, é de refe- 
rir a situação precária de muitos dos portu- 
gueses que emigram presentemente ao abri- 
go da livre circulação de trabalhadores, bem 
como as agressões de neonazis de que são 
vítimas em particular este grupo de trabalha- 
dores. O ODN considera fundamental a 
tomada de medidas por parte dos governos 
português e alemão que ponhanTtermo a 
estas situações. Sobre esta matéria, o ODN 
decidiu enviar às associações portuguesas na 
Alemanha uma informação sobre as iniciati- 
vas de deputados comunistas na Assembleia 

da República e no Parlamento Europeu sobre 
estas questões. 

O ODN decidiu marcar a 5.s Assembleia 
de Organização para o dia 21 de Janeiro do 
próximo ano, definindo desde logo um con- 
junto de medidas orgânicas com vista à dina- 
mização da sua preparação, as prioridades irão 
para a dinamização da actividade partidária e 
para uma melhor ligação aos trabalhadores 
emigrantes e suas estruturas representativas. 
Este organismo elegeu o seu representante a 
Conferência Nacional, 

Também na Alemanha, em Stuttgart, reali- 
zou-se a reunião do Organismo de Direcção 
Regional que decidiu marcar a sua Assembleia 
de Organização para o dia 10 de Dezembro. 
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Controlo oceânico 

nos Açores 

O Parlamento apreciou 
na passada semana uma 
proposta de resolução 
para que se mantenha 
na ilha açoriana de Santa 
Maria o Centro de 
Controlo Oceânico da 
ANA (Aeroportos e 
Navegação Aérea), 
relativamente ao qual 
existe uma proposta de 
transferência para 
Lisboa. 
Segundo o texto da 
resolução, os 
funcionários da ANA 
representam 10 por 
cento da população da 
■lha, sendo responsáveis 
Por metade do valor 
gerado do PIB de 3,6 
milhões de contos, pelo 
Que, uma eventual 
desactivação do Centro 
Jje Controlo originaria 
uma crise social e 

económica sem 
precedentes". 
Depois de todos os 
grupos parlamentares 
garantirem o seu acordo 
ao conteúdo da 
Proposta, à última hora, 
nma reviravolta na 
Posição da bancada da 
maioria, dando o dito por 
JJão dito, veio aquecer o 
debate, face às dúvidas 
suscitadas quanto ao seu 
sentido de voto. Perante 
os protestos de Lino de 
Carvalho (PCP) e de 
Narana Coissoró 
(CDS/PP), a questão 
ecabaria por ser 
resolvida, com a 
sprovação da Resolução 
Pe sua forma original, 
«endo como adenda a 
Proposta de alteração da 
Pancada do PSD. 

Contra a tortura 

£ Assembleia da 
"epública aprovou por 
"Panimidade uma 
Proposta de resolução 
Relativa a emendas em 
«ois artigos da 
ÇPnvenção contra a 
•ortura e outras penas 
0" tratamentos cruéis, 
desumanos ou 
degradantes. Trata-se de 
PRerações que se 
Apunham e que, no 
essencial, como 
eelientou o deputado 
femunista Miguel 
J-rbano Rodrigues, 
Permitirão que o Comité 
esponsável pela 
eferida Convenção 
umpra melhor a tarefa 

Pere a qual foi criado 
Peia Nações Unidas, 

onsiderando que o 
.dombate à tortura é 
Pdissociável do combate 

ri dipocrisia", o deputado 
CP recordou que 

, Prãtica continua a 
®r 'uma trágica 

p esença no mundo 
pPntemporâneo", 

mbrando a propósito 
JJde para melhor ser 
^mbatida "não deve 

rv|r de pretexto à 
r^eriozação, fora do 
J^ar, de opções 
Políticas". 
liHk a"se Miguel 

Rodrigues - e 
®«e foi um dos 
„ ?mP'0s que citou - ao 
lin-5ri0 caso das Nações 
ve» aPostada, por 
en. ' e,n exaustivas 
an ações, nas quais, 
ÍJdue tudo indica, 
dft„

Ca oonstou qualquer 
tn "d"0'3 quanto à 
0nHUra eni Timor-Leste 
da. observou, "o corte 
é n 0re|has pela polícia 
simu1?'5 suave dos 
Daf • '"Rígidos aos 
ba!l,0ta5 que ali se 
Co U1 Pelo direito a 
o i?.4 

ru,rem livremente "turo da sua terra". 

Nova ponte 

sobre o Tejo 

Governo erra 

nas opções 

As opções do Governo quanto à nova ponte sobre o Tejo 

e o movimento de protesto cívico que anima os utentes 

da Ponte 25 de Abril voltaram a concitar a atenção dos 

deputados, polarizando, faz amanhã oito dias, o debate 
parlamentar. Na origem, um pedido de ratificação do 

PCP ao Decreto- Lei governamental que estabelece a 

concessão da exploração da nova ponte ao consórcio 

Lusoponte. 

Com a presença do ministro Ferreira do Amaral, para a banca- 
da comunista tratava-se de demonstrar, por um lado, como são 
injustificados quer a manutenção da portagem na Ponte 25 de Abril 
quer os aumentos propostos, e, por outro, como foi errada a opção 
política da concessão a privados, muito especialmente nos termos 
acordados. 

Foi isso que fez o líder do Grupo Parlamentar do PCP, Octávio 
Teixeira, ao salientar, desde logo, que a manutenção da actual por- 
tagem e respectivos aumentos de preços têm como razão exclusiva 
os "compromissos assumidos pelo Governo com o consórcio pri- 
vado a quem pretende concessionar a nova travessia rodoviária 
sobre o Tejo". 

Mais exactamente, para o presidente da formação comunista 
- que voltou a reiterar a ideia de que não há motivos económicas 
e muito menos sociais que justifiquem a manutenção da portagem 
na Ponte 25 de Abril -, a única razão invocada para a manutenção 
das portagens e para o aumento permanente dos seus preços, fri- 
sou, "radica na decisão do Governo de associar a construção e 
exploração da nova ponte sobre o Tejo à exploração da Ponte 25 
de Abril". 

"A construção da nova ponte sobre o Tejo - salientou, defi- 
nindo a posição da sua bancada sobre esta matéria -, utilizável 
pelas gerações futuras, deve ser suportada por empréstimos públi- 
cos - amortizáveis a longo prazo - única forma de distribuir o seu 
custo pelas sucessivas gerações que dela usufruam. Nunca através 
de uma sobrecarga injustificada sobre os utentes e contribuintes 
actuais." 

Mas se esta é uma "razão básica e essencial" para o Grupo Par- 
lamentar do PCP defender a não ratificação do diploma, outras há, no 
entender de Octávio Teixeira, que sustentam o mesmo objectivo. 

É o caso, sublinhou, da opção política do Governo pela con- 
cessão da construção e exploração da nova ponte a um consórcio 
privado (justificada, inconsistentemente, com base no «risco finan- 
ceiro» do investimento), a que acresce o facto de tal concessão nos 
moldes propostos tornar o pagamento da nova ponte mais caro, para 
além de implicar expressamente a concessão ao referido consórcio 
do monopólio da travessia rodoviária sobre o Tejo. 

Mas o ponto alto do debate estaria reservado ao período em que 
o líder da bancada do PCP, após formular as suas críticas às opçõ- 
es governamentais, entendeu explicitar o que considerou as "dúvi- 
das legítimas" suscitadas pela leitura do relatório final da «2'- fase 
do concurso para a nova travessia rodoviária sobre o Tejo em Lis- 
boa». 

Tais dúvidas, em síntese, prendem-se com o facto de no referi- 
do Relatório estar escrito preto, no branco, que a estrutura contra- 
tual proposta pela Pontejo é "globalmente mais satisfatória", uma 
vez que o seu Contrato de Concessão "é aquele que menos se afas- 
ta da minuta proposta pelo GATTEL". 

Com efeito, ainda segundo a análise de Octávio Teixeira, o 
valor actualizado das cobranças propostas pelo consórcio Pontejo 
era inferior ao da Lusoponte em 60 milhões de contos, do mesmo 
modo que era inferior o preço da portagem e o prazo de concessão 
previsto. 

Ora se a proposta da Pontejo era a "globalmente mais satisfa- 
tória", como é que foi possível o Governo ter optado pela outra? 

À questão, formulada por Octávio Teixeira, não respondeu Fer- 
reira do Amaral. Evasivo, na réplica, depois de tentar alijar res- 
ponsabilidades, transferindo o ónus da decisão para o GATTEL, 
escudou-se em perguntar o que faria o PCP se tivesse de decidir. 

"No mínimo, depois de ler o Relatório, pedia esclarecimentos", 
ripostou Octávio Teixeira, acrescentando não querer crer "que o Sr. 
ministro assinou de cruz" e "não tenha esclarecido a situação". 

Seja como for - e essa foi a conclusão tirada por Octávio Tei- 
xeira, que responsabilizou Ferreira do Amaral e o Primeiro- Minis- 
tro pelas decisões tomadas nesta matéria -a verdade é que se o 
ministro pediu esclarecimentos tinha a obrigação de os divulgar e 
se não os pediu - o que é estranho - devia tê-los pedido. 
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A construção civil é um dos ramos que regista elevados níveis de sinistralidade, onde os 
trabalhadores são obrigados a vender a sua força de trabalho em condições sub-humanas 

Acidentes de trabalho 

atingem níveis alarmantes 

- PCP propõe audição parlamentar 

Preocupado com os os elevados níveis de sinistralidade 

no trabalho atingidos no nosso País, o Grupo 

Parlamentar do PCP propôs a realização de uma 

Audição Parlamentar no sentido de ouvir quer o 

Governo quer os parceiros sociais ligados a esta 

problemática com vista à adopção ulterior das medidas 

legislativas consideradas por convenientes. 

Anunciada numa das sessões 
plenárias da passada semana 
pelo deputado comunista Paulo 
Trindade, que se pronunciou 
sobre o assunto em intervenção 
produzida no período antes da 
ordem do dia, esta iniciativa da 
bancada comunista do PCP afi- 
gura-se de grande importância e 
actualidade, tanto maior se 
atendermos a que se trata de um 
problema já classificado de 
"verdadeira calamidade nacio- 
nal". 

Essa é, de resto, a opinião 
de Paulo Trindade, que a pro- 
pósito lembrou estatísticas 
recentemente divulgadas, as 
quais referem, nomeadamen- 
te, no ano de 1993, a ocorrên- 
cia de 15,033 acidentes de tra- 
balho, de que resultaram 862 
mortes. 

"Em nome de que progresso, 
em nome de que competitivida- 
de é possível assistir-se a que 
diariamente percam a vida pelo 

menos dois trabalhadores", 
questionou o parlamentar 
comunista, para quem as causas 
de tão elevada sinistralidade 
não resultam de qualquer fata- 
lismo ou produto do acaso, 
antes decorrem, isso sim, "das 
condições sub-humanas em que 
muitos trabalhadores são força- 
dos a vender a sua força de tra- 
balho". 

Mas se as causas estão bem 
definidas, permitindo, simulta- 
neamente, constatar a associa- 
ção directa entre o aumento da 
sinistralidade e a subida parale- 
la da precarização do trabalho, 
não menos clara é igualmente a 
identificação dos.responsáveis 
pela situação criada. 

Disso não tem dúvidas Paulo 
Trindade, ao assinalar, a este 
respeito, por um lado, a quase 
inexistência de investimento 
em matéria de prevenção, e, por 
outro, a falta de fiscalização 
eficaz, mesmo em relação a 

normas perfeitamente desactua- 
lizadas. 

Um quadro que, do ponto de 
vista do parlamentar do PCP, 
não pode ser dissociado da 
"crescente desprotecção social 
a que têm vindo a ser sujeitos 
os trabalhadores portugueses", 
como o comprova, observou, o 
facto de no Porto se aguardar 
em média cinco meses e meio 
pelo pagamento do subsídio de 
desemprego, período que em 
Braga é de três meses, em Cas- 
telo Branco de dois, em Leiria 
de cinco, em Lisboa de seis, 
em Setúbal e Beja igualmente 
de três, e em Faro de cinco 
meses. 

Neste contexto, para Paulo 
Trindade - que voltou a insistir 
na ideia de que a Assembleia da 
República não pode manter-se 
alheia a este assunto -, importa 
que se procedam a alterações na 
organização e funcionamento 
das entidades competentes em 
matéria de fiscalização, deven- 
do, simultaneamente, em sua 
opinião, ser actualizada a legis- 
lação, em especial no que se 
refere à adopção de sanções que 
tenham um efeito dissuasor e 
criminalizem condutas que 
ponham em risco a vida e a 
saúde dos trabalhadores. 

Direitos aos casais 

em união de facto 

O Grupo Parlamentar do PCP entregou 
ontem na Mesa da Assembleia da República 
um projecto de lei que alarga o conceito de 
união de facto e regulamenta o acesso às pres- 
tações da segurança social por parte de casais 
que partilham a sua vida neste quadro de coa- 
bitação. 

Com esta iniciativa, divulgada terça-feira 
em encontro com os jornalistas parlamentares, 
os deputados comunistas pretendem superar 
algumas restrições constantes do diploma que 
veio regulamentar o regime de acesso às pres- 
tações por morte, no âmbito dos regimes de 
segurança social, por parte das pessoas que se 
encontram em união de facto. 

Resolvidos, nomeadamente, caso venha a 
ser aprovado o diploma do PCP, serão os casos 
de muitas pessoas que, por falta de informação 
jurídica, têm sido privadas de prestações de 
segurança social, com base na caducidade por 
decurso do prazo. 

A este respeito, importa dizer que, pese 
embora o Decreto Regulamentar nl-1/94 de 18 
de Janeiro preveja apenas um processo decla- 
rativo como forma de obter uma sentença que 
prove a existência de uma união de facto, a 
verdade é que tal situação pode ser reconheci- 
da em sentença proferida em processo tutelar 
cível, no caso, por exemplo, de se peticiona- 
rem alimentos a menor às pessoas que, por 
morte do progenitor, estão obrigadas a ali- 
mentos. 

Previsto no diploma do formação comu- 
nista - de que é primeiro subscritor a depu- 
tada Odete Santos -, para além da acção já 
hoje existente no enquadramento jurídico, é 
ainda um processo especial de jurisdição 
voluntária que se iniciará com uma fase des- 
tinada a uma decisão declarativa da existên- 
cia da união de facto, em ordem a tornar 
possível o recebimento mais rápido das 
prestações. 
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PLENÁRIO NACIONAL 

DO STAUOVEM 
«Anda por aí um grupo organizado, "Cavaco e os seus apêndices", lá 
para os lados de S. Bento, que só pensam mesmo no mal. Não lhes 
bastava a mãozinha destruidora da nossa habitação, saúde e ensino; não 
lhes bastava sabotar a nossa segurança de emprego; não lhes bastava 
terem-nos assaltado o salário, ano após ano. Ninguém esquece aquele 
monumental "desvio" em que só nos deixaram 0,5% - Golpe de mestre!» 
É assim que o Staljovem, no seu plenário nacional realizado em Évora no 
final de Outubro, apela à luta imediata por aumentos salariais justos e pela 
segurança no emprego, contra os recibos verdes e os disponíveis. 

APOIO À MATERNIDADE 
A comissão executiva da CGTP-IN enviou uma carta ao secretário de 
Estado de Segurança Social apelando para que os serviços competentes, 
nomeadamente os médicos de família, sejam instruídos a darem 
cumprimento, à directiva comunitária sobre o apoio à maternidade. 
Recorde-se que o Governo ainda não transpôs a directiva n? 92/85/CE 
para o ordenamento jurídico nacional, o que está a causar muitas 
incertezas, especialmente para as mulheres que se encontram em licença 
de parto. 

UM CONTRATO ÚNICO 
O Sindicato dos Jornalistas vai propor a celebração de ura contrato de 
trabalho único para todos os jornalistas depois da tomada de posse da 
Confederação Portuguesa dos Meios de Comunicação Social, que agrega 
a generalidade das empresas de televisão, rádio e imprensa. Na 
confederação passam a estar representadas empresas que não estavam 
integradas em qualquer associação empresarial, o que abre condições 
formais para a negociação de ura único CCT para os jornalistas. 

EMOAÇO ADIADA 
Só a 14 de Fevereiro voltará a reunir a assembleia de credores da 
Emoaço, que no dia 7 estabeleceu os créditos de mais de 2 milhões de 
contos a 332 entidades (o maior credor é a Caixa Geral de Depósitos, a 
quem cabe uma fatia de 28 por cento). O sindicato dos Metalúrgicos do 
Porto, ao dar nota desta decisão, considera que ela poderá pôr em perigo 
uma resolução em tempo oportuno quanto à viabilidade daquela empresa 
que, com 200 trabalhadores, produz peças em alumínio injectado para a 
indústria automóvel. Desde meados de 1992 vive uma situação precária, 
depois de uma auditoria ter concluído existirem várias irregularidades, o 
que levou o conselho fiscal a apresentar uma queixa-crime contra os 
administradores responsáveis. 

PETIÇÃO DO COMÉRCIO 
O descanso obrigatório ao domingo é exigido numa petição que os 
trabalhadores do comércio estão a preparar para entregar na Assembleia 
da República. Esta iniciativa, refere um comunicado da federação do 
sector (Fepces/CGTP), surge após o Governo ter remetido para as 
autarquias a decisão sobre os horários de funcionamento do comércio. 
«Ao decidir assim, o Governo confirmou ser incapaz de agir contra a 
vontade das grandes superfícies comerciais, que insistem na manutenção 
da abertura do comércio ao domingo», vendo nela «um instrumento 
decisivo na sua estratégia de controlo da fatia maior de facturação do 
comércio português». 

AVEIRO 
A Inter-Reformados realizou anteontem, no salão dos Bombeiros Novos 
de Aveiro, a sua 2- Conferência Distrital. Foi aprovada uma carta 
reivindicativa com as principais preocupações e exigências para a 
melhoria das condições de vida dos reformados e foi eleito o novo 
Conselho Distrital da organização. 

REFINARIA DO PORTO 
As ameaças de encerramento que pairam sobre a Refinaria do Porto da 
Petrogal «assentam em incapacidades e irapotências de gestão a vários 
níveis que se vêm reflectindo de forma evidente na gestão de pessoal e 
política salarial, assim como no atraso ou arrastamento de decisões e 
execuação a nível de investimentos» - acusa a sub-Comissão de 
Trabalhadores, num comunicado emitido após o plenário de 26 de 
Outubro, que terminou com o pessoal a acompanhar uma delegação até 
ao gabinete do Director-Geral, a quem foi apresentado o protesto e 
exigido que seja posto termo ao papão do encenamento da Refinaria. 
«Impões o aproveitamento adequado das potencialidades da Refinaria do 
Porto e a prática de uma informação séria e transparente em toda a 
Petrogal e sob uma verdadeira gestão integrada» - afirma a sub-CT. 

Professores exigem 

reunião no ME até dia 15 

Melhores vencimentos e efectiva participação estão no centro das reivindicações 

da Fenprof para este ano lectivo 

A abertura de um processo 
sério de negociações do Gover- 
no com os representantes da 
classe docente foi exigida pelo 
Conselho Nacional da Fenprof, 
que no passado fim-de-semana 
aprovou o plano de acção para o 
ano lectivo de 1994-95. A Fede- 
ração Nacional dos Professores 
quer discutir a revisão salarial e 
também o funcionamento dos 
jardins de infância e das escolas 
dos ensinos Básico e Secundá- 
rio, a expansão da rede pública 
da Educação Pré-Escolar, a 
legislação sobre quadros e con- 
cursos, a contagem integral do 
tempo de serviço e a abolição da 
prova de candidatura e outros 
aspectos gravosos do Estatuto 
da Carreira Docente. 

Apelando à participação nas 
acções conjuntas dos sindicatos 
que subscreveram a plataforma 
reivindicativa para a Administra- 
ção Pública (nomeadamente na 
acção de hoje à tarde, em Lisboa), 
a Fenprof decidiu marcar para 18 
,de Novembro uma concentração 
nacional de dirigentes e delegados 
sindicais, caso até dia 15 o Minis- 
tério da Educação não dê uma res- 

posta satisfatória à exigência de 
abertura de negociações. 

A divulgação de uma «carta 
aberta» à ministra Ferreira Leite 
foi outra das decisões do órgão 
dirigente da Fenprof, reunido 
dias 3 e 4 em Lisboa. 

Ensino é prioridade 

No plano de acção reafirma-se 
que «a educação e o ensino cons- 
tituem uma prioridade nacional» 
e que «o Estado português deve 
cumprir as obrigações que o 
direito universal à Educação lhe 
impõe, investindo no sistema 
educativo as verbas bastantes à 
concretização desse direito e, 
logo, à edificação de uma escola 
de qualidade». No entender da 
Fenprof, «o Governo deve criar 
os intrumentos de execução das 
políticas necessárias à realização 
de um programa de desenvolvi- 
mento do sistema educativo que 
tome possível atingirmos eleva- 
dos níveis de qualidade»; no 
Orçamento de Estado devem 
figurar «as verbas necessárias à 
expansão do sistema escolar 
público e da rede pública de edu- 

cação pré-escolar, ao alargamen- 
to e melhoria do funcionamento 
da educação especial, bem como 
à elevação dos índices de eficiên- 
cia do sistema». 

«Dado os professores exerce- 
rem uma função de inquestioná- 
vel valor social», defende a Fen- 
prof que o Governo deve «no 
mais curto prazo, melhorar sig- 
nificativamente os vencimentos 
auferidos pelos professores», 
objectivo que a federação consi- 
dera «um dos propósitos primei- 
ros da acção» da classe neste 
ano lectivo. 

Os professores reclamam, 
ainda que seja reconhecido, de 
jure e de facto, o direito a parti- 
ciparem na definição da política 
educativa. A Fenprof, afirman- 
do-se «indiscutivelmente a 
organização sindical docente 
mais representativa», exige que 
o Ministério da Educação atri- 
bua às diversas estruturas um 
poder negocial correspondente 
à sua real implantação no seio 
da classe. 

A exigência da via da nego- 
ciação no relacionamento com 
os órgãos do poder «se, por um 
lado significa a abertura na pro- 

Governo não paga 

às escolas profissionais 

A Interjovem alerta para a 
«grave situação de ruptura 
financeira em que se encon- 
tram cerca de 120 escolas 
profissionais, derivada do 
facto de o Governo não dis- 
ponibilizar, a tempo e horas, 
os fundos comunitários a elas 
destinados». A organização de 
juventude da CGTP-IN, numa 
nota de imprensa divulgada 
sexta-feira, exige que as verbas 
sejam desbloqueadas «de ime- 
diato, sob pena de se compro- 
meter o ano lectivo em muitas 
dessas escolas». 

Comentando os recentes 
casos da Escola Raul Dória, no 
Porto, e da Escola Profissional 
de Gestão e Tecnologias Marí- 
timas, em Quarteira (onde os 
professores paralisaram em 
protesto por não receberem 
salários há vários meses), a 
Interjovem afirma que «não é 
com promessas e campanhas 
publicitárias mais ou menos 
caras que se garante o normal 
funcionamento das instituições 
que ministram cursos de for- 
mação profissional». 

«Não basta, com efeito, que 
o Governo diga que o dinheiro 
está disponível. È preciso que 
esse dinheiro chegue efectiva- 
mente às escolas para que estas 
possam pagar aos docentes e 
consequentemente garantir aos 
discendos uma formação con- 

sonante com os desafios de 
modernização que se colocam 
à economia portuguesa. Se isso 
não for feito, tanto professores 
como alunos têm o direito de 
se revoltar» - afirma a estrutu- 
ra juvenil da CGTP. 

Ao manifestar a sua solida- 
riedade para com os protestos 
dos alunos, a Interjovem realça 
«a grande serenidade e o gran- 
de sentido de responsabilida- 
de» que os formandos têm 
demonstrado, atitude que 
«contrasta flagrantemente com 
a leviandade com que o Gover- 
no trata as questões do ensino 
e da formação profissional». 

No dia em que veio a lume a 
notícia de que a Raul Dória 
teve que suspender as suas 
actividades lectivas devido à 
falta de pagamento, por parte 
do ME, dos financiamentos a 
que aquela escola profissional 
tem direito, o Sindicato dos 
Professores do Norte emitiu 
uma nota recordando que «a 
alternativa ao ensino regular 
foi incentivada pelo Governo e 
à sua volta foram criadas estru- 
turas de apoio (GETAP) e 
expectativas que desde há 
cerca de um ano têm sido pos- 
tas em causa pela asfixia finan- 
ceira que foi imposta às esco- 
las profissionais». 

Os docentes da Raul Dória, 
refere o SPN, não recebem os 

seus honorários desde o mês de 
Fevereiro; a partir de Outubro 
foi esgotada a capacidade de 
endividamento da escola, o 
que retira a possibilidade de 
pagar aos funcionários e o alu- 
guer das instalações. 

cura de soluções, por outro 
deverá corresponder a uma 
insistente e forte acção de de- 
núncia e de contestação, se e 
sempre que tal opção for invia- 
bilizada». 

Além das acções já referidas, 
as estruturas da Federação 
Nacional dos Professores vão 
promover iniciativas de «de- 
núncia pública e exigência de 
resolução dos problemas» dos 
docentes de manualidades 
artísticas, os formados pela 
ARCA/Árvore/IADE, os porta- 
dores de habilitação suficiente 
e os que prestam serviço nas 
Instituições Particulares de 
Solidariedade Social; a Fenprof 
decidiu ainda empenhar-se na 
elaboração, «com os professo- 
res», da Carta sobre as condi- 
ções de funcionamento nas 
escolas, documento a entregar 
no ME. Também na 5 de Outu- 
bro vai ser entregue o abaixo- 
-assinado recolhido no 19 pe- 
ríodo, de contestação ao pro- 
cesso de avaliação de desempe- 
nho dos membros dos órgãos 
de gestão. A federação resol- 
veu solicitar audiências ao Pre- 
sidente da República, ao Prove- 
dor de Justiça e ao Procurador 
Geral da República, e entregar 
na AR uma petição sobre os 
problemas dos professores apo- 
sentados. 

No quadro da acção era tor- 
no da revisão salarial e dos 
objectivos definidos na plata- 
forma reivindicativa, o Conse- 
lho Nacional da Fenprof deci- 
diu ainda apelar à «convergên- 
cia na acção de todas as orga- 
nizações sindicais» da Admi- 
nistração Pública, e propôs a 
marcação de um semana de 
luta no sector. 

O 5e Congresso da Fenprof 
vai ser convocado para 17,18 e 
19 de Maio próximo. 

Bancários comunistas 

Na peça intitulada «Sindicatos bancários cederam sem luta», 
publicada no número anterior do «Avante!», foram trocadas as 
legendas que identificavam os camaradas José António Antunes 
e Gaspar Martins, membros da coordenadora nacional dos ban- 
cários do PCP. 

Apresentando as nossas desculpas aos entrevistados e aos lei' 
tores, voltamos a publicar as fotos com as respectivas legendas- 
Aproveitamos para recordar que José António Antunes é o coor- 
denador das comissões de trabalhadores da Banca e que Gaspar 
Martins é também o coordenador da comissão sindica! do BESCL 
na área do Sindicato dos Bancários do Norte. 

Gaspar Martins José António Antunes 
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CGTP promove acção nacional de protesto 

«Temos o direito de viver melhor!» 

Plenários, concentrações, greves e iniciativas de esclarecimento 
e sensibilização da opinião pública decorrem durante esta semana em dezenas 
de localidades 

As razões para os trabalhado- 
res enveredarem pelo caminho 
da luta «são cada vez mais for- 
tes», sublinhou Carvalho da 
Silva, na conferência de impren- 
sa em que apresentou as conclu- 
sões da reunião de segunda-feira 
da Comissão Executiva da 
CGTP. Nesse dia, iniciou-se a 
acção nacional de protesto que, 
por iniciativa da central, decorre 
até ao fim desta semana, englo- 
bando as reivindicações de dife- 
rentes sectores, regiões e empre- 
sas nas grandes exigências colo- 
cadas pela Inter. 

- mais e melhor emprego, 
- subida dos salários reais 

(tendo em conta a inflação, o 
aumento da produtividade, a 
aproximação aos salários euro- 
peus e a recuperação das perdas 
de 1993 e 1994), 

- aumento intercalar do salá- 
rio mínimo em 5 mil escudos, 

- actualização em 3 mil escu- 
dos das pensões de reforma 
inferiores ao salário mínimo, 

- definição legal do horário 
máximo semanal de 40 horas, a 
Partir de 1 de Janeiro, 

- melhor protecção social e 
- respeito pelos direitos dos 

trabalhadores. 
O manifesto que está a ser 

distribuído pelas estruturas sin- 
dicais, subscrito pelo Conselho 
Nacional da CGTP, lembra que 
*05 objectivos do Governo e do 
Patronato fracassaram, ao não 
conseguirem um acordo de con- 
Certação social», sublinhando 
lue «o interesse nacional exige, 
não que se continue o folhetim 
da concertação, a que temos 
findo a assistir, mas sim que o 
Governo tome medidas urgentes 
no sentido de resolver os proble- 
mas concretos do País». 

A falta de tais medidas, a par 

salarial intercalar para a Admi- 
nistração Pública caso se verifi- 
casse uma retoma económica; 
recentemente, na Figueira da 
Foz, Cavaco Silva repetiu a pro- 
messa; no entanto, na passada 
segunda-feira, o ministro Eduar- 
do Catroga afirmava, em entre- 
vista ao «Público», que não 
haverá aumentos intercalares. 

Para a CGTP, «há condições» 
para aumentar os salários no 
próximo ano. Mais, «ou há 
aumentos salariais, ou não há 
qualquer melhoria das condiçõ- 
es de vida, nem há qualquer con- 
vergência» com os padrões 
comunitários - sublinhou Carva- 
lho da Silva. 

Segurança Social 

tem futuro 

Além do tratamento dos pro- 
blemas que dia a dia se colocam 
aos trabalhadores e das formas 
de lutar pela sua resolução, á 
Comissão Executiva da CGTP 
tem vindo a abordar «com maior 
profundidade» alguns temas. 
Depois de, há duas semanas, ter 
debatido o problema dos aciden- 

tes de trabalho, na reunião de dia 
7 foram abordadas as questões 
relacionadas com a Segurança 
Social e a «nova ofensiva» que a 
atinge e que tem por objectivos 
«criar insegurança e instabilida- 
de» e «criar a ideia de que não 
há possibilidade de manter um 
sistema público sólido». Carva- 
lho da Silva - acompanhado na 
conferência de imprensa por 
Maria do Carmo Tavares e 
Manuel Lopes - voltou a denun- 
ciar, como origem desta ofensi- 
va, a acção de lobbies privados, 
nomeadamente ligados às gran- 
des seguradoras e gestoras de 
fundos de pensões. 

Recusando qualquer tentativa 
de transferência de encargos 
para os trabalhadores (como o 
Governo pretende fazer no OE 
para 1995, diminuindo as contri- 
buições do patronato e aumen- 
tando o IVA), a CGTP exigiu 
que os patrões deixem de poder 
usar em seu proveito os dinhei- 
ros da Segurança Social. Citan- 
do números oficiais, o coordena- 
dor da central revelou que, no 
ano passado, ficaram por pagar 
30 por cento do total das contri- 
buições patronais. 

Carvalho da Silva criticou a 
sucessão de actos legislativos 
perdoando aos patrões as dívi- 
das à Segurança Social, os quais 
têm feito desta «a teta do patro- 
nato para reivindicar mais todos 
os anos e alimentar-se à conta 
dos contribuintes». «Os patrões 
não pagam e ficam à espera de 
nova lei para lhes perdoar a dívi- 
da e dar novas benesses» - acu- 
sou. 

O aumento das falências e 
dos processos de «viabiliza- 
ção» de empresas com perdão 
das dívidas à Segurança Social 
mas sem reconhecimento de os 
direitos dos trabalhadores 
(sobretudo o direito ao posto de 
trabalho) foi fortemente denun- 
ciado pela CGTP, que apontou 
o distrito de Braga como exem- 
plo de vários escândalos. Ante- 
ontem, a União dos Sindicatos 
bracarense solicitou, com 
carácter de urgência, uma audi- 
ência ao secretário de Estado, 
Salter Cid, para analisar vários 
casos, como a Têxtil Carides, as 
Malhas Silma, a Cavalinho, a 
Fiação de Delães, a Luzcor, a 
JF Braga, a Barbanel, a Xavi - 
que não abriram as portas, ape- 
sar de aprovado o processo de 
viabilização, com o perdão de 
milhões de contos de dívidas à 
Segurança Social. 

Nada impede o Governo 

de viabilizar a Torralta 

da insistência em políticas cujo 
Scasso é evidente, agrava-se 
com o facto de o Governo não 

dar cumprimento às suas própri- 
as Promessas - como referiu o 
coordenador da Intersindical 
Racional, recordando aos jorna- 
das que, em Março, o primei- 

ro"ministro admitiu um aumento 

As declarações do secretário 
de Estado da Segurança Social ao 
«Semanário» de 29 de Outubro, 
indiciando que o Governo se 
inclinaria para a falência da Tor- 
ralta, por ser a viabilização um 
«mau negócio», foram severa- 
mente condenadas pelos repre- 
sentantes dos trabalhadores da 
empresa e pelas estruturas sindi- 
cais da Hotelaria (federação e 
sindicatos do Sul e do Algarve). 

Numa informação divulgada 
à imprensa pela Feshot, as afir- 
mações de Salter Cid são classi- 
ficadas como «irresponsáveis, 
levianas e totalmente desinseri- 
das de qualquer ponderação 

social». «Se a viabilização da 
Torralta tiver que passar pela 
"morte" de alguém, que seja a 
de algum secretário de Estado, e 
não a de 500 trabalhadores e de 
uma empresa que continua a ter 
um enorme potencial de desen- 
volvimento económico» - afir- 
mam as estruturas sindicais. 

Depois de alertar para as 
«seriíssimas preocupações que 
levanta nos trabalhadores e dos 
problemas imediatos que causa 
à empresa» a entrevista do 
secretário de Estado, a nota con- 
sidera que tais declarações 
reflectem «no mínimo, contradi- 
ções no seio do Governo relati- 

ORTs da Valfrío querem 

mudança da administração 

^ necessário novo quadro de 
rccuPeraçâo da Valfrio «terá de 
Passar pela reconstituição do 
Conselho de administração e --.w mv auiuiuiduayau w 
Pe a negociação com os clien- 
es de uma forma de financia- 
ento à produção que seja 

Ccite pelo principais bancos» 

iUe trabalham com aquela 
a ffrn de frigoríficos, sediada 
jn Setúbal - afirmam as orga- 
'^Ções representativas dos 

Olhadores. 

Numa informação divulgada 
à imprensa segunda-feira, os 
ORTs da Valfrio chamam a aten- 
ção para a situação social extre- 
mamente difícil que ali se vive: 
os trabalhadores não receberam 
o subsídio de férias, os salários 
de Setembro c Outubro «e certa- 
mente não irão receber o salário 
de Novembro, porque neste 
momento a empresa encontra-se 
com a sua produção parada». 

Depois de grandes dificulda- 

des financeiras, desde meados 
de 1992, a assembleia de credo- 
res aprovou, em Abril passado, 
um plano de recuperação, cujos 
pressupostos assentavam num 
acordo com a Candy italiana e 
no apoio de um banco estrangei- 
ro. Entretanto, faliu a Ibema Ita- 
lia, empresa titular da Valfrio. 
Quanto à administração que 
emergiu da gestão controlada, os 
ORTs afirmam que ela «nunca 
funcionou de facto». 

vãmente ao futuro da Torralta, 
visto que o ministro do Comér- 
cio e Turismo tem assumido 
sempre, perante os representan- 
tes dos trabalhadores, que a Tor- 
ralta irá ser viabilizada». 

O administrador judicial, sali- 
entam as direcções da Feshot e 
dos sindicatos, «demonstrou já 
ao Governo que é mais barato 
viabilizar a empresa», mesmo 
numa óptica meramente econo- 
micista. Sublinhando que o pro- 
blema da viabilização da Torral- 
ta é «eminentemente político- 
-social», as estruturas sindicais 
reafirmam que ela é a «única 
solução sensata», tendo em 
conta a dimensão da empresa, o 
seu património e os postos de 
trabalho que mantém. 

«Nada impede o Governo de 
viabilizar a Torralta. Pelo contrá- 
rio: constitucionalmente (artigo 
87/2) o governo é obrigado a 
intervir e a viabilizar a empresa e 
a garantir o direito ao trabalho» - 
afirma-se na nota de imprensa. 

A assembleia de credores está 
marcada para dia 14, segunda- 
-feira, no tribunal de Grândola. 
Entretanto, durante esta semana, 
os representantes dos trabalha- 
dores foram recebidos na AR, 
pela subcomissão do Comércio e 
Turismo e pelo Grupo Parlamen- 
tar do PSD. Hoje, à tarde, deslo- 
cam-se ao Ministério e à Secre- 
taria de Estado do Turismo. 
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A CGTP traz para a rua os protestos dos trabalhadores 
(foto do plenário nacional de sindicatos, que reuniu em 
Lisboa a 12 de Outubro e cujos participantes se desloca- 
ram depois à residência oficial de Cavaco Silva) 

Concentrações 

Na acção nacional de protesto, integram-se iniciativas 
diversas, a decorrer durante esta semana nos distritos de Avei- 
ro, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, 
Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal, Viana do 
Castelo, Vila Real e Viseu e na RA da Madeira. 

Hoje 

Para hoje, estão marcadas concentrações em vários pon- 
tos de Lisboa: 

- na Rua Augusta, às 16 horas, concentração promovida 
pela União dos Sindicatos de Lisboa, cora deslocação à resi- 
dência oficial do primeiro-ministro; 

- junto à Secretaria de Estado do Orçamento (Terreiro do 
Paço), dos trabalhadores do administração pública (15 
horas), seguida de deslocação para a Rua Augusta e a residên- 
cia oficial do primeiro-ministro; 

- junto ao Ministério dos Transportes e Comunicações, 
dos trabalhadores de transportes (12 horas) e das telecomu- 
nicações (16 horas); os trabalhadores da Rodoviária de Lis- 
boa, do Metropolitano e da Carris também reúnem em ple- 
nário junto das administrações respectivas; 

- junto da Secretaria de Estado do Comércio (15 horas), 
dos trabalhadores da Torralta, da SAAL e dos bares e refei- 
tórios do aeroporto. 

Representantes dos trabalhadores das empresas de meta- 
lomecânica pesada concentram-se, às 11 horas, junto da 
administração da multinacional ABB (Alfragide). 

Estão ainda marcadas concentrações de trabalhadores para 
várias localidades do distrito de Setúbal: 

- às 9 horas, no Parque Industrial da Quimigal, Barreiro 
(empresas Lusol, Quimitécnica, ATM, Quimiparque, Plasqui- 
sa e CPB); 

- às 9.30 horas, no Barreiro (Largo Catarina Eufêmia), em 
Almada (Largo São João Batista) e no Fogueteiro; 

- às 14 horas, em Setúbal (Largo do Quebedo). 
Ainda hoje, ao fim da tarde, tem lugar um desfile de sin- 

dicalistas no Funchal, que se deslocam à sede da Assembleia 
Legislativa Regional. 

Amanhã 

A União dos Sindicatos do Porto convocou para amanhã, 
às 15 horas, uma concentração de trabalhadores na Praça da 
Liberdade. 

Em Castelo Branco, às 16.30 horas, tem lugar uma con- 
centração frente ao Centro Regional de Segurança Social; os 
trabalhadores da Função Pública concentram-se junto à dele- 
gação do sindicato (Rua da Sé), às 16 horas, desfilando depois 
para o Governo Civil. As 16 horas, realiza-se em Évora um 
plenário frente ao Sindicato do Comércio (Rua João de Deus). 
Em Portalegre realizam-se, de tarde, plenários de rua, junto 
do Governo Civil ou com deslocação para ali. 
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Encontro do Porto 

Um aniversário comemorado 

a discutir o futuro 

Um dia depois de assinalar 15 anos de existência, a 

Juventude Comunista Portuguesa vai realizar no 

próximo dia 12 de Novembro, na Escola Preparatória 

do Cerco, o IV Encontro Distrital do Porto, que sob o 

lema "Vale a Pena Lutar" tem como objectivos reforçar 

a organização da JCP no distrito, afirmar as propostas 

dos jovens comunistas sobre a política educativa e de 

juventude, reforçar a intervenção nas escolas, nos locais 

de trabalho e na sociedade e discutir as linhas de 

orientação da JCP-Porto nos próximos meses. 

Este IV Encontro Distrital 
realiza-se num momento de 
intensa participação dos jovens 
comunistas na vida estudantil, 
associativa, sindical e social do 
distrito do Porto e neste encon- 
tro pretende-se abrir o espaço 
de debate a temas tão diversos 
como a situação dos jovens tra- 
balhadores, o associativismo 
juvenil, o actual sistema de 
ensino, as eleições legislativas 
de 95, o bloqueio norte-ameri- 
cano a Cuba, os 20 anos da 
revolução dos Cravos, a situa- 
ção em Timor-Leste, o papel 
da mulher na sociedade, o Ser- 
viço Militar Obrigatório, etc. 

Melhorar 

a intervenção 

Postos à discussão estão três 
documentos de fundo, dois 
deles especialmente dedicados 
ao Ensino (secundário e supe- 
rior) e um terceiro que define 
as principais linhas de inter- 
venção para 94/95 dos jovens 
comunistas do Porto. 

Neste último documento, 
propõe-se aos participantes 
que aprovem como sectores 
prioritários da sua intervenção 
o Ensino Secundário e Superi- 
or, o Trabalho Local (juventu- 

PCP recebe delegações 

Uma delegação do PCP, dirigida pelo seu Secretário- 
-Geral, Carlos Carvalhas, recebeu, na passada quinta-feira, no 
Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes, uma delegação 
da Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), que inte- 
grava o seu presidente, Marçalo Pina. 

No dia seguinte e no mesmo local, uma delegação da 
Comissão Nacional de Agricultores e Proprietários de Terre- 
nos Afectados pelo Gasoduto, composta por António Ferraria, 
Joaquim Marques e José Lins, seria recebida, a seu pedido, por 
uma delagação do PCP que integrava Agostinho Lopes e Lino 
de Carvalho. 

Esta Comissão apresentou ao PCP as suas reclamações 
quanto aos processos utilizados e indemnizações concedidas 
peia empresa de construção do Gasoduto na expropriação de 
terrenos. 

de trabalhadora, trabalhado- 
res-estudantes e associativis- 
mo) e outras áreas específicas 
como sejam as próximas elei- 
ções legislativas, os movi- 
mentos de opinião, jovens 
artistas, concelhias, informa- 
ção e propaganda, iniciativas 
próprias da JCP e organiza- 
ção. 

Dinamizar a iniciativa, a 
acção e a luta juvenil e estu- 
dantil; reforçar a intervenção 
para o fortalecimento, a activa- 
ção e autonomia do movimen- 
to juvenil bem como a organi- 
zação e intervenção própria da 
JCP, aos vários níveis, são 
alguns dos objectivos que se 
pretende cumprir através da 
definição dos referidos secto- 
res prioritários de interven- 
ção. 

Reforçar 

o debate 

e comemorar 

aniversário 

Reforçar o debate e a for- 
mação política e ideológica e 
preparar e participar nas elei- 
ções legislativas, dar força à 
Juventude CDU e à CDU, são 
outros objectivos propostos 
aos participantes neste Encon- 
tro. 

Os documentos postos à dis- 
cussâo dos participantes, e 
naturalmente sujeitos ao mais 
variado tipo de alterações, pro- 
põem acções específicas a 
desenvolver ao longo do ano, 
subordinadas às grandes orien- 
tações que resumidamente 
assinalámos e tendo em conta a 
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realidade económica e social 
do distrito e da sua população 
jovem. 

Carlos Carvalhas, Secretá- 
rio-Geral do Partido Comunis- 
ta Português, encerrará com 

uma intervenção os trabalhos 
deste encontro, após o que se 
seguirá uma grande festa de ani- 
versário da JCP que contará com 
um magusto e animação musi- 
cal. 

Encontro Distrital de Beja 

JCP atenta à realidade alentejana 

O Encontro Distrital de Beja 
da Juventude Comunista Por- 
tuguesa realizou-se no passado 
sábado, estando presente na 
sessão de encerramento José 
Soeiro, membro da Comissão 
Política do PCP, depois de um 
debate que resultou na aprova- 
ção por unanimidade de dois 
documentos, um sobre o Tra- 
balho Local e outro sobre o 
Ensino Secundário. 

No primeiro documento, os 
jovens comunistas de Beja 
decidiram adoptar como linhas 
de intervenção para 1995 o 
desenvolvimento de um con- 
junto de iniciativas próprias 
junto dos jovens trabalhado- 
res-estudantes (dando particu- 
lar atenção à campanha pelo 
emprego que a JCP está a rea- 
lizar); dinamizar a realização 
de iniciativas locais e conce- 
lhias que afirmem a JCP junto 
dos jovens e que contribuam 
para o seu reforço; trabalhar 
para alargar a intervenção e 
organização da JCP a mais 
concelhos do distrito e ter uma 
intervenção mais atenta e efec- 
tiva sobre os problemas dos 
jovens do distrito, com toma- 
das regulares de posição para 
os jovens e para a Comunica- 
ção Social. 

Criar pelouros 

da juventude 

No plano das autarquias, é 
objectivo da JCP de Beja de- 
fender uma linha de criação de 
pelouros de juventude nas Câ- 
maras e de Comissões Muni- 
cipais de Juventude. 

Os jovens comunistas 
entendem que este será um 
instrumento privilegiado para 
o relacionamento com o movi- 
mento associativo juvenil e os 
jovens em geral, ao mesmo 

formação política e ideológica 
dos jovens comunistas, a inter- 
venção junto dos jovens sobre 
os grandes problemas do nosso 
tempo (racismo, solidariedade 
com os povos, ambiente, etc.) 

Ter uma intervenção mais atenta e efectiva 

sobre os problemas dos jovens do distrito 

de Beja é um dos objectivos traçados 

neste Encontro 

tempo que se procurará acom- 
panhar a intervenção dos 
jovens eleitos da CDU no dis- 
trito. 

Exigir uma formação profis- 
sional adequada às necessida- 
des do distrito, a consolidação 
do Ensino Superior no distrito 
e a criação de novos cursos 
adequados à realidade alente- 
jana são algumas das reivindi- 
cações constantes neste docu- 
mento que, tal como no outro 
documento aprovado, afirma a 
pretensão de uma melhoria da 

e a dinamização da Juventude 
CDU como um movimento 
amplo para preparação das 
eleições. 

Lutar 

para resolver 

problemas 

concretos 

No documento dedicado ao 
Ensino Secundário, a JCP de 

Beja apontou como objecti- 
vos próximos, a intervenção 
nas escolas para reivindicar a 
resolução dos grandes proble- 
mas do sistema educativo e a 
denuncia das responsabilida- 
des do Governo nesta maté- 
ria. 

A intervenção na resolução 
de problemas concretos de 
funcionamento (instalações, 
falta de pessoal, etc.) e a exi- 
gência do reforço de verbas 
atribuídas pelo Governo para 
um normal funcionamento 
das escolas, é outra estratégia 
adoptada nesta reunião. 

Ainda nesta matéria, os jo- 
vens comunistas decidiram 
definir como intervenção 
prioritária a dinamização de 
listas unitárias para concor- 
rerem às eleições associati- 
vas, organizar colectivos de 
escola de jovens comunistas 
a que se junte uma estratega 
para a adesão à de mais jo- 
vens JCP. 
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Os jovens comunistas de Beja discutiram as linhas de acção para o futuro 
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Para uma vida melhor 

PCP apresenta novas propostas 

para Arca Metropolitana de Lisboa 

0 reforço dos meios e das competências das instituições 

metropolitanas de cooperação autárquica foi pedido 
pelo Partido Comunista Português, cujo Grupo 

Parlamentar vai apresentar dentro de dias um projecto 
de lei nesse sentido. Em conferência de imprensa das 

Organizações Regionais de Lisboa e de Setúbal do PCP, 
foram divulgadas segunda-feira as propostas concretas 
do Partido para a Área Metropolitana de Lisboa (AML) 

e anunciou-se que os deputados comunistas vão chamar 

o ministro do Planeamento e Administração do 

Território à Comissão do Poder Local da Assembleia da 

República, para esclarecimento das razões do 

congelamento do processo de elaboração do Plano 

Regional de Ordenamento do Território da AML 

Luís Sá, da Comissão Políti- 
ca do PCP, recordou que já 
aquando da criação das Areas 
Metropolitanas de Lisboa e 
Porto, há quatro anos, o PCP 
tinha apresentado uma propos- 
ta mais avançada, que previa a 
eleição directa de uma Assem- 
bleia Metropolitana, que por 
sua vez designaria uma Junta 

Metropolitana dotada de meios 
legais e financeiros de actua- 
ção. 

«Visões redutoras, centralis- 
tas, subordinadas a um deplo- 
rável calculismo político» 
impediram a concretização 
dessa e de outras medidas que 
dessem às novas instituições 
«os meios, poderes e as com- 

petências correspondentes a 
um exercício pleno e eficaz das 
suas funções». 

Dado os graves problemas 
existentes na Área Metropoli- 
tana de Lisboa em matérias 
como transportes, habitação, 
desemprego, exclusão, pobre- 
za e insegurança, o PCP enten- 
deu apresentar agora um con- 
junto de ideias que procuram 
reforçar a capacidade de inter- 
venção das instituições metro- 
politanas, tal como existem. 

Poderes 

efectivos 

O projecto de lei do PCP 
visa conferir às Juntas das 
áreas metropolitanas poderes 
efectivos, obrigação de consul- 
ta e pareceres vinculativos em 
domínios como o planeamento 
e ordenamento do território, 

ambiente e recursos hídricos, 
infra-estruturas, rede viária e 
política de transportes. 

Em primeiro lugar, os comu- 
nistas vão pedir um reforço da 
dotação prevista no Orçamen- 
to de Estado, fixando em 
220.000 contos a verba global 
a atribuir em 1995 às Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do 
Porto em vez dos 35.000 con- 
tos actualmente previstos. 

Outra proposta a apresentar 
na Assembleia da República 
será a da criação de uma 
"Autoridade Metropolitana de 
Transportes de Lisboa" desti- 
nada a coordenar a actividade 
dos principais operadores de 
transportes e promover acções 
integradas. 

Para acompanhar as grandes 
obras públicas que decorrerão 
na AML, o PCP defende a cri- 
ação de uma "mesa" em que 
participem, além da Junta 
Metropolitana, os Ministérios 

das Obras Públicas, do Ambi- 
ente e do Planeamento e ainda 
outras entidades como a Expo 
98, o GATTEL (gabinete do 
novo atravessamento do Tejo) 
ou o GECAF (gabinete das 
obras de instalação do Cami- 
nho-de-Ferro na Ponte 25 de 
Abril). 

Abolir 

portagens 

Luís Sá adiantou que o PCP 
continuará a insistir num con- 
junto de medidas que já apre- 
sentou anteriormente, tais 
como a abolição das portagens 
nos acessos a Lisboa (Ponte 25 
de Abril, auto-estrada Saca- 
vém-Vila Franca de Xira e 
CREL) e na transferência de 
terrenos não afectos a activida- 
des portuárias da Administra- 
ção do Porto de Lisboa para a 

jurisdição dos municípios 
ribeirinhos. 

Ainda ligada a esta última 
matéria, o PCP reclama uma 
dotação financeira a obter no 
âmbito do PDR que viabilize 
um programa de investimentos 
de requalificação da orla ribei- 
rinha e do ambiente natural dos 
estuários do Tejo e do Sado. 

No âmbito do "Debate com 
o País", o PCP anunciou nesta 
conferência de imprensa a rea- 
lização em Lisboa, no mês de 
Dezembro, de um debate sobre 
as áreas metropolitanas «que 
se espera que constitua um 
amplo e plural espaço de apro- 
fundamento da política neces- 
sária para uma vida melhor 
nestas regiões», como se lê no 
documento distribuído à 
imprensa, onde se informa 
sobre estas novas propostas do 
PartidoComunista Português 
para a Área Metropolitana de 
Lisboa. 

Setúbal é caixote 

do lixo do país? 

A construção de uma bomba de gasolina na 
urbanização da Quinta do Freixo e a movimen- 
taÇão de terras e abate de árvores na Herdade da 
Mourisca, são dois casos de atentados ao meio 
ambiente que se juntam a outros vividos no Con- 
Celho de Setúbal, como sucede na Freguesia do 
Sado, onde se somam a sistemática poluição do 
meio ambiente em consequência das indústrias 
mstaladas, o matadouro que continua a conspur- 
car o rio, o escândalo das escórias da Metalimex 
0u a anunciada intenção do Governo de instalar 
uma incineradora na Mitrena. Razões que têm 
luvado as populações a organizar formas de luta 
em defesa da qualidade de vida e do meio ambi- 
ente. ao mesmo tempo que eleitos da CDU em 
tersos órgãos autárquicos têm promovido ini- 
C|ativas de apoio a essa luta. 

Assim, por proposta dos eleitos da CDU na 
Assembleia de Freguesia de Santa Maria (de 
^moria PS), foi aprovada por unanimidade uma 
resolução contra a instalação na Urbanização da 

Mitrena 

Quinta do Freixo de uma bomba de gasolina, 
cujo início de obras - aprovadas pela Câmara 
Municipal - surpreendeu residentes e autarcas, 
dando origem a uma Comissão de Luta local. 

A resolução reclama que os projectos dê 
urbanização venham no futuro a ter em conta a 
auscultação, pela Câmara e Assembleia munici- 
pais, da Junta e Assembleia de Freguesia, tal 
como é determinado pela Lei da Defesa do 
Ambiente. 

Abate de árvores 

na Herdade da Mourisca 

Também a Junta de Freguesia do Sado, de 
maioria CDU, decidiu promover para breve uma 
visita de protesto pelas zonas sensíveis da 
região, do ponto de vista ecológico, nomeada- 
mente as atrás já referidas. 

Que política de resíduos temos? Que polí- 
tica de resíduos queremos são os temas de um 
debate promovido pelo Partido Ecologista "Os 
Verdes", no próximo sábado, no salão da 
Federação Portuguesa das Colectividades de 
Cultura e Recreio, em Lisboa (Rua da Palma, 
256-A). 

Neste debate, aberto à participação de todos 
os interessados e que decorrerá entre as 9.30 e as 

18.00 horas, estará presente um dirigente do par- 
tido "Verde" belga (ECOLO), Jean-Marie 
Verhertbruggen, que é simultaneamente colabo- 
rador do Grupo Verde no Parlamento Europeu. 

«Para Garantir o Futuro» é o lema escolhido 
para este debate onde os «Verdes» portugueses 
pretendem defender a ideia da urgência do esta- 
belecimento de uma política de resíduos no 
nosso país. 
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CDU quer conhecer 

encargos da incineradora 
respectivamente Regina Marques e Jerónimo 
Lopes, deram a conhecer essa sua iniciativa. 

Os dois eleitos fazem parte da Comissão 

A Coligação Democrática Unitária solici- 
tou a divulgação do Caderno de Encargos 

o Governo já tem fL 1 do com uma 
Apresa estrangeira contratada para a cons- 
lruÇão no nosso país da incineradora de resí- 
duos industriais perigosos. 

O facto foi divulgado a semana passada 
durante uma iniciativa pública levada a cabo 
Pela Comissão Concelhia de Setúbal do PCP, 
sob o tema "Incineradora para a Mitrena?", 

realizada em Praias-Sado. Aí, os eleitos da 
^LU na Câmara e Assembleia Municipal, 

de Acompanhamento à questão da instalação 
daquele equipamento, e reinsistem na posi- 
ção que anteriormente assumiram: "nesta 
matéria, não estão em jogo apenas conside- 
rações de ordem puramente filosófica ou 
ambientalista, jogam-se suspeitos interesses 
financeiros e especulativos que importa sub- 
meter à maior transparência, designadamen- 
te através do débate público". 

" 

Onde a Cooperativa Agrícola da Mourisca floresceu, comete-se agora um crime ecológico 

A indignação das populações atingiu entre- 
tanto um ponto muito elevado ao darem conta da 
grande extracção de terras e abate de árvores a 
que está sujeita a Herdade da Mourisca, um terre- 
no de notável aptidão agrícola e na qual a própria 
Vala Real vê a sua função reguladora ameaçada. 

Por iniciativa dos vereadores da CDU elei- 
tos na Câmara Municipal, foi possível obter 
informações junto de entidades governamentais 

que apontam para uma situação irregular daque- 
la exploração, o que conduziu o director da 
Reserva Natural do Estuário do Sado a publica- 
mente confessar o seu espanto e consternação. 

Na visita de protesto a realizar pela Junta do 
Sado, os participantes analisarão formas de luta 
a adoptar no sentido de inverter a sistemática 
tendência de desrespeito pelo bem-estar e a qua- 
lidade de vida das populações ali residentes. 

Verdes debatem resíduos 



14 10-11-94 

EUA 

Eleições em clima de desencanto 

Qual será a margem de manobra de Bill Clinton e dos 

democratas, após as eleições para o Congresso, de 8 

de Novembro? Para além dos resultados eleitorais 

concretos e das suas consequências políticas 

imediatas, afirma-se um quadro de fundo de 

crescente desencanto - em que significativamente 

ombreiam, de um lado crescimento económico, de 

outro degradação das condições de vida da maioria 

da população - e que tenderá a alimentar o reforço da 

direita. 

Guatemala 

Grandes manifestações 
nas ruas da capital 
guatemalteca mostraram 
o descontentamento 
popular pelos aumentos 
dos transportes públicos 
da ordem dos 50 por 
cento. Os manifestantes 
ergueram barricadas nas 
ruas e incendiaram 
mesmo autocarros. A 
cidade ficou totalmente 
paralisada. 

Ozono 

Dados recolhidos peio 
vaivém Atlantís revelam 
um nível de ozono 
"muito fraco" sobre o 
pólo sul, informou a 
Nasa indicando que a 
tripulação do vaivém 
prossegue a observação 
da atmosfera terrestre e 
das radiações solares. 
"Os dados recolhidos 
indicam um nível muito 
débil de ozono sobre o 
Antártico, mas isso não 
é estranho nesta altura 
do ano", desdramatizou 
Mike Gunson, 
responsável pelo 
programa norte- 
-americano Atmos. 
É normal no mês de 
Setembro, observar-se 
um "buraco" na camada 
de ozono sobre o pólo 
sul devido à acção, na 
Primavera, do sol sobre 
o ar frio nesta zona do 
hemisfério sul, 
acrescentou. 
Lembrou, todavia, que o 
cloro da estratosfera é 
responsável pela 
destruição da camada de 
ozono. 
Segundo a Nasa, um 
átomo de cloro, produto 
resultante de actividades 
humanas como a 
climatização, pode 
destruir milhares de 
moléculas de ozono (é a 
camada de ozono que 
protege a Terra contra 
os malefícios dos raios 
ultravioletas). 

Irlanda 

A ministra da Justiça 
irlandesa, Maire 
Geoghegan, anunciou 
em Galway (oeste) a 
libertação antecipada, 
"até ao Natal", de 
"alguns" membros do 
Exército Republicano 
Irlandês, IRA. 
Cerca de 50 membros 
do IRA encontram-se 
detidos nas prisões da 
República da Irlanda. 
Este gesto, que 
corresponde a uma das 
principais exigências do 
movimento nacionalista 
republicano, verifica-se 
cerca de dois meses 
depois do cessar-fogo 
decretado pelo IRA. 
A ministra indicou, 
todavia, que o caso dos 
prisioneiros condenados 
a 40 anos de prisão por 
assassínio de polícias 
irlandeses é 
"particularmente 
sensível", pelo que não 
foi ainda encarado. 
Segundo a ministra, a 
situação dos restantes 
prisioneiros foi 
examinada nas últimas 
três semanas e embora 
não tenha sido avançado 
um número exacto, 
ainda dependente de 
uma decisão final, é 
certo que alguns 
prisioneiros vão ser 
libertados até ao Natal, 
garantiu. 

Palestina 

Cerca de 12i mii 
dólares, destinados ao 
desenvolvimento dos 
territórios autónomos 
palestinianos da faixa de 

Há três anos consecutivos 
que a economia norte-ameri- 
cana regista um claro cresci- 
mento. As estatísticas relativas 
ao terceiro trimestre, publica- 
das em 28 de Outubro, indi- 
cam uma progressão do produ- 
to interno bruto (PIB) da 
ordem dos 3,4% ao ano (infe- 
rior, entretanto, à dos dois 
anos anteriores). Mas os refle- 
xos deste crescimento no nível 
de vida das pessoas está longe 
de ser significativo. Os salá- 

Bretton Woods 

0 jornal britânico "The 
Guardian", numa série de arti- 
gos dedicados ao aniversário 
dos acordos de Bretton 
Woods, afirma: "0 recorde de 
desastres em matéria de ambi- 
ente causados pelo Banco 
Mundial é perfeitamente 
conhecido: mas uma das 
maiores catástrofes do pós- 
guerra, é o desastre da sua 
política económica que exa- 
cerbou a pobreza". 

Em África, onde mais de 30 
países aplicaram as políticas 
de ajustamento estrutural, dita- 
das pelo FMI e pelo Banco 
Mundial, os rendimentos 
médios sofreram uma quebra 
de 20% nos anos 80, o desem- 
prego quadriplicou até atingir 
os 100 milhões de pessoas, os 
investimentos diminuíram até 
níveis inferiores aos dos 
anos 70. 

Alemanha 

0s principais institutos ale- 
mães de investigação econó- 
mica prevêem para 1995 um 
crescimento de 3%, mas ape- 
nas uma ligeira descida do 
desemprego. 0 número de 
pessoas sem trabalho não bai- 
xará mais que 120.000 (os 
desempregados na Alemanha 
são cerca de 6 milhões) e 
rrevê-se mesmo uma quebra 
nos salários para o próximo 
ano. 

O preço das rendas de casa 
deverá aumentar, na Alemanha 
de Leste, em cerca de 10 por 
cento. 

rios reais registaram poucos 
progressos e as famílias conti- 
nuam endividadas, recorrendo 
cada vez mais ao crédito ao 
consumo. O que na prática se 
traduzirá por quebras no 
comércio interno, um dos mais 
importantes motores do pró- 
prio crescimento. 

Restam — nesta lógica de 
crescimento — os investimen- 
tos e vendas ao estrangeiro. 
Opção não menos incerta e 
frequentemente geradora de 

Greve 

na Ibéria 

Os voos da companhia 
aérea espanhola Ibéria foram 
afectados, no passado dia 3, 
por uma greve de 24 horas. Os 
sindicatos protestam contra um 
plano de reestruturação que 
prevê uma redução de 15% dos 
salários e a supressão de 2.000 
postos de trabalho. 

0 Ministério dos Transpor- 
tes impôs um serviço mínimo 
de 50 por cento para os voos 
de mais de 500 quilómetros e 
para uma parte dos voos inter- 
nos. 

Estão previstas novas sus- 
pensões.de trabalho para 
Novembro e Dezembro. 

As perdas acumuladas pela 
companhia ultrapassam os 1,6 
mil milhões de dólares, o equi- 
valente ao seu capital, e o seu 
vice-presidente, Juan Saez, 
ameaça com a falência da 
empresa. 

nR^ 

conflitos no plano internacio- 
nal. 

Entretanto, o número de 
pobres — de acordo com o 
limiar de pobreza estabelecido 
nos EUÀ — não parou de 
crescer desde a era Reagan, no 
início dos anos 80. Em 1993, 
segundo os dados estatísticos 
oficiais, cerca de 39,3 milhões 
de pessoas —- ou seja 15% da 
população — viviam abaixo 
desse limiar. O que correspon- 
de a uma ligeira descida, em 
relação ao record de 39,6 
milhões, atingido em 1961. 

A pobreza atinge em parti- 
cular os negros e as famílias 
monoparentais dirigidas por 
uma mulher. A maioria dos 
pobres vive em zonas rurais e 
as crianças constituem 40% 
das pessoas consideradas 
como pobres, enquanto repre- 
sentam 27% da população 
total do país. 

A diferença entre negros e 

brancos é significativa. No fim 
dos anos 80, contavam-se 30% 
de famílias negras a viver 
abaixo do limiar da pobreza, 
contra 11% de famílias bran- 
cas. 

E neste quadro que se 
desenvolve um espírito de 
desencanto que tenderá a levar 
a um perigoso reforço da direi- 
ta. Muito embora a política 
ultraliberal que marca ainda 
hoje as opções económicas e 
sociais no país tenha sido 
desencadeada por Reagan. 

Múltiplos inquéritos à opi- 
nião pública testemunham este 
desencanto. Segundo um estu- 
do do "Time Magazine", de 
Setembro passado, apenas 
19% dos americanos manifes- 
tava confiança no actuai 
governo. A sondagem do 
"Time Magazine" indicava 
ainda que 40% pensavam que 
as oportunidades que se apre- 
sentam a um americano médio 

são hoje mais limitadas que há 
dez ou vinte anos atrás e que 
apenas 25% consideram haver 
actualmente mais oportunida- 
des. 

A evolução de mentalidades 
entretanto registada neste qua- 
dro é deveras preocupante. 

Em 1987 -segundo um 
inquérito realizado pelo 
"Times mirror center for the 
people and press" — 71% dos 
americanos defendiam que o 
governo deveria assumir a sua 
responsabilidade face aos 
pobres. Hoje são apenas 41 % a 
manter essa opinião. 

Mais grave ainda, uma 
maioria de brancos (51 %) con- 
sidera que a igualdade de 
direitos para as minorias étni- 
cas foi demasiado longe. 
Simultaneamente, 82% das 
pessoas interrogadas pensam 
(contra 76% há sete anos 
atrás) que os imigrantes são 
demasiado numerosos. 

Economia 

em Notícias 
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Em França, 5 milhões de pessoas não têm casa. Um grave problema social ligado a uma 
política económica desfasada dos interesses humanos 

Desemprego oculto na Rússia 

As estatísticas do desemprego na Rússia estão bem longe de 
reflectir a realidade. Segundo os números oficiais, a percentagem 
de desempregados seria da ordem dos 2% da população activa. 
Mas a Organização Mundial do Trabalho (OIT), em recente estu- 
do sobre a economia russa, agora divulgado, considera que o 
número real de desempregados é pelo menos cinco vezes supe- 
rior ao indicado pelas estatísticas oficiais. 

Segundo o relatório da OIT, centenas de milhares de russos, 
oficialmente considerados como trabalhadores no activo, estão de 
facto no desemprego e vivem abaixo do nível da pobreza. 

Um terço dos trabalhadores da indústria está sem trabalho, 
em formas de desemprego disfarçadas de "licença administrati- 

va", "desemprego técnico", "tempo parcial", licença de materni- 
dade prolongada. 

Além disso, 50% das empresas pagam os salários com a(ra' 
so, ou menos que o previsto ou pura e simplesmente não pagn111' 
pelo que os salários recebidos nada têm a ver com o que foi acor' 
dado. 

Estas diferentes formas de desemprego ocultas explicaru"11 

em parte a queda brutal de esperança de vida dos homens na Rns- 
sia, que em sete anos passou de 65 anos para 58. 

Segundo a OIT, esta redução da esperança de vida explw3'5 

pelo stress, o aumento do número de suicídios, as depressões, as 
doenças cardíacas, entre outros factores. 



10-11-94 1 5 

Angola 

Em vésperas de cessar-fogo 

Rubricado o protocolo de 
Lusaca em 31 de Outubro, a 
próxima etapa para o possível 
estabelecimento das bases para 
a paz em Angola foi marcada 
para dia 10, com as conversa- 
ções militares. Para dia 15 está 
prevista a assinatura oficial do 
protocolo. E quarenta e oito 
horas depois, deverá entrar em 
vigor o cessar-fogo em todo o 
território angolano. 

Estes os passos imediatos 
para a formalização de um 
acordo, em grande medida tor- 
nado possível com o enfraque- 
cimento militar e isolamento 
internacional da Unita. Fruto 
também da alteração funda- 
mental do quadro político da 
Africa Austral, com as profun- 
das transformações na Africa 
do Sul, hoje sob a presidência 
de Mandela. 

No próprio momento em que 
o protocolo era assinado, as For- 
ças armadas angolanas lança- 
ram uma decisiva ofensiva con- 
tra posições importantes da 
Unita, nomeadamente em tomo 
da região petrolífera do Soyo. A 
ofensiva militar contra o Huam- 
ho, quartel-general da Unita, é 
considerada pelo governo ango- 
lano como forma de impedir 
que dali saia qualquer arma- 
mento enquanto a ONU lá não 

Balanço de 

Fernando Henrique Cardo- 
so foi proclamado presidente 
deito do Brasil durante uma 
sessão extraordinária do 
Supremo Tribunal Eleitoral 
(TSE). 

De acordo com os resultados 
oficiais das eleições de 3 de 
Dutubro, agora divulgados 
pelo TSE, Fernando Cardoso, 
candidato pelo partido social- 
"detnocrata brasileiro (PSDB) 
e uma coligação da direita, 
obteve 44,09 por cento dos 

for efectuar uma pormenorizada 
fiscalização. 

Uma situação instável ainda, 
em que ressaltam diferentes 
interesses em jogo, presentes 
nas reacções ao avanço das tro- 
pas do governo angolano, 
como no articulado dos com- 
promissos consagrados nos 
acordos de Lusaca. 

Compromissos políticos que 
basicamente assentam na cons- 
tituição de um governo de coli- 
gação, com natural predomi- 

votos. Lula, o candidato do 
Partido dos Trabalhadores e de 
um conjunto de formações 
políticas de esquerda, alcançou 
21,97 por cento dos votos. 

Em comentário às eleições 
gerais de 3 de Outubro, o Par- 
tido Comunista do Brasil 
sublinha que "a vitória de Fer- 
nando Henrique Cardoso 
resulta de uma engrenagem 
política, económica, ideológi- 
ca e administrativa arquitecta- 
da e colocada em acção pelas 

nância de quadros provenien- 
tes do MPLA, o partido vence- 
dor das eleições de Setembro 
de 1992, em que uma muito 
debatida divisão de poderes 
atribui à Unita representação 
em todos os organismos- 
-chave. 

Os acordos agora rubrica- 
dos - depois de sucessivas 
tentativas falhadas desde o 
relançar da guerra pela Unita, 
após a sua derrota eleitoral 
em 92 - estipulam ainda uma 

forças conservadoras internas 
e externas", em que o Plano 
Real surge como o "carro- 
chefe". Um Plano Real entre- 
tanto particularmente vulnerá- 
vel. 

Na perspectiva do PC do 
Brasil, "o ponto fraco do novo 
governo é a grave situação 
económica e social do país. O 
Plano Real não tem consistên- 
cia. A menos de um mês das 
eleições, já se apresentam 
novos factores de instabilidade 
e de retoma do processo infla- 
cionário. As medidas recente- 
mente adoptadas pelo Ministé- 
rio da Fazenda têm carácter 
recessivo. A abertura do mer- 
cado, exigência norte-america- 
na,acabará provocando a 
resistência de sectores do em- 
presariado nacional. Os traba- 
lhadores reivindicarão melho- 
res salários e emprego. As 
massas populares não supor- 
tarão o agravamento das suas 
condições de vida. As corren- 
tes nacionalistas exigirão o 
respeito à soberania nacio- 
nal". 

Um quadro propício a novas 
lutas populares. Para o que irão 
também contribuir os avanços 
apesar de tudo registados pela 
esquerda nestas eleições. 

Vitórias parciais como é o 
caso da conquista do governo 
de Pernambuco ou a vitória em 

série de medidas no plano 
militar, que deverão impedir o 
reacender da guerra. 

Após a entrada em vigor do 
cessar-fogo, as FAA e as for- 
ças militares da Unita deverão 
imobilizar-se nas posições 
que então ocuparem e aguar- 
dar a chegada dos capacetes- 
-azuis das Nações Unidas, res- 
ponsáveis pela retirada e 
acantonamento dos efectivos 
militares em seis bases estra- 
tégicas. 

Mato Grosso. O aumento da 
bancada do Partido Trabalhista 
de Lula na Câmara Federal, 
passando de 36 para 49 depu- 
tados, e no Senado, com a elei- 

De acordo com os números 
divulgados em fins do mês de 
Outubro pelo departamento 
da Justiça, a população prisio- 
nal americana elevava-se, em 
Junho, a um pouco mais de 
um milhão de pessoas. O 
equivalente à população de 
Dallas (no Texas). Ou de Lis- 
boa... 

Um americano em cada 260, 
ou seja, um em cada 193 adul- 
tos, está preso. As mulheres 
constituem 6,1% da população 
prisional. 

Os números divulgados pelo 
departamento da Justiça não 
consideram as cerca de 440.000 
pessoas que esperam julgamen- 
to ou foram condenadas a penas 
curtas. 

A escala mundial, os Estados 
Unidos encontram-se em segun- 

Para trás - na melhor das 
hipóteses - fica uma guerra 
devastadora, que se calcula ter 
levado à morte de pelo menos 
meio milhão de pessoas. 

Segundo números revela- 
dos pelo relatório da Unidade 
de Coordenação para a Assis- 
tência Humanitária, afecta ao 
Programa Alimentar Mundial 
(PAM), a população hoje 
directamente afectada pela 
guerra e pela seca é de 3,6 
milhões de pessoas. 

ção de quatro novos senadores. 
Ou ainda a eleição de mais 
cinco deputados federais pelo 
PC do Brasil (contra 5 em 
1990). 

do lugar, pelo número de pesso- 
as na prisão, logo depois da Rús- 
sia, que detém actualmente o 
recorde, de acordo com as esta- 
tísticas oficiais. 

A Califórnia e o Texas são os 
Estados com mais presos. 

A população prisional 
americana mais que duplicou 
nos últimos dez anos (em 
1984, os Estados Unidos 
recenseavam 462.000 pre- 
sos). Nos últimos seis meses, 
o número de presos cresceu 
ao ritmo de mil cento e cin- 
quenta por semana. 

Apesar disto, e segundo pala- 
vras de Allen Bleck, um dos res- 
ponsáveis pelo departamento de 
estatísticas da Justiça, "o nível 
de violência mantém-se inferior 
ao atingido no início dos anos 
80". 

Gaza e Jericó, 
desapareceram e um 
funcionário da ONU foi 
suspenso, anunciou a 
televisão norueguesa. 
De acordo com o 
programa de informação 
"Dagsrevyen", o dinheiro 
"desapareceu" entre a 
sede das Nações Unidas, 
em Nova Iorque e o 
comissariado da ONU 
para os refugiados 
(UNRWA), em Viena. 
O dinheiro "desviado" 
fazia parte de uma soma 
de 28,70 milhões de 
dólares que o Ministério 
norueguês dos Negócios 
Estrangeiros tinha 
destinado no ano 
passado a um projecto 
agrícola na faixa de Gaza 
e Jericó, Cisjordãnia. 
Havnen anunciou a 
abertura de um inquérito 
para averiguar o destino 
do dinheiro 
desaparecido, já que a 
Noruega coordena a 
ajuda financeira 
internacional à 
autoridade palestiniana 
de Gaza e Jericó. 

Haiti 

A Câmara de deputados 
do Haiti, após um 
acalorado debate, 
aprovou por esmagadora 
maioria o programa de 
governo do primeiro- 
-ministro, Smarck 
Michel. 
Tal como se esperava, 
54 dos 56 deputados da 
Câmara votaram a favor 
das políticas e 
composição do governo 
de Michel, abrindo assim 
caminho ao novo chefe 
do executivo para 
implementar as suas 
reformas. 
O gabinete, formado por 
17 membros, tomou 
entretanto posse 
perante o presidente 
Jean-Bertrand Aristide. 
Durante o debate, 
Michel afirmou que 
"será um governo 
baseado na democracia, 
justiça e tolerância". 

Itália 

A direcção da RAI, 
televisão pública italiana, 
e os novos directores e 
vice-directores são, na 
sua maioria, membros 
da Aliança Nacional e da 
Liga, reflectindo assim, 
ao nível da informação 
televisiva, o domínio da 
direita, actualmente no 
poder. 
Para reforçar o número 
de membros da Aliança 
Nacional na televisão 
pública, o conselho de 
administração recorreu à 
criação de uma miríade 
de novos postos. 
Face a esta situação, os 
jornalistas e técnicos, 
reunidos em Assembleia 
Geral, votaram pela 
demissão do Conselho 
de Administração. O 
USIGRAI, o sindicato de 
jornalistas da RAI, 
lançou um apelo à greve 
geral. 

Paludismo 

Os resultados 
experimentais obtidos 
na Tanzânia permitem 
esperar que se pode vir 
a dispor de um método 
de prevenção eficaz 
contra o paludismo. 
Os trabalhos de 
investigação foram 
conduzidos pelo médico 
colombiano Manuel 
Patarroyo, que ofereceu 
à Organização Mundial 
de Saúde (OMS) os 
direitos que possam 
resultar da sua 
descoberta. 

Carlos Carvalhas 

desloca-se 

a Itália e Grécia 

Carlos Carvalhas, Secretário-geral do PCP, acompa- 
ihado por Albano Nunes, membro do Secretariado do 
Comité Central e responsável pela Secção Internacional do 
^CP, deslocou-se a Itália, a 7 e 8 de Novembro, a convite 
õo Partido da Refundação Comunista. No quadro desta visi- 
ta realizou-se um encontro com a direcção do Partido da 
Refundação Comunista e um encontro com a imprensa na 
redacção do "Liberazione". 

Nos dias 9,10 e 11 de Novembro, Carlos Carvalhas 
visita a Grécia, a convite do Partido Comunista da Grécia. 
Esta visita inclui nomeadamente encontros com a direcção 
rfo Partido Comunista Grego, uma visita ao Pireu e uma 
inferência de imprensa na sede dos comunistas gregos, em 
Atenas. 

Acordos de Lusaca 

O restabelecimento do cessar-fogo em Angola deve ser "total e 
definitivo" no país a partir de dia 17 deste mês e incluirá o termo da 
"propaganda hostil" nacional e internacional entre o governo e a 
Unita, segundo o "protocolo de Lusaca" rubricado em 31 de Outu- 
bro último. 

O protocolo implica a verificação pelas Nações Unidas de "reti- 
rada e aquartelamento" das forças da Unita e "verificação e fiscali- 
zação" das Forças armadas angolanas (FAA), que se "desengajarão" 
das suas posições avançadas ã medida que a Unita se retirar. 

Em parágrafo único, o protocolo estabelece o "repatriamento de 
todos os mercenários" no país, a recolha de armas em poder de civis 
e a libertação de "todos os prisioneiros civis e militares detidos ou 
retidos" pela guerra, sob supervisão da Cruz Vermelha Internacional. 

Estes são alguns dos aspectos acordados que estão ainda a ser 
debatidos pelos estados maiores dos dois exércitos, FAA e forças 
armadas da Unita (Fala), em Lusaca. 

O cessar-fogo, segundo já acordado, deverá ser aplicado em duas 
fases, a primeira com cinco etapas - o termo das hostilidades com as 
forças "in situ" e dependente basicamente da boa-fé dos dois lados, 

seguido pela instalação dos mecanismos de verificação, a libertação 
de todos os presos, a separação de forças supervisionada pela ONU 
e o repatriamento dos mercenários. 

A segunda fase tem seis etapas - o reforço do pessoal da ONU 
em Angola, tanto observadores como "forças de manutenção de paz 
armadas", organização das áreas de aquartelamento e apropriação de 
meios para transporte das Fala, conclusão do aquartelamento da 
Unita e recolha do seu armamento, bem como das armas em poder 
dos civis, ficando esses arsenais "separados das áreas de aquartela- 
mento". 

A quinta etapa desta segunda fase inclui a conclusão do aquarte- 
lamento e regresso dos generais da Unita saídos das FAA, retomada 
da formação do Exército nacional único (as FAA) e desmobilização 
das forças excedentárias. O processo, neste campo, deverá acabar 
com a verificação pela ONU de que é possível a livre circulação de 
pessoas e bens no país. 

A constituição do novo exército será supervisada pela ONU e 
pela futura Comissão conjunta (CC), salvaguardando-se as "compe- 
tências do governo" em matéria de "política de defesa nacional". 

Brasil 

umas eleições controversas 

População prisional 

americana 

mais que duplicou 

em dez anos 
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O papel dos órgãos de comunicação social está na ordem 

do dia. Pluralismo, liberdade de expressão, manipulação 

da opinião pública, violência, são questões que levam 

cada vez mais cidadãos a interrogar-se sobre os media 

que temos e os media que queremos. O tema, 

demasiado vasto para tão curto espaço, é hoje abordado por José 

Garibaldi, representante do PCP na Alta Autoridade para a 

Comunicação Social, mas não se esgota naturalmente aqui. A ele 

voltaremos mais tarde, pois como o nosso próprio entrevistado afirma, 

à guerra das audiências a que hoje se assiste, outra 'era' se vai seguir, 

e essa será em grande parte fruto da batalha que agora se trava para 

que o direito à liberdade de expressão e ao pluralismo continuem a ser 

valores intrínsecos da democracia. 

existem três ou quatro grupos de comunicação 
social. 

Este problema tem vindo a ser discutido um pouco 
por toda a Europa - o Conselho da Europa, por exem- 
plo, já aprovou algumas deliberações sobre esta maté- 
ria -, mas em Portugal verifica-se uma grande insensi- 
bilidade nestas questões. Não me refiro só ao caso da 
concentração de empresas de comunicação social, mas 
também ao desaparecimento das características essen- 
ciais das Rádios locais e da razão de ser da sua criação. 

As Rádios locais - que deveriam reflectir proble- 
mas locais, estar ligadas às actividades, à cultura, à 
vida das populações locais - pouco ou nada cumprem 
dos seus objectivos, justamente por terem sido absor- 
vidas por redes nacionais, por grupos económicos com 
interesses diversos; passaram a transmitir noticiários 
nacionais e praticamente nenhum noticário local, e, em 

x : 

O pluralismo dos media, 
díz-se, está a ser posto em causa 
pela concentração de empresas 
ao nível da comunicação social. 
O problema está a ser alvo de 
intensos debates um pouco por 
toda a Europa, mas em Portu- 
gal a questão não parece preo- 
cupar as autoridades. Será que 
o pluralismo está suficiente- 
mente salvaguardado no nosso 
país? 

Quando se aborda a questão 
do pluralismo é preciso considerar 
que ela tem duas vertentes: o cha- 
mado pluralismo interno, respei- 
tante à possibilidade de cada meio 
de comunicação social ser ele pró- 
prio pluralista; e o chamado plura- 
lismo do sistema, isto é, saber se 
no conjunto dos meios de comuni- 
cação social existe possibilidade 
de expressão das diferentes cor- 
rentes de opinião, dos diferentes 
pontos de vista, das diferentes for- 
mas de encarar o mundo. 

Em alguns países nórdicos, 
como é o caso da Suécia, o Estado subsidia órgãos de comunicação 
social de correntes de opinião claramente minoritárias e que não têm 
meios financeiros para sobreviver sozinhos. Isto sucede porque se con- 
sidera que seria mutilador da riqueza democrática tais opiniões não 
terem voz. 

Em Portugal, a situação é distinta. Quanto ao chamado pluralismo 
interno, existe a obrigação dos órgãos de comunicação social do sector 
público de garantir a diversidade de opiniões... 

O sector público está hoje praticamente reduzido à RTP e à RDP... 
E verdade, mas ainda existem também vários órgãos de comuni- 

cação, sobretudo jornais, que por terem uma maioria de capital de 
órgãos da Administração Pública, por exemplo de governos regionais 
ou de Câmaras Municipais ou de associações de municípios, perten- 
cem ao sector público. Por vezes, os leitores esquecem que eles são 
públicos e, o que é grave, os seus próprios directores "esquecem" o 
respeito pelo pluralismo não garantindo aquilo a que estão obrigados, 
ou seja, a diversidade de opiniões nas suas páginas. 

Também a Lei da Televisão estipula que as estações de televisão, 
globalmente consideradas, públicas e privadas, têm que assegurar o 
pluralismo nos seus programas de informação. Este aspecto passa 
igualmente despercebido, uma vez que existe a ideia de que só a RTP 
o tem de assegurar. 

A outra vertente do pluralismo respeita ao pluralismo do sistema. 
Trata-se de uma questão particularmente sensível dada a sua relevân- 
cia para a estrutura do nosso regime político. Ora, o regime que a 
Constituição cria para Portugal assenta na democracia participada c 
pluralista. Nessa medida, causa preocupação que não haja essa possi- 
bilidade de expressão e de confronto das ideias e das opiniões no con- 
junto do sistema mediático. Vale a pena lembrar que, há cerca de dois 
anos, o Presidente da República mandou uma mensagem à Assembleia 
da República exactamente para chamar a atenção para esse facto. Um 
facto tanto mais importante quando se constata que desde o 25 de Abril 
se fala da necessidade de se criarem leis antimonopolistas e que nunca 
foram criadas; quando se diz que uma das garantias dos cidadãos em 
serem informados com rigor e isenção, com possibilidades de escolha, 
decorre de haver leis antimonopolistas que impedem a concentração... 
Tudo leva a crer que as leis só aparecerão depois de criados os mono- 
pólios... 

Já não faltará muito... 

De facto, deixou-se campo aberto à concentração e ela 
tem-se vindo a registar de forma crescente. Hoje. cm Portugal, 

V. 
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Se o conjunto de 

empregadores de jornalistas 

se reduzir a três ou quatro, 

aqueles profissionais cada vez 

terão menos possibilidades 

de exigir que as regras da 

sua profissão sejam 

cumpridas, baterse 

pela deontologia da 

profissão 

vém lembrar, a propósito, que quando se começou a falar na privatiza 
ção dos órgãos de comunicação social - com o governo de Cavaco 
Silva -, uma das possibilidades que então se referia era a de os própri- 
os jornalistas, através de cooperativas, comprarem os jornais. Não tó 
uma única cooperativa! 

Foi um engodo? 
Foi uma forma de mobilizar o interesse dos próprios jornalista 

para a privatização dos jornais, isolando aqueles que defendiam que3 

privatização iria servir para reforçar os grupos económicos. Na altu». 
as posições do PCP contra as privatizações não encontraram grande 
eco na comunicação social nem nos jornalistas, então entretidos a cria' 
empresas e cooperativas... 

Tiveram a ingenuidade de pensar que era possível... 
Os jornalistas tiveram essa ingenuidade e o Governo teve a esper- 

teza de lhes acenar com essa 
possibilidade, sabendo de ante- 
mão que isso era irrealista, dado 
o volume de encargos que 
envolvia. 

ncias 

Entrevista com 

José Garibaldi 

Texto Anabela Fino — Fotos Jorge Caria 

falar em novas formas, agora a questão da violência nos 

trnT ^ comunicaÇã0)em particular na televisão, está no cen- 
tent aten^es- Violência/Televisão/Pacto de conduta. Apa- . . mei,te, o Governo pretende regras mais rigorosas no res- 

Parece-me 

seria preferível 
Govefâ 

manifestar a stí 
intenção f 

cumprir a lei ^ 
vigor, em vez $ 

ameaçar corf * 

criação de no$ 
leis tf"* 

dificilmente & 

podem conceb# 

fora do quadf<> 

restritivo d# 

libe* 

muitos casos, transformaram-se 
em simples antenas de retrans- 
missão de programas de outros. 

Considero que esta situação 
resulta num grande empobreci- 
mento cultural do país, para 
além de ser mais uma das mani- 

festações da crise do pluralismo do sistema. Preocupa-me ainda, nesta 
questão da concentração, a fragilização da situação dos jornalistas. Se 
o conjunto de empregadores de jornalistas se reduzir a três ou quatro, 
aqueles profissionais cada vez terão menos possibilidades de exigir que 
as regras da sua profissão sejam cumpridas, bater-se pela deontologia 
da profissão. Os grupos não só são poucos como se interseccionam, 
pelo que um jornalista que caia em desgraça corre o risco de entrar para 
a 'lista negra' e terá muita dificuldade em encontrar emprego. 
A eventual aprovação de uma directiva pela Comissão Europeia, 
contra a concentração, pode vir a alterar o panorama actual neste 
domínio? 

Não creio, a situaçãoé dificilmente reversível. Os grupos estão cri- 
ados, foram dadas condições para que se criassem, foi inclusivamente 
facilitada a sua criação (veja-se como se processou a venda dos jornais 
do sector público, do Rádio Clube Português...). Houve vontade polí- 
tica para ajudar a criar esses grupos, em favorecer a concentração Con- 

De qualquer forma, o facto de 
haver vários órgãos de comu- 
nicação social não favorece o 
pluralismo? 

A diversidade não impli- 
ca diferença, pode haver mui- 
tos órgãos de comunicação e 
dizerem todos o mesmo, ou 
quase o mesmo. Além disso, 
a diversidade também tem a 
ver com os géneros, com as 
temáticas de cada um. Neste 
âmbito, o problema está em 
saber se os órgãos de comuni- 
cação social informativos e 
com dimensão nacional asse- 
guram, no seu conjunto, que 
as diferentes correntes de 
opinião, as diferentes sensi- 
bilidades, possam circular e 
ser ouvidas. É evidente que 
isso vem acontecendo cada 
vez menos, até porque, face à 
evolução do jornalismo e da 
forma de fazer a informação, 
esses órgãos são cada vez 
mais opinativos do que infor- 
mativos. A informação que 
hoje se transmite é uma infor- 
mação muito trabalhada no 
sentido de formar opinião; a 
clássica distinção entre 
comentário e notícia está gra- 
vemente afectada. 

Conta-se pouco com a inteligência do leitor, sendo notória a p^0' 
cupação de "fazer a cabeça" do destinatário da mensagem, de o eá5!' 
nar a pensar, de lhe dar 'receitas', quando o jornalismo deveria ser nlil1 

o confronto de opiniões, mas também o transmitir de factos para ^ 
as pessoas possam reflectir sobre eles e tirar as suas próprias cont'11' 
sões. 

Neste contexto, penso q11^ 
possibilidade de se conhecerf ^ 
ideias que não sejam as 
dominantes, modos diferentes 
ver a realidade, é cada vez 
reduzida. Isso é notório se se W 
também em conta o leque poli1" 
das pessoas que surgem a con"3 £ 

tar os factos da vida nacio"3 

internacional. 
O deputado do PSD, 
Pereira, é um bom exemp'0 ^ 
ideólogo da maioria ^ 
chamado a comentar nos 
nais, na rádio e na te'eV'st!s 

todo o tipo de acontecimol 
fruto da sua própria pol'1" 

0 

P,1 ante à passagem de imagens de violência na Televisão. Ou 

ta Umi ac,or<'0' disse Marques Mendes, ou o Governo pode alte- 
(/a kgislação em vigor. 
ac

ais os riscos de, a coberto desta questão, se estar a legitimar 

telev 
Esse risco existe, de facto. Estes acordos de cavalheiros com as 
'soes - uma cópia do que foi ensaiado noutros países, nomeada- 

ligm Espanha - não se traduzem em nada de concreto. A disponi- 
^ Me das televisões para aceitar esses acordos pode existir, o que 

"oticiado como uma vitória do Governo, mas a possibilidade de 
„ bordos se repercutirem em alterações da prática televisiva é muito 

emática.. 
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A informação que 

hoje se transmite é 

uma informação muito 

trabalhada no sentido 

de formar opinião; 

a clássica distinção 

entre comentário 

e notícia está 

gravemente 

afectada 

Porquê? 

Porque a conjuntura é muito 
delicada; é uma conjuntura em 
que há um envolvimento finan- 
ceiro brutal e um mercado publi- 
citário reduzido; basta dizer que 
os concursos para as televisões 
privadas, há dois anos, previam 
que as mesmas tivessem um capi- 
tal social de dois milhões c meio 
de contos, e hoje o que se verifica 
é que, por exemplo no caso da 
TVI, já está com um capital soci- 
al de dezasssete milhões e meio 
de contos e não chega... Isto prova 
que há avultadíssimos imvesti- 
mentos, um clima de concorrên- 
cia de captação de audiências fre- 
nético, o que decorre da lógica do 
sistema e da necessidade de renta- 
bilizar o investimento, pelo que a 
conjuntura se toma pouco propí- 
cia a que os tais acordos de cava- 
lheiros sejam respeitados. Podem 
até ser assinados, o que poderá ser 
politicamente importante para o 
Governo, mas duvido que em ter- 
mos práticos dê algum resultado. 

tiicaç^"1^3 Rue ® preciso mudar a legislação respeitante à comu- 

leg3l ^ riecessariamente. O que acontece é que nós temos um quadro 
0(5ovee nunc3 foi totalmente aplicado, pelo que parece absurdo que 
risio n"110 ameace com a sua alteração sem o ter usado. A lei da tele- 
Ptog^emplo, prevê a aplicação de coimas, proíbe certo tipo de 
Squç n 

as' designadamente os que incintem à violência; e o que é facto 

Cantai] Ilen^um 0Perador dc televisão foi multado por ter feito um 

.nàovi'0
I|lp,ica 3 ex'st®nc'a de um organismo que defina o que é 

e ao contrário do que se supõe, não é a Alta Autoridade 
^ ^nicação Social. Nesta matéria, a verdadeira" Alta Autori- 

ládios at n0Veni0' ^ S076™' c flue pode conceder alvarás paras as 
' P0**0*"  11      ^ —r->í\Al~\r rilhei- 

E ainda lhe pagam para isso... 
Pagam c não é pouco... Se repararmos bem, são pessoas qoc 

uma posição totalitária em relação à sociedade. São simultanean^g 
poder, oposição e independentes. São tudo o que é possível ser;sC . 
não deixam terreno a mais ninguém. É curioso ver como critica ' 
enquanto comentadores, questões que aprovaram, enquanto deputi1"^ 
o que traduz bem como se perdeu a ideia de que os comentadores er 

pessoas com alguma equidistância, alguma dignidade c algum sen" 
ético, em favor de uma nova forma de fazer 'jornalismo'. 

^   ^ t   

!§|„sfr'r1'rcana's' ret'rar licenÇas. aplicar penas, conceder subsí 
%nci 

0 erno considera que estão a ser excedidos os limites da 
ftNia t.11 ^ro§ramaÇão televisiva, por que é que não aplica a lei? Já 

^eto/p 0'at® Por(luc já Eouve queixas em relação a programas 
'"tenção . ce"me que seria preferível o Governo manifestar a sua 
•ie CUmPrir a lei em vigor, em vez de ameaçar com a criação 

'"tivoda, | ? clUe dificilmente se podem conceber fora do quadro rcs- 
Ne sub'idades. Fica-se com a sensação de que o Governo se pre- 
Ã do c 'tu'r à autonomia dos operadores no que respeita à defini- 
^tfedire ,eu('0 da sua programação, assumindo-se como uma espé- 
^Ve vCr 

ctor de programas que decide o que se deve ou o que se não 

^ ^alizaíf S't0 ('esta questão da violência, vale a pena referir um estu- 
0 pe'a ^ Autoridade. Trata-se de um estudo de opinião 

^ ^ Ws nvcom alguuta segurança, já que assenta numa amos- 
Sas etltidad C trezentas pessoas c envolveu na sua concepção diver- cs, como professores de sociologia, c foi feito com bastan- 
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te rigor. Nesse trabalho, as pessoas ouvidas reflectiram a ideia de que 
há uma expectativa favorável a uma auto-regulação. 
Em que sentido? 

No sentido em que há mais esperança no assumir do sentido de res- 
ponsabilidade por parte dos operadores do que em intervenções exter- 

A Alta Autoridade é um 

organismo que resultou de 

um acordo PS/PSD, que o 

conceberam e desejaram 

com objectivos evidentes. A 

governamentalização da sua 

composição - o seu "pecado 

originar - não deixa margem 

para dúvidas 

nas que sejam punitivas ou censó- 
rias. Existe a ideia de que há 
algum exagero por parte dos ope- 
radores, resultante da sua própria 
necessidade de afirmação, o que 
não deixa de causar preocupação, 
mas existe a esperança numa auto- 
regeneração, ou seja, de que a par- 
tir do momento em que os opera- 
dores definam os seus espaços e 
em que a competição entre eles 
deixe de ter as proporções actuais, 
os próprios canais terão a preocu- 
pação de modificar os seus estilos. 

De qualquer modo, também não 
existe consenso sobre as causas 
da violência... 

Pois não. Há quem estabeleça 
uma relação de causa e efeito entre 
a violência na televisão e a violência no comportamento social, e quem 
defenda que as coisas não são assim tão simples, que a violência resul- 
ta de outros fenómenos sociais associados à falta de perspectivas, à 
crise, ao desemprego... 

Mas há casos de violência infantil ocorridos em circunstâncias em 
que aparentemente tais factores não interferem... 

O caso das crianças tem de ser visto à luz de outros elementos. O 
problema é que as crianças passam demasiado tempo sozinhas com a 
televisão, sem possibilidade de sociabilizar as suas experiências. O 

Desde o 

25 de Abril 

que se fala 

da neces- 

sidade de 

se criarem 

leis anti- 

monopolis- 

tas e que 

nunca 

foram cria- 

das. Tudo 

leva a crer 

que as leis 

só aparece- 

rão depois 

de criados 

os mono- 

pólios... 

imaginário, as angústias, os fantas- 
mas, os terrores, tudo o que a crian- 
ça possa conceber a partir do que 
vê, não é integrado. Imagina sozi- 
nha, tira as suas conclusões sozi- 
nha, porque o audiovisual não está 
integrado nem na vida da criança e 
do seu agregado familiar, nem ao 
nível da própria escola, e também 
porque a criança não tem um con- 
junto de alternativas e de comple- 
mentaridades ao sistema escolar 
que a faça interessar por outras coi- 
sas. 

Muitas vezes as famílias nem 
sequer têm condições para 
fazer o acompanhamento 

necessário. Alguém tem que ajudar... 

Alguém de tem ajudar, na verdade. Penso que a solução passa pela 
família e pela escola. As crianças não deviam ser abandonadas ao 
mundo mediático sem terem possibilidade de partilhar as suas relaçõ- 
es com esse mundo. 

A Alta Autoridade para a Comunicação Social não deveria desem- 
penhar um papel mais activo na resolução de problemas que se 
prendem com a actividade dos media ? 

E preciso ter presente que a Alta Autoridade é um organismo que 
resultou de um acordo PS/PSD, que o conceberam e desejaram com 
objectivos evidentes. A governamentalização da sua composição - o 
seu "pecado original" - não deixa margem para dúvidas. Na prática, o 
seu poder de intervenção vinculativo resume-se a duas ou três matéri- 

m 

1 
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as, c tudo o mais não passam de recomendações. Não quer dizer que 
não tenha tido algum papel positivo, em determinadas circunstâncias, 
mas é evidente que não responde às necessidades. Importa repensar no 
futuro a composição desta entidade, de forma a que nela tenha assento 
não só as forças políticas mas também representantes dos diferentes 
sectores culturais, socioprofissionais, num leque suficientemente 
diversificado para reflectir as preocupações da sociedade, bem como 
os poderes que lhe devem ser atribuídos. Só assim se acabará com a 
ambiguidade que desde sempre envolveu este organismo, gerador de 
grandes expectativas e de reduzida capacidade de actuação. 

mmmummmmmm 
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0 difícil quotidiano 

nas áreas metropolitanas 

BRECHT preveniu para a necessidade de não 

tomar como normal o que acontece todos os 

dias; e se a afirmação é válida para múltiplas 

situações que os trabalhadores e o povo enfrentam, 

é-o também para múltiplos outros aspectos do 

quotidiano nos grandes centros urbanos. 

Nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, em que teorica- 
mente os indicadores económicos apontariam para melhores 
condições médias de vida, esse quotidiano é, em muitos casos, 
particularmente duro. No entanto, ainda há dias o Ministro do 
Planeamento e Administração do Território se congratulava, na 
reunião de uma Comissão parlamentar, com o facto de ter sido 
contido o crescimento da população de Lisboa e Porto e de não 
terem sido atingidas as situações extremas de outras áreas metro- 
politanas. A cidade do México é, para quem assim argumenta, o 
exemplo sempre presente, com os seus 20 milhões de habitantes, 
aos quais se foram acrescentando 800 mil por ano, bem como os 
2,5 milhões de veículos e as situações extremas de poluição 
urbana. Mas, ao contrário do que parece supor o Governo, nem 
por isso o caso português deixa de ser inquietante, sobretudo se 
pensarmos que há grandes desequilíbrios internos nas áreas 
metropolitanas, com diminuição da população do centro e cres- 
cimento da periferia, acompanhada de dificuldades de trânsito 
crescentes e de muitas horas diárias perdidas em engarrafamen- 
tos para muita gente. 

A isto acrescem dificuldades muito acentuadas de habitação, 
que levam grande parte do rendimento de muitas famílias, o alas- 
tramento de manchas de pobreza, a insegurança e a criminalida- 
de que acompanham o fenó- 
meno da marginalização e 
exclusão social. É nas áreas 
metropolitanas que se con- 
centra, por outro lado, gran- 
de parte dos desemprega- 
dos, ao mesmo tempo que 
aumenta a precariedade do 
emprego e a incerteza em 
relação ao dia de amanhã. 
Note-se, aliás, que o cresci- 
mento dos desempregados, 
da pobreza e da marginali- 
dade social só não é maior 
porque grande parte dos que 
abondonam o interior do 
país em desertificação con- 
tinuam a emigrar para 
outros pontos da Europa e 
do mundo, permitindo que o 
PSD se gabe de taxas de 
desemprego que considera 
comparativamente mais bai- 
xas. 

E esse, aliás, um dos 
aspectos que mais inquieta 
no discurso do PSD: em vez 
de assumir a gravidade das situações, tem sempre uma compara- 
ção pronta para dizer que era qualquer ponto do mundo a situa- 
ção é ainda pior. E quando aparece uma voz mais lúcida (pense- 
se no artigo de Pacheco Pereira acerca da revolta da ponte sobre 
o Tejo) não é a sensibilidade em relação os problemas humanos 
que avulta mas sim o receio de que a revolta e o descontenta- 
mento que lhe está subjacente se transforme em voto e este em 
ordem de despejo ao Governo do PSD, até porque não são só as 
situações de miséria extrema que estão em causa mas também as 
de parte importante de uma chamada «classe média» das áreas 
metropolitanas, que não deixa de enfrentar dificuldades signifi- 
cativas no seu quotidiano, desde os engarrafamentos até à inse- 
gurança nas ruas e nos empregos, passando pela falta de envolvi- 
mento cívico e de participação política. 

Outra face: a desertificação do interior 

No quadro do agravamento dos problemas metropolitanos, e 
como uma das suas causas relevantes, não pode deixar de se 
apontar o facto de o processo de desertificação do país não ter 
sido travado, mas até ter vindo a prosseguir, com a própria cola- 
boração do Governo e da Administração central. 

Por um lado, a regionalização não é concretizada e os muni- 
cípios e freguesias são vítimas da centralização administrativa e 
financeira. 

Por outro lado, verifica-se a concentração de serviços da 
administração periférica do Estado, sem critério conhecido, dis- 
cutido e publicamente assumido, contribuindo para diminuir a 
importância potencial de alguns centros urbanos, ao mesmo 
tempo que se proclama como remédios (ver as Grandes Opções 
do Plano para 1995) o turismo rural e as «iniciativas locais de 
emprego», aos quais cabe naturalmente um papel, mas que não 
pode deixar de ser concebido como meramente subsidiário. 

Finalmente, aumenta o isolamento e o abandono de muitas 
regiões, sobretudo do interior, à medida que fecham escolas e ser- 
viços de saúde e actividades como os transportes colectivos dei- 
xara de ser encaradas como serviço público para, cora as privati- 
zações, terem como principal critério de gestão o lucro e não o 
interesse das populações. 

A tudo isto acresce uma política que premeia o abandono dos 
campos e não o seu cultivo, no quadro de novas e velhas políti- 
cas agrícolas, comunitárias e outras, que se baseiam nos excessos 
de produção alheios, designadamente do centro e norte da Euro- 
pa, e não nos deficits de produção de Portugal e de outras perife- 
rias europeias. 

É evidente que é prática do PSD afirmar, em relação a áreas 
em que a CDU tem a maioria nas autarquias, que a desertificação 
se deve ao facto de os seus eleitos afastarem o investimento; mas 
a verdade é que grande parte das autarquias do interior do País 
que mais população têm perdido é de maioria do próprio PSD, e 
este facto é extensivo às próprias autarquias alentejanas com 
maioria do partido do Governo. E indesmentível que grande parte 
dos novos investimentos realizados noutras áreas, como aconte- 
ce na área metropolitana de Lisboa, são-no em municípios de 
maioria CDU. E pura demagogia, por isso, afirmar que são as 
autarquias que travam o desenvolvimento. Pelo contrário, há mui- 
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tas situações em que quase toda a actividade económica e o 
emprego passam pelo esforço das autarquias. Só que estas não 
têm nem meios nem poderes de contrariar uma lógica que, em 
nome do sacrossanto mercado e do mais ainda sacrossanto lucro, 
sacrifica o equilíbrio do ordenamento e da distribuição da popu- 
lação pelo território; nem foram as autarquias que, ao longo de 
dezenas de anos, travaram investimentos como o Alqueva (com 
que o Governo só admitiu avançar após a liquidação prévia da 
reforma agrária e de garantir que serão outros os eventuais gran- 
des beneficiários. 

Medidas institucionais 

Foi no quadro da consciência da dimensão e especificidade 
dos problemas metropolitanos que surgiu, como uma medida 
natural e necessária, a previsão por parte da Constituição da pos- 
sibilidade de criar formas especiais de organização teritorial 
autárquica nas áreas metropolitanas. Estas não constituem, natu- 
ralmente, uma panaceia; os problemas metropolitanos exigem 
uma actuação global e integrada e impõem a travagem do pro- 
cesso de desertificação de grande parte da área do país. Mas 
poderiam ser uma contribuição para coordenar e ordenar o que 
actualmente está descoordenado e, em grande medida, desorde- 
nado, para estudar melhor a situação, delinear medidas, mobili- 
zar esforços e vontades, gerir ou coordenar a gestão de investi- 

É pura demagogia 

afirmar 

que são 

as autarquias 

que travam 

o desenvolvimento 

LUIS SA 
Membro da Comissão Política 

mentos próprios e comunitários. 
A verdade, porém, é que a solução institucional que foi giza- 

da pela Lei n2 44/91 de 2 de Agosto, após 15 anos de vigência da 
Constituição e na véspera das eleições legislativas de há três anos, 
é fraca, designadamente se confrontada com a proposta bem mais 
ousada, democrática e correspondente às necesidades que o PCP 
defendeu (e que incluía uma Assembleia Metropolitana directa- 
mente eleita pela população). O comportamento de governos do 
PSD ao longo dos anos tomou, porém, esta solução ainda mais 
fraca, apesar do grande esforço realizado pela Junta Metropolita- 
na de Lisboa para potenciar as suas possibilidades. 

A inscriação no Orçamento de Estado de 1995 da verba de 
apenas 20 mil contos para a Área Metropolitana de Lisboa e 15 
mil contos para a Área Metropolitana do Porto representa um 
afloramento mais da política governamental de subalternização 
das áreas metropolitanas e desresponsabilização era relação ao 

seu funcionamento. À ver- 
dade é que em numerosas 
questões, designadamente 
em relação aos grandes 
investimentos a realizar, a 
falta de transparência e a 
ausência de debate público 
capaz de envolver a popula- 
ção e as suas organizações é 
uma constante. Em relação à 
Área Metropolitana de Lis- 
boa, o caso das travessias do 
Tejo ou do POZOR, o abusi- 
vo Plano que afinal não o é 
da Administração Geral do 
Porto de Lisboa, são exem- 
plos disso. 

Daí a oportunidade das 
propostas que foram apre- 
sentadas pelo PCP esta 
semana no sentido de forta- 
lecer a capacidade legal e 
financeira de actuação das 
áreas metropolitanas e de 
ampliar a sua intervenção 
em diferentes domínios, 
como os transportes públi- 

cos e o acompanhamento dos grandes investimentos a realizar 
nesta área. Daí também a justeza das interrogações formuladas 
acerca de factos como, dois anos após a entrega ao Governo do 
Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropo- 
litana de Lisboa, este permanecer metido na gaveta e a oportuni- 
dade de propor a deslocação do Ministro do Planeamento à 
Assembleia da República para prestar esclarecimentos. Daí ainda 
a necessária insistência nas propostas de abolição de algumas das 
portagens que mais estrangulamentos provocam e de transferên- 
cia dos terrenos sob administração da Administração Geral do 
Porto de Lisboa não afectos à exploração portuária para a depen- 
dência dos respectivos municípios. 

O quotidiano difícil nas áreas metropolitanas resulta de um 
vasto conjunto de problemas sociais e humanos, que é o espelho 
de uma política de nove anos. Essa política pode reivindicar, 
naturalmente, a resolução de alguns problemas, até porque a 
Terra gira e é preciso tentar ganhar eleições, mas não resolveu 
nem caminhou para a resolução de algumas das questões básicas 
que podem garantir a um povo que está a caminhar para mais jus- 
tiça, segurança e bem-cstar. Para além da oportunidade das inici- 
ativas tomadas pelo PCP acerca das áreas metropolitanas e, em 
particular, da área metropolitana de Lisboa, se coloque uma ques- 
tão mais vasta: o país e as áreas metropolitanas estão carecidos 
de uma nova política, favorável aos trabalhadores e aos que mais 
precisam de apoio, atenção e auxílio, de uma nova política que 
descentralize democraticamente o poderem vez de praticar o cen- 
tralismo autoritário. 
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António Filipe 

Serviços municipais 

Hp nolícía atribuições, competências 
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r e limites de actuaçao 

A Assembleia da República aprovou, em Junho último, uma lei publicada em 29 de 

Agosto, com o ne 32/94, que «disciplina as atribuições e competências dos serviços 

municipais de polícia e os limites da respectiva actuação». Este diploma tem uma 

importância clarificadora essencial quanto às atribuições e competências destes 

serviços e quanto ao sentido, alcance e limites das funções de polícia administrativa 
que constituem atribuições das autarquias locais. A existência desta lei permite 

estabelecer com clareza a distinção entre as funções de polícia administrativa de 

competência autárquica, que serão asseguradas através dos serviços municipais de 

polícia que forem criados e as funções policiais de segurança interna que competem 

forçosamente às forças e serviços de segurança de âmbito nacional. 

Esta distinção constitui de facto a pedra basilar para o 
entendimento da real natureza e atribuições dos serviços muni- 
cipais de polícia. Estes serviços não são forças de segurança. 
Não são «polícias» com o sentido que normalmente se atribui 
a esta designação geralmente utilizada para referir os agentes 
da PSP, GNR ou PJ. Não há polícias municipais com esta lei. 

O que acontece é que as autarquias locais possuem deter- 
minadas competências legais que são tecnicamente designadas 
como de «polícia administrativa». Neste sentido, a expressão 
designa uma actividade que se traduz na verificação e fiscali- 
zação do cumprimento de normas e decisões de carácter admi- 
nistrativo que as autarquias tenham adoptado ou venham a " 
adoptar no âmbito das suas competências legais. Esta activi- 
dade de mera fiscalização traduz-se na prática na elaboração 
de autos de notícia de infracções que tenham sido cometidas 
no âmbito das matérias objecto dessa fiscalização e na even- 
tual notificação de deliberações camarárias respeitantes a 
essas infracções. Como se vê, fiscalização e não coacção. 

Delimitar 

Toma-se evidente que com este quadro de competências 
se toma indispensável delimitar com precisão as funções e os 
limites de actuação dos serviços municipais de polícia, distin- 
guindo-se claramente da actuação própria e exclusiva das for- 
ças e serviços de segurança. Esta delimitação é tanto mais 
importante, quanto se sabe que existem autarquias - é o caso 
do município de Lisboa - que exercem os seus poderes de polí- 
cia administrativa através de serviços próprios de «polícia 
municipal», o que pode evidentemente suscitar confusões 
entre estes serviços e as forças de segurança, tanto mais quan- 
to se sabe que os respectivos agentes são funcionários requisi- 
iados ã Polícia de Segurança Pública. 

A lei recentemente aprovada permitirá, felizmente, pôr 
tormo a esta situação que denota alguma promiscuidade e 
delimitar claramente os serviços que desenvolvem actividades 
de polícia administrativa, municipais, e as forças de seguran- 
Ça que têm por função garantir a ordem jurídico-constitucio- 
nal, através da garantia da segurança de pessoas e bens e da 

Prevenção da criminalidade e cuja organização (de cada uma 
delas) é única para todo o território nacional, nos termos da 
Constituição. 

Da lei sobre os serviços municipais de polícia resulta cla- 
ramente a sua exclusão do conceito de forças de segurança, 
cujo elenco é taxativamente determinado na Lei de Segurança 
'"terna. Os serviços municipais de polícia são, nos termos da 
H serviços especialmente vocacionados para o desempenho 
das atribuições dos municípios em matéria de polícia admi- 

"istrativa, que cada município pode criar por deliberação da 
respectiva Assembleia Municipal sob proposta da Câmara. 
Consistem essas funções em fiscalizar, na área da sua jurisdi- 
ção, o cumprimento das leis e dos regulamentos que discipli- 
"am matérias relativas às atribuições das autarquias e à com- 
Petência dos seus órgãos. 

A delimitação concreta da actuação dos municípios em 
toatéria de polícia administrativa e consequentemente da 
atduação dos serviços municipais que para esse efeito sejam 
Cr'ados, depende portanto em cada momento, do que se encon- 
trar legalmente estabelecido quanto à delimitação e coordena- 
ção das actuações da administração central e local, sendo 

certo, porque a lei assim 
o determina, que é veda- 
do aos municípios o 
exercício das activida- 
des previstas em legisla- 
ção de segurança interna 
e nas leis orgânicas das 
forças e serviços de se- 
gurança. 

Porém, a lei sobre 
os serviços municipais 
de polícia estabelece 
desde já um quadro de 

competências, do qual, dispensando a enumeração exaustiva, 
importa salientar alguns aspectos que são relevantes sobre- 
tudo do ponto de vista do relacionamento entre estes servi- 
ços e os cidadãos. Por exemplo: os funcionários do SMP vão 
fiscalizar coisas como o cumprimento dos regulamentos 
sobre edificação urbana, os regulamentos de utilização de 
espaços públicos, o cumprimento pelos concessionários de 
piscinas municipais das regras da concessão e, coisa nova, o 
cumprimento de certas regras do Código da Estrada como as 
do estacionamento. 

Assim, a lei dispõe que os funcionários dos serviços muni- 
cipais de polícia só podem utilizar os meios coercivos expres- 
samente previstos na lei. Apesar da felicidade discutível da for- 
mulação utilizada, o que resulta claramente desta disposição é 
que, não existindo qualquer diploma ou norma legal que atribua 
aos funcionários dos serviços municipais de polícia a possibili- 
dade de utilizar meios coercivos contra os cidadãos, estes meios 
não podem ser utilizados. E assim, se em algum caso se tomar 
indispensável o recurso a meios coercivos, os funcionários dos 
serviços municipais de polícia devem solicitar a intervenção das 
forças de segurança territorialmente competentes. 

Por outro lado, embora a lei determine a cooperação entre 
os serviços municipais de polícia com quaisquer outras enti- 
dades públicas que o solicitem, designadamente com as forças 
de segurança, esta cooperação só pode ser feita no âmbito dos 
seus poderes próprios e sempre por decisão do presidente da 
Câmara, que é a entidade de quem esses serviços dependem 
orgânica e funcionalmente. 

Clarificar 

Uma outra clarificação se afigura importante; os funcio- 
nários dos serviços municipais de polícia estão sujeitos ao 
estatuto geral dos funcionários das autarquias locais e as suas 
competências restringem-se à mera fiscalização e à elaboração 
do auto de notícia de infracção a normas cujo cumprimento 
lhes incumba fiscalizar, A este respeito, é significativo que 
tenha sido recusada uma proposta do PS no sentido de que 
competisse aos funcionários dos serviços municipais de polí- 
cia assegurar a protecção dos funcionários municipais encar- 
regados de executar deliberações com eficácia externa. Ape- 
sar do uso de uma farda (a lei prevê isso), não se trata de polí- 
cias ou agentes policiais, mas tão-só de funcionários do SMP 
da Câmara X. 

A nova lei permite que as coisas fiquem bem claras: nem 
as forças de segurança possuem serviços municipais que asse- 
gurem as suas missões próprias, nem as Câmaras Municipais 
ou os seus presidentes dispõem de forças de segurança a actu- 
ar sob as suas ordens. Se isto não ficasse bem claro e se se ins- 
talassem equívocos quanto à natureza e atribuições dos servi- 
ços municipais de polícia correr-se-iam riscos de graves con- 
flitos entre cidadãos vítimas de prepotência e funcionários 
exorbitando das suas funções, ou de actuações coercivas exer- 
cidas por quem não tem autoridade para isso, recaindo as con- 
sequências inevitavelmente sobre os cidadãos. 

E esta a questão basilar do bom relacionamento os servi- 
ços municipais de polícia, o que é dizer, os municípios, e os 
cidadãos. Estes serviços desenvolvem actividades que são de 
grande importância municipal, que são efectivamente funções 
de fiscalização do cumprimento de normas e decisões cama- 

rárias, mas não são forças de segurança, nem poderiam ser, 
nem seria desejável que fossem. 

Não poderiam ser porque a Constituição é suficientemen- 
te clara quanto à proibição da existência de forças de seguran- 
ça de âmbito municipal ao estabelecer no seu artigo 2729 n- 4 
que a organização de cada uma das forças de segurança é única 
para todo o território nacional. A municipalização das funçõ- 
es de segurança interna criaria uma situação de multiplicação 
de cadeias de comando, de diversidade de lógicas de actuação 
e de conflitos de competências entre serviços exercendo a 
mesma actividade em áreas distintas, que seria incompatível o 
próprio princípio constitucional da unidade do Estado. 

Por outro lado, como bem se compreende, as funções de 
garantia da segurança e tranquilidade dos cidadãos e de pre- 
venção e combate da criminalidade exigem uma capacidade 
operacional que não é compatível com a existência de 305 for- 
ças de segurança a actuar cada uma nos limites do respectivo 
município. E absolutamente impensável que o fenómeno da 
criminalidade possa ser combatido com eficácia numa escala 
municipal. Trata-se de um fenómeno que quer pela sua dimen- 
são, quer pelas suas características, não pode obter resposta 
que caiba nas fronteiras de um município. A actividade poli- 
cial de segurança pública exige uma articulação operacional e 
funcional que é incompatível com a tutela de 305 presidentes 
de Câmara, exige meios avultados de que os municípios não 
dispõem e exige uma fiscalização democrática de garantia dos 
direitos dos cidadãos que as múltiplas dependências hierár- 
quicas tomariam no mínimo contingente. 

Autarquias e segurança 

Quando são conhecidos graves problemas operacionais 
que a coexistência das várias forças de segurança já suscitam 
(são conhecidos alguns casos de «terras de ninguém» nos limi- 
tes de zonas de actuação da PSP e GNR) facilmente se imagi- 
nam as consequências de uma eventual municipalização das 
forças de segurança. Também não são difíceis de imaginar as 
consequências da dependência das forças de segurança relati- 
vamente a determinados presidentes de Câmara quanto a 
actuações policiais prepotentes, lesivas de direitos dos cida- 
dãos e violadoras da igualdade dos cidadãos perante a lei. 

Estas considerações não são tanto motivadas pela legisla- 
ção sobre os serviços municipais de polícia, que a este nível 
deixa as coisas suficientemente claras, mas vêm mais a pro- 
pósito da insistente proposta do PS de criação de polícias 
municipais como forças de segurança e da sua apresentação 
como algo que poderia aumentar a segurança dos cidadãos. Tal 
proposta, que além do mais faria recair o odioso da insegu- 
rança e intranquilidade dos cidadãos sobre as autarquias que 
não têm condições nem legais nem reais para as assegurar, 
revela-se demagógica, irresponsável e no mínimo desculpabi- 
lizadora da má actuação do Govemo neste domínio. 

A acção própria dos municípios em matéria de segurança 
e tranquilidade das populações não passa nem deve passar pelo 
desenvolvimento de actividades que são próprias das forças de 
segurança, substituindo-se a estas. A justa preocupação dos 
órgãos municipais relativamente à segurança dos cidadãos tem 
formas úteis e apropriadas para se desenvolver sem qualquer 
ingerência ou choque com as atribuições das forças de segu- 
rança. 

Se a capacidade, presença e acção das forças policiais é um 
instrumento indispensável na prevenção da criminalidade, esta é 
mais eficaz se for associada à intervenção das comunidades 
locais. A esse nível, as autarquias locais podem desempenhar um 
papel de enorme relevância, através da criação de estruturas 
locais, consultivas, que, sem acção operacional e sem intervirem 
na cadeia de comando, se ocupem das questões relativas à segu- 
rança e tranquilidade das populações, assegurando o diálogo e a 
cooperação com diversas entidades que actuem nesse âmbito na 
área do município. Com este objectivo, o PCP apresentou já um 
Projecto de Lei de criação legal de órgãos consultivos denomina- 
dos Conselhos Municipais de Segurança dos Cidadãos, que 
aguarda a apreciação da Assembleia da República. 
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A família hoje 

I Aurélio Santos 

e a necessidade de uma 

Apresentando o Orçamento do Estado para 1985, actualmente em 

discussão na Assembleia da República, o Ministro das Finanças 

declarou-o orientado para «o benefício das famílias portuguesas». É 
certo que um assomo de franqueza acrescentou: «e das empresas». 

Mas a referência ao «benefício» das famílias não é casual: enquadra- 

-se na utilização orquestrada do tema «família» que as forças de 

direita e o seu governo têm vindo a promover com crescente 

insistência, como elemento da sua demagogia pré-eleitoralista. 

declarações oficiais sobre o «apoio à família» 
e as preocupações com o bem-estar das famí- 
lias portuguesas. Mas, essa hipocrisia dema- 
gógica não é gratuita. Pretende esconder uma 
política, e serve essa política. 

Também neste campo a ofensiva para o retrocesso social e 
político é acompanhado pela ofensiva de retrocesso das menta- 
lidades. 

A família e a sociedade 

Redução de consumos: 

objectivo estratégico 

Já Cavaco Silva, em Janeiro passado, falando na Torre do 
Tombo, durante a cerimónia do lançamento do Ano Internacio- 
nal da Família (de que se gaba de ter sido um dos promotores), 
declarou solenemente que «a família merece o apoio do Esta- 
do» e que tem sido preocupação dos seus governos (ele diz sem- 
pre: o «meu» governo...) «o bem-estar e a qualidade de vida das 
famílias portuguesas». 

A política do Governo PSD e a família 

Vale a pena referir alguns exemplos do que tem dado às 
famílias portuguesas essa preocupação do Governo PSD e qual 
o «apoio do Estado» que têm «merecido». Vejamos, por exem- 
plo, o próprio Orçamento para 1995. 

Mesmo uma análise geral dos dados apresentados revela 
que quem mais fica a perder são precisamente as famílias dos 
trabalhadores por conta doutrem — ou seja, a esmagadora maio- 
ria das famílias portuguesas. Por exemplo: no que se refere à 
política de impostos, o que caracteriza este Orçamento é o 
aumento da carga fiscal sobre o cidadão comum (ao contrário, 
aliás, do prometido) e o agravamento da injustiça social: 
enquanto os impostos directos, que afectam principalmente as 
classes de mais altos rendimentos, aumentam 5,5%, os impos- 
tos indirectos, que atingem pesadamente as camadas de mais 
baixo rendimento, sobem 11,7% — ou seja, mais do dobro. 

No que se refere ao IVA, que incide sobre o preço da esma- 
gadora maioria dos produtos e serviços pagos pelas famílias, 
regista-se um aumento de 16% para 17%. Prometera o Governo 
que esse aumento seria compensado pela redução de 1 % no des- 
conto para a Segurança Social. Afinal, o que baixou foi, sim, a 
taxa social paga pelas empresas, mantendo-se a taxa social 
cobrada aos trabalhadores. 

Outro golpe que o Orçamento do Estado dá aos orçamentos 
familiares vem do IRS. Enquanto os escalões são actualizados 
em 4% (abaixo da taxa da inflação), os abatimentos, esses, são 
actualizados em 6%. Ao mesmo tempo passam a ser tributadas 
as chamadas «remunerações em espécie», como as senhas de 
refeição. Para além do Orçamento, não faltam, aliás, provas 
esclarecedoras quanto à forma como se traduzem, na vida real, 
as afirmações de Cavaco Silva sobre a preocupação dos «seus» 
governos pelo bem-estar e qualidade de vida das famílias por- 
tuguesas... 

Que significado têm as declarações de que «a família mere- 
ce o apoio do Estado» — quando se anuncia a «retoma econó- 
mica» ao mesmo tempo que se afirma com naturalidade que o 
desemprego vai continuar, e quando, em fins de Setembro, 
segundo os dados oficiais (muito aquém da realidade) havia 
mais de 390 mil desempregados, 47% dos quais há mais de um 
ano sem trabalho? Quando os jovens com menos de 25 anos sem 
conseguirem emprego atingem já, segundo esses dados, mais de 
100 mil? Quando a produção de bens de consumo baixou 8%, 
traduzindo em parte das dificuldades crescentes dos orçamentos 
familiares? Quando há mais de 17 000 salários em atraso, só em 
5 distritos do país, somando nos últimos 2 meses 2,5 milhões de 
contos em falta nos orçamentos das famílias portuguesas? E 
quando o Governo se agarra à ultrapassada teoria de que os 
«salários têm uma dinâmica de espiral inflacionista» para impor, 
pela chamada contenção salarial, reais cortes aos rendimentos 
das famílias portuguesas? 

Inúmeros exemplos concretos comprovam a hipocrisia das 

A redução dos consumos dos assalariados e suas famílias 
constitui hoje um objectivo estratégico da política de direi- 
ta, integrado na lógica da grande ofensiva em curso de inten- 
sificação da exploração capitalista. 

Uma das vias para 

Não cabe aqui, nem o PCP o tem feito, dar uma definição 
global e acabada do que é hoje a família em Portugal. Neste 
caso, também, partimos das realidades existentes para definir a 
nossa acção. A família comporta em Portugal no momento pre- 
sente composições muito diversas. 

Mas, nas suas várias composições e configurações, há 
uma realidade predominante que tem de ser ida em conta: a 
grande maioria das famílias têm como ponto de partida um 

m 

atingir esse objectivo é a 
contenção salarial (e, 
nesse aspecto, é de assina- 
lar que os custos salariais, 
este ano, já estão reduzi- 
dos a 81,3% em relação a 
1980). Mas outra via que 
está a ser seguida é a dos 
cortes nos equipamentos e 
serviços sociais, e nos res- 
pectivos consumos: cui- 
dados médicos, ensino, 
alojamento social, trans- 
portes, segurança social 
apoios culturais e recreati- 
vos. A insuficiência e 
degradação dos equipa- 
mentos e recursos sociais 
obrigam os trabalhadores 
e suas famílias a despesas 
suplementares para com- 
pensar as carências do 
Estado, e impõem assim 
restrições sobre outros 
consumos. E, com isso, 
empurram também para 
cima dos trabalhadores e 
suas famílias encargos 
que as conquistas sociais 
e democráticas tinham 
conseguido que fossem 
socialmente assumidos, 
através do Estado, deixan- 
do a este as mãos livres 
para transferir recursos 
para os interesses que a 
política de direita consi- 
dera prioritários — aquilo 
a que o Ministro Catroga 
chamou «apoio às empre- 
sas» na sua apresentação 
do Orçamento para 1995. 

Esta ofensiva política, social e económica precisa, como 
é óbvio, das suas coberturas ideológicas. E também aí a 
família entra no painel das operações de instrumentalização 
e manipulação ideológica da política de direita. 

Os trabalhadores e as suas famílias são acusados de «viver 
acima dos seus meios» e de pôr assim em perigo a economia 
nacional. Aponta-se o dedo às famílias como responsáveis por 
problemas, realmente graves, mas que fundamentalmente tra- 
duzem a profunda crise resultante da política de direita; droga, 
violência, marginalidade, criminalidade. Uma forte campanha 
para a «recuperação» dos «valores da família» está em curso, só 
que, com os valores que apresenta, pretende a direita contra- 
bandear os seus modelos de enquadramento ideológico, políti- 
co e económico da sociedade. 

casal, com matrimónio ou com «união de facto», e os fí"108 

respectivos. 
Por isso, as falarmos sobre a «situação da família» referi"10' 

-nos, de um modo geral, aos agregados familiares vivendo em 
comunhão de pessoas e rendimentos. 

Não esquecemos que, na sociedade portuguesa actual, os con- 
ceitos e as vivências relacionadas com a família contém gmveS 

limitações e deformações, muita hipocrisia e até aberrações no 
entanto, que a família tem um importante papel a dcsenip6' 
nhar, não só no quadro da sociabilização do ser humano, com" 
para o seu próprio equilíbrio afectivo, psicológico e emocional' 

Queremos uma sociedade em que a família não seja 
constituída apenas na base de interesse materiais, precon- 
ceitos e convenções e não seja motivo de servidão e subordt- 
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nação da mulher, uma sociedade em que a família seja cons- 
tituída na base de uma decisão livre, tendo como motivação 
o amor, o afecto e a sociedade recíprocas, na igualdade do 
homem e da mulher. 

Nesse sentido, o reconhecimento da igualdade de direitos na 
família pela legislação saída da Revolução de Abril foi um 
'mportante passo no sentido da dignificação e da modernização 
da família. 

A família e a condição da mulher 

Estreitamente ligado à questão da família, está o problema 
da condição da mulher na sociedade. 
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0 Estado Novo, com o slogan «Deus, Pátria e Família», 
Assentava a família como um dos esteios ideológicos do regi- 
^corporativo fascista. Nessa família, as concepções fascistas 
0 re a divisão social do trabalho estavam claramente pré-fixa- 
^ e reflectidas. A mulher devia ficar em casa a cuidar dos 

' 0s. enquanto o marido devia sair para ganhar o sustento da 
^dia. A missão da mulher na vida limitava-se à casa e aos 

"lhos. 

Contudo, mesmo sob o regime fascista do Estado Novo, as 
11 unças sociais e económicas impuseram alterações a este 

^ do de família. Quando os processos da evolução económi- 
'a imobilização para as guerras coloniais e a emigração maci- 

a ciaram no pais uma falta de mão-de-obra masculina, um 
■mero crescente de mulheres foi ingressando no mercado de 

trabalho, passando da esfera privada para a esfera 
da produção. Mas a participação das mulheres na 
produção é apenas uma pré-condição para a 
mudança dos estatutos sociais. 

Foi o 25 de Abril o factor que realmente pro- 
porcionou às mulheres a entrada na esfera 
pública. A participação na vida política, nas orga- 
nizações populares e sindicais, nos movimentos 

associativos de vária ordem, deram às mulheres a oportunidade 
de ultrapassar a esfera familiar, privada, e a mera participação 
na força laboral, para participarem mais amplamente na esfera 
da acção política e social. O facto de muitas mulheres desem- 
penharem uma combinação de papéis produtivos e públicos 
deu-lhes um novo conceito de cidadania e alterou as estruturas 
dos seus agregados familiares. 

Mentalidades dominantes 

e condicionantes sociais 

O assumir de um discurso igualitário no que respeita aos 
membros da família nem sempre corresponde, toadavia, a uma 

prática de igualdade, 
pelas contradições que 
levanta com os estereó- 
tipos dominantes, e que 
levam em alguns casos a 
situações de ruptura dos 
laços afectivos ou fami- 
liares. Por outro lado, a 
falta de estruturas 
sociais e as dificulda- 
des no seu acesso con- 
dicionam uma partici- 
pação mais activa da 
mulher na vida social e 
a evolução da família 
num sentido social- 
mente mais adequado 
ao mundo e às mentali- 
dades de hoje. 

Marttêm-se, na orga- 
nização da vida familiar 
e na execução das tare- 
fas domésticas, hábitos 
e tradições que têm re- 
percussão na disponibi- 
lidade da mulher para a 
participação na vida 
política e social. A 
menor disponibilidade 
de tempo não é, porém, 
o único obstáculo a essa 
participação. A «ima- 
gem» da mulher, interio- 
rizada por ambos os 
sexos, cria também 
resistências difíceis de 
transpor à participação 
feminina na dinâmica 
social. 

Essa situação é agra- 
vada pela pressão ideo- 
lógica dos interesses 

dominantes. Quando a organização capitalista da produção 
quebrou os laços entre a família e propriedade, a família deixou 
de ser uma unidade produtiva, uma componente essencial das 
forças produtivas. Os homens — mas também as mulheres e até 
as crianças — foram obrigados a ir para as fábricas. Formou-se 
pouco a pouco um novo tipo de família. Não uma família liga- 
da organicamente à propriedade, abragendo todos os partes — 
mas a família tendo como núcleo o casal, pais e filhos. Cada 
membro da família trabalha em sítios diferentes. A família dei- 
xou de ser uma unidade produtiva, passou a ser um agregado 
de consumo ou de administração comum de bens adquiridos 
em trabalho realizado fora do âmbito familiar. 

O capital, forçando a mulher ao trabalho industrial, social, 
criou uma nova situação, e as condições para a igualdade da 

mulher, para a sua emancipação económica, para o fim da sua 
subordinação económica ao poder do homem. Mas embora a 
igualdade do cidadão perante a lei seja proclamada — ela resi- 
te à sua extensão à mulher. A proclamada inferioridade da 
mulher serve para justificar o pagamento de salários inferiores 
à força de trabalho da mulher e a retirar do trabalho da mulher 
uma mais-valia superior. Isto é: um condição para o aumento 
dos lucros. Além disso, o trabalho feminino surge para o capi- 
talismo como particularmente «flexível». Em caso de reces- 
são, basta recuperar o mito da mulher no lar; em período de 
expansão, deixa-se cair. É o que se regista uma vez mais no 
actual mercado de trabalho. Além disso, é mais fácil manipu- 
lar a mão-de-obra feminina. Pode-se fazer promoção do traba- 
lho a tempo parcial, ao domicílio, periódico, sazonal, de 
«horário reduzido», etc. Qualquer destas fórmulas de trabalho 
marginal ou desvalorizado constitui, nas mãos do patronato, 
um excelente meio de pressão para agir sobre os salários dos 
homens e mulheres — com prejuízo dos trabalhadores no seu 
conjunto. 

Para uma nova relação 

de família e sociedade 

A batalha pela mudança de mentalidades é sem dúvi- 
da indispensável para uma concepção e organização novas 
e superiores da família e da vida familiar. Mas, para essa 
transformação em termos sociais, gerais (e não só em ter- 
mos individuais e pessoais, que já existem e se multipli- 
cam), é necessário que, além da batalha pela mudança de 
mentalidades, se desenvolva também a luta pelas trans- 
formações económicas, sociais e políticas que criem as 
bases para uma nova relação de família e sociedade. E é aí 
que a questão da família se integra plenamente na luta por 
uma nova política, que responda às exigências que hoje se 
colocam à sociedade portuguesa. 

Quer o façamos consciente quer inconscientemente, uma 
abordagem do problema da família implica sempre a sua 
inserção num projecto. Num projecto de vida individual, sem 
dúvidas. Mas, também, num projecto de sociedade. Para nós, 
comunistas, uma nova política para a família idenfica-se lar- 
gamente com a luta e a perspectiva de transformação profun- 
da da actual sociedade, para que seja assegurada a dignidade, 
a liberdade e a responsabilidade a toda a pessoa humana. 

Consideramos que uma política que vise a defesa e o 
desenvolvimento da família tem de se basear em profundas 
reformas sociais e novos valores éticos, que superam e com- 
batam os factores de desagregação material e espiritual pro- 
duzidos pela actual política de direita. Nesse sentido, temos 
como preocupações mais imediatas e urgentes a reposição dos 
direitos dos trabalhadores atingidos pela política do governo 
PSD, a recomposição das condições de vida e do poder de 
compra das famílias trabalhadoras numa perspectiva de recu- 
peração e desenvolvimento da economia portuguesa, o reto- 
mar pelo Estado das suas responsabilidade sociais. Além de 
medidas de orientação política geral, para a defesa, tranquili- 
dade e bem-estar das famílias, há a definir e fazer implemen- 
tar medidas específicas, como sejam as que desoneram fis- 
calmente as famílias, assegurem apoios às famílias monopa- 
rentais, reconheçam às uniões de facto os direitos da família, 
garantam protecção jurídica e defesa económica às mulheres 
trabalhadoras, assegurem a aplicação da legislação já exis- 
tente e o seu aperfeiçoamento, desenvolvam os serviços de 
saúde e educação, assegurem apoio à maternidade e infância, 
protecção do primeiro emprego e inserção dos jovens na 
sociedade, ajuda aos pais para eles não serem os únicos res- 
ponsáveis pelo apoio à criança e ao jovem, nos seus múltiplos 
aspectos. Isto, referindo apenas algumas das muitas questões 
que exigem medidas e acções concretas. 

Na base destas preocupações e neste terreno, é possível 
uma acção conjunta de largos sectores da sociedade portu- 
guesa. E nessa perspectiva que se enquadra o debate com o 
país sobre a necessidade de uma nova política. Trazemos para 
ele alguma da reflexão já produzida na nossa prática política. 
Consideramos que ela tem de ser aprofundada e mais ampla- 
mente discutida e desenvolvida, e é nesse espírito que inte- 
gramos os temas da «família hoje» no «Debate com o País» 
em curso. 
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Horas decisivas 

para a URSS 

Os acontecimentos de Maio e Junho de 1942 

provaram que os nazis, temporariamente 

enfraquecidos após a derrota sofrida diante de 

Moscovo, haviam reagrupado forças e recursos e 

voltavam a estar em condições operacionais 

suficientes para derrotarem o Exército Vermelho. 

Stalin esperava a concretização de uma nova 

ofensiva contra o sector de Moscovo onde os alemães 

haviam disposto mais de 70 divisões. 

Este era o momento em que a abertura de uma segunda fren- 
te de operações na Europa, pelos anglo-americanos, daria à guer- 
ra uma nova expressão. Mas Stalin acreditava pouco nas pro- 
messas dè Roosevelt e menos, ainda, mas de Winston Churchill, 
apesar de não ter perdido a convicção de que, cedo ou tarde, essa 
nova frente acabaria por ter realização. O ataque nipónico a Pearl 
Harbour tivera lugar a 7 de Dezembro de 1941. Eisenhower 
(tenente-general a 7 de Julho de 1942) recebia nova autoridade 
para dirigir operações futuras. A Grã-Bretanha lutava em Tobruk 
e em El Alaraein e a sua gloriosa aviação (a RAF) bombardeava 
Lubeck, Rostock, Augsburg, Colónia, Bremen, Flensburg. O 
«Fiihrer», no Reichstag, urrava: «Exijo o direito de compelir, seja 
quem for, ao cumprimento do seu dever!» 

«E preciso punir 

os derrotistas!» 

Os dias 17,18 e 19 de Maio constituíram um negro período 
para o Exército Vermelho. Onze divisões alemãs, do Grupo de 
von Kleist, surgindo de Slaviansk-Kramatorsk, colocaram uma 
ameaça directa aos 9- e 57- exércitos da «Frente Sul» soviética. 
Mas certas forças que poderiam ter sido desviadas para ajudar a 
suster o avanço de von Kleist mantinham-se, todavia, em opera- 
ções contra o sector de Kharkov, por insistência de Stalin e con- 
tra a opinião avisada de Jukov e do Estado-Maior ('). A 19, a 
catástrofe estava à vista e, a 23, tanto aqueles exércitos como 
parte do 9- e o Grupo de operações do general Bobkin, achavam- 
-se sitiados. E certo que diversas unidades conseguiram romper o 
cerco e regressar à zona de operações da «Frente», mas a maior 
parte das tropas soviéticas envolvidas, ainda que lutando até aos 
limites do impossível, pereceu. 

A 30 de Junho de 1942, o 6- exército germânico (von Paulus) 
atacou Ostrogozhsk e «limpou» as linhas defensivas dos 219e 282 

exércitos soviéticos. Outras formações nazis apareciam da zona 
de Kursk atacando a área de Voronezh onde, a 2 de Julho, as con- 
dições se deterioravam assustadoramente. Também a situação da 
«Frente de Bryansk» se agravava hora a hora. O Supremo 
Comando (Stalin e Jukov) decide dividir essa Frente em duas — 
chama Rokossovski para a respectiva chefia em substituição de 
Golikov e ordena a Nikolai F. Vatutin a constituição e direcção da 
nova «Frente de Voronezh». Estas medidas de carácter organiza- 
cional deram lugar a uma certa estabilização na zona de Voro- 
nezh, mas não eliminaram o grave perigo de o inimigo poder sur- 
gir através do Dão para atacar Stalinegrado. 

Por outro lado, a ofensiva soviética na Crimeia saldara-se 
pelo colapso das forças da «Frente da Crimeia» (Kozlov) cujas 
perdas em homens e em equipamento e material foram substan- 
ciais. Kerch, abandonada a 23 de Maio, deixava as mãos livres 
aos hitlerianos para se voltarem contra Sebastopol cujos defen- 
sores resistiam, heroicamente, desde Outubro de 1941. Mas, a 4 
de Julho, depois de um cerco que durou nove meses entre contí- 
nuos e desesperados combates, os imortais soldados e marinhei- 
ros de Sebastopol tiveram de aceitar a realidade e abandonaram 
a zona de operações e de resistência na cidade. Isto complicou 
extraordinariamente a situação geral e os nazis, assim, viram-se 
em condições de poderem libertar importantes formações milita- 
res para a conquista de outros objectivos, A Crimeira, agora, per- 
tencia-lhe, inteiramente. E Stalin, no Kremlin, gritava: «E preci- 
so punir severamente Kozlov, Mekhlis (2) e Kulik. As suas posi- 
ções derrotistas só provocam desastres.» Tinha razão. 

Nazis querem 

o petróleo 

Como resultado das derrotas soviéticas mencionadas, os 
nazis ganharam o controlo das ricas regiões do Dão e do Donbas 
e colocaram-se em posição de ameaçar directamente a zona do 
Volga e o norte do Cáucaso. Existia o perigo de que atacassem o 
Kuban e acabassem por apoderar-se das zonas de produção petro- 
lífera que alimentavam as necessidades energéticas das forças 
armadas e de todas as indústrias soviéticas. Foi nestas pouco aus- 
piciosas condições que a situação que daria lugar aos épicos com- 
bates conhecidos como a «Batalha de Stalinegrado» começou a 
tomar forma. 

A meio de Julho, Stalin insistia com severas medidas con- 
tra os propagadores do pânico, os violadores da disciplina par- 
tidária e militar e os elementos derroristas. A Ordem n- 227 do 
Comissariado da Defesa (Stalin) estabelecia a regra de ferro de 
que as tropas não poderiam recuar «um só passo mais». O tra- 
balho partidário e a educação política a todos os níveis do Exér- 
cito Vermelho foram melhorados e intensificados. Todos os 
comandos foram sensibilizados para a urgente realização de 
programas de agitação e propaganda política entre os homens 
em armas. Não se tratava de regras de ferro, evidentemente, 
mas de regras de oiro cujos resultados positivos se verificariam 
rapidamente. Entretanto, tomara-se essencial impedir os nazis 
de conseguirem acesso às margens do Volga. A «Frente de Sta- 
linegrado» constituíra-se na base dos 62-, 639 e 64'- (3) exérci- 
tos e também do 219 (4) que reunia unidades da «Frente Sudo- 
este». Igualmente, a Flotilha do Volga e os l^e 4lJ exércitos de 
Tanques (s) foram agregados à nova Frente que, a 17 de Julho, 
ocupava uma linha de defesa que ia de Pavlovsk no Dão cobrin- 
do as margens do famoso rio até Serafimovitch e, por Kletskaia 
e Surovikino, estendia-se até Verkhne-Kurmoiarskaia. Uma 
enorme distância que urgia encurtar. 

As coisas, em fins de Julho, contudo, continuavam a não 
favorecer o campo soviético. No Cáucaso, o inimigo, avançan- 
do com extrema tenacidade, atingia o Kuban e, a 10 de Agos- 
to, capturava as refinarias de Maikop, Ali, estava em Kras- 
nodar. Atingiria Novorossiisk? Mozdok tombava, a meio do 
mês, e os nazis ultrapassavam o rio Terek. A cidade de Suku- 
mi estava ameaçada. Em Stalinegrado, entretanto, os exércitos 
acima mencionados ocupavam posições defensivas nas princi- 
pais zonas da cidade. Mas, no seu conjunto, não possuíam mais 
de 16 divisões. Confrontava-os o gigantesco 6e exército ger- 
mânico, de von Paulus, que, por si só, compreendia 18 divisões 
com efectivos ao máximo e dispondo de material moderno de 
todos os tipos. E verificada a teimosia e determinada resistên- 
cia dos defensores de Stalinegrado, os nazis trouxeram do sec- 
tor do Cáucaso o poderoso d5 exército «Panzer» (Hoth) que ini- 
ciou operações de ataque partindo de posições era Kotelniko- 
vo. O «Grupo de Exércitos "B"» (Weichs) tinha por missão, 
segundo a Directiva n" 45 do Alto Comando da «Wehrmacht» 
(23.10.1942), a captura de Stalinegrado e Astrakan, a consoli- 
dação de bases em toda a região do Volga, a separação do Cáu- 
caso relativamente ao resto da URSS. 

Chvikov 

A 26 de Julho, forças motorizadas nazis haviam desfeito a 
defensiva do 622 exército (Koipakchi, depois Chuikov) e pene- 
travam a zona de Kamenski. A acção do l2 exército de tanques 
(Leliuchenko) e de unidades do d2, ainda em formação, não sus- 
teve mas demorou o avanço inimigo. Durante toda a primeira 
metade do mês de Agosto travaram-se combates selváticos nas 
imediações de Stalinegrado. 

O tenente-coronel Gordov comandava a respectiva Frente, 
em substituição de Timochenko (Chefe do Estado-Maior: major- 
-general Nikichev) a cujos efectivos se juntava, agora, o 16q exér- 
cito do Ar (Rudenko). A «Frente de Stalinegrado» achava-se, 
todavia, operacionalmente subordinada à «Frente Sudoeste» que 
era comandada pelo coronel-genera! Yeremenko. Mas, a 23 de 

Agosto, o 1 d9 Corpo de unidades «Panzer» desembocava na zona 
de Vertiachie, conseguia cortar ao meio as linhas que defendiam 
a capital do Volga. Os nazis, na realidade, haviam atingido a mar- 
gem do rio, em Latochinka-Rynok. A tomada da cidade não pare- 
cera difícil, aos comandos nazis. Não existiam zonas fortificadas 
dignas desse nome. Stalinegrado seria invadida e conquistada nas 
mas. Chuikov (629 exército) já estava separado do grosso das for- 
ças da sua «Frente». Que destino teria o 629 exército? 

Feroz, era a resistência deste exército que operava em pleno 
centro da cidade. Os alemães variavam os seus métodos de ata- 
que — ora se abriam em amplas frentes, ora se concentravam 
para a conquista de estreitos objectivos. Tentavam forças as uni- 
dades soviéticas a abandonar as suas posições. Bombardeamen- 
tos aéreos começavam a devastar artérias completas. Edifícios, 
eram matematicamente reduzidos a pó e a pedras antes de se 
renovarem as investidas da infantaria sempre apoiada por inten- 
so fogo de artilharia. Mas todo um exército de homens que já não 
eram homens normais, mas, sim, titãs, não só combatia, mas 
aprendera a viver no meio dos escombros. Era o 629 de Chvikov. 
Que estranho agrupamento era aquele que ousava viver nas ruí- 
nas e opor-se aos «panzers» e às unidades de metralhadoras do 
exército de von Paulus? Por que razão, realizados «raids» assas- 
sinos da «Luftwaffe», passadas horas intermináveis sob o san- 
grento fogo da artilharia nazi, insistia em continuar a viver e a 
lutar? 

Verdun vermelha 

Stalinegrado, evidentemente, constituía um importante 
objectivo para os nazis. Mas, para os soviéticos, tinha um 
enorme significado. Era um símbolo. Fora lá, na «Verdun ver- 
melha» que as forças revolucionárias bolcheviques, dirigidas 
pelo próprio Stalin, derrotaram o exército «branco», de Deni- 
kin, era 1918. Stalin chegara à região como Comissão dos 
Abastecimentos com a tarefa de organizar a armazenagem e os 
transportes de trigo e outras mercadorias essenciais, para as 
unidades do Exército Vermelho, no Norte. Mas antes de poder 
começar o seu trabalho, tivera de reorganizar a defesa da cida- 
de, que ainda se chamava Tsaritsyn, contra as investidas dos 
reaccionários de Denikin. Com o consentimento de Lenin, 
tomou o comando das tropas comunistas. Timochenko e, mais 
tarde, Vorochilov, colocaram-se a seu lado. Denikin, assim, 
sofreu uma clamorosa derrota e a cidade foi, definitivamente, 
liberta pelo Exército Vermelho. 

Agora, no Verão de 1942, ura novo perigo mortal voltava 
a envolver Stalinegrado. Estavam lá Chvikov, Yeremenko. 
Stalin está no Kremlin. Vasilievski e Jukov virão em breve 
estabelecer a estratégia que conduzirá à vitória. E o grande 
Rokossovski (') comandará a futura «Frente do Dão». Nestas 
condições, que os nazis, como é natural, simplesmente des- 
prezavam, Stalinegrado seria defendida por homens que esta- 
vam a construir o futuro. Quem, jamais, possui forças que pos- 
sam destruir essa espécie de homens? Eram os comunistas, e 
no peito de todos eles vivia a realidade herdada de Lenin e a 
esperança de que o mundo, um mundo novo só feito de justi- 
ça e de liberdade, haveria de pertencer-lhes. Mas, para chega- 
rem à vitória de Stalinegrado, os titãs das Frentes do Dão e de 
Stalinegrado teriam de verter sangue e lágrimas às toneladas, 
como veremos. 

(') Jukov era, agora. Comandante Supremo, dependendo apenas de Stalin: 
Vasilievski passara para a chefia do Estado-Maior; 

O Chefe da Administração Política do Exército Vermelho; 
(') Comandadas pelos lenenles-generais: Chvikov, Kuinetiov e Chumilov; 
(') Comandante: tenente-general Chisliakov, em substituição do major-general 

A.l. Danilov; 
(') O primeiro, sob o comando de Leluichenko; o segundo em urganiiação, 

ainda; 
(') Rokossovski, como sabemos, vinha do comanda da «Frente de Bryansk» cujo 

quanel-general se situava em Niihni Olchanels, a IS quilómetros de Yelets. Esta 
Frente incluía o P exército (Konun), o 48' (Kaliuzin), o WíPukov), o38e(Chibi- 
sov), o 5e Exército de Tanques (Uzyukov), além de outros corpos de Ianques e de 
cavalaria. 
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Reforço 

do Partido 

nas empresas 

Tarefa essencial 

em Loures 

0 Concelho de Loures, o segundo maior concelho do 
País, tendo uma importante concentração industrial e onde 
há muito o Partido tem uma forte influência, sofre, em 
resultado da política dos sucessivos governos do PS e da 
direita e designadamente da política deste Governo 
PSD/Cavaco Silva de recuperação monopolista, uma trans- 
formação nas estruturas produtivas. 

O encerramento de empresas ou a liquidação de áreas 
produtivas, de que resultou, nalguns casos, a liquidação de 
fortes organizações do Partido, baluartes da actividade par- 
tidária no concelho; a constante destruição de postos de 
trabalho, as tentativas para restringir ou cercear os direitos 
dos trabalhadores e das suas organizações de classe; a cres- 
cente precarização do emprego, agravada pela chegada ao 
mundo do trabalho de trabalhadores sem qualquer vínculo 
laboral às respectivas empresas, provenientes de subem- 
preiteiros e de empresas de aluguer de mão-de-obra, forte- 
mente explorados, sem horários, sem direitos e regalias, 
desenraizados dos colectivos de trabalhadores das empre- 
sas onde vão prestar serviços; a forte ofensiva ideológica 
contra o Partido, estão, entre outras razões, na origem das 
nossas principais dificuldades orgânicas. 

No seguimento das decisões tomadas em Janeiro deste 
ano, no Encontro de Quadros da ORL, que definiu como 
uma das tarefas prioritárias o reforço e alargamento da 
acção do Partido junto dos trabalhadores e na preparação 
da Conferência Nacional do Partido que terá lugar a 26 de 
Novembro, decidimos a criação de um Sector de Empresas 
que englobe e organize todos os membros do Partido que 
trabalhem em empresas do concelho, independentemente 
da sua localização por freguesia. Foi destacado um quadro 
funcionário do Partido com a responsabilidade exclusiva 
do seu acompanhamento e com ligação à Comissão Con- 
celhia, ao seu Executivo e Secretariado. 

No quadro das dificuldades existentes, por um lado, 
face à ofensiva do governo e patronato e, por outro, face á 
quebra numérica de membros do Partido nas empresas (em 
consequência do encerramento ou desmembramento de 
unidades industriais) e a uma menor disponibilidade de 
tenipo e militância dos camaradas, algumas medidas estão 
a ser tomadas de forma a reactivar células e a ligação aos 
muitos camaradas dispersos por empresas. Foi constituído 
um Organismo de Direcção composto por camaradas de 
algumas das principais empresas do Concelho — Covina, 
^EC, Robbialo, Olaio, Trefilaria, FIMA, Dyrup, Alcânta- 
ra Açúcares, Cometna, Centralcer, Caterair — e por cama- 
radas que, ligando às zonas geográficas (freguesias) de 
muior concentração de empresas, se disponibilizem para 
sssegurar a ligação a camaradas dispersos por outras 
empresas e onde temos apenas algumas «pontas». 

Foi assegurada a realização de uma reunião mensal de 
Fartido com os camaradas dirigentes sindicais que neste 
P'ano têm a responsabilidade do acompanhamento das 
empresas dos diversos sectores no concelho. 

Está decidido e já parcialmente concretizada a realiza- 
ção mensal de reuniões dos secretariados de célula e dos 
Plenários de célula. Estão a fazer-se sérios esforços no sen- 
•ido de instituir a realização de plenários mensais, por 
Zonas de residência, dos membros do Partido que traba- 
lham em empresas do concelho. Estando desde já definidas 
Como zonas prioritárias para a realização destes plenários: 
^anta Iria da Azóia, S. João da Talha, Sacavém e Odive- 

'as/Pontinha. 

Foi elaborado e está a ser distribuído (e já há respostas 
recolhidas) um questionário cujo objectivo é a recolha das 
opiniões individuais dos membros do Partido sobre três 
questões centrais para a nossa actividade; local onde mais 
facilmente se poderá reunir, periodicidade das reuniões, e 
qual a situação no que respeita a entrega de cartões e rece- 
bimento da quotização. 

Apesar de algumas dificuldades na concretização da 
decisão de elaborar um Boletim do Sector de Empresas do 
concelho, estão-se a fazer esforços para que, o mais tardar 
no início do ano, possa sair o primeiro número. 

A Comissão Concelhia e os seus organismos executi- 
vos decidiram até final do ano trabalhar no sentido de con- 
cluir a constituição da Organização de Sector de Empresas 
de um ponto de vista orgânico e financeiro. 

São objectivos de trabalho para o reforço da acção 
política do Partido: alargar de forma crescente a ligação 
aos membros do Partido há muito desligados; reactivar o 
funcionamento de células de empresas cujo número de 
membros do Partido é elevado; alargar significativamente 
a difusão da imprensa do Partido, designadamente do 
«Avante!» e de «O Militante» e a edição de documentos 
próprios das células; continuar a discussão e concretizar o 
recrutamento para o Partido, aproveitamento o potencial e 
as condições objectivas existentes. 

Procurar e destacar quadros para este trabalho, envol- 
vendo nesta tarefa todo o Partido no concelho. Numa situ- 
ação mais difícil e de crescentes exigências para o nosso 
trabalho nesta área e no geral no concelho, é fundamental, 
no plano da direcção, uma correcta distribuição dos qua- 
dros de forma a melhorar a nossa invervençâo em defesa 
dos interesses e aspirações dos trabalhadores — base 
essencial na qual assenta as suas raízes e factor determi- 
nante para o reforço gloval do Partido e da sua influência 
na sociedade. 

Foi mareada a realização da I Assembleia da Organi- 
zação do Sector de Empresas do Concelho de Loures para 
o Le trimestre do próximo ano. 

Conscientes dos atrasos, debilidades, insuficiências e 
das dificuldades que enfrentamos, mas também das poten- 
cialidades, estamos certos que o melhor contributo para a 
preparação e realização da Conferência Nacional do Parti- 
do c para a concretização ulterior das suas decisões é o ser- 
mos capazes de concretizar e aprofundar as medidas já 
encetadas e de levar â prática os objectivos definidos. 

A ofensiva do grande capital e do Governo, a política 
de intensificação da exploração dos trabalhadores, a pro- 
funda ofensiva ideológica contra a classe operária e o 
nosso Partido, as importantes batalhas que temos pela fren- 
te — em particular as eleições legislativas de 1995 — 
impõem uma crescente intervenção e resistência dos traba- 
lhadores, impõem que a luta de massas se intensifique e 
amplie. É, por isso, condição essencial, o reforço, renova- 
ção e intervenção dos comunistas no interior das empresas 
e locais de trabalho, da sua afirmação comunista, da sua 
ligação cada vez mais estreita aos trabalhadores. 

É com este entendimento que estamos a preparar a 
Conferência, procurando levar o mais longe possível a dis- 
cussão dos documentos preparatórios, a recolha de contri- 
butos e opiniões e a discussão em tomo dos objectivos tra- 
çados e da concretização das decisões já tomadas. 
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convergências 

manipuladas 

O Ministério das Finanças, versão Catroga, foi recentemente 
confrontado (vide «Expresso» de 24.9) com análises segun- 

do as quais 1993 foi, não só um ano de recessão, mas um início 
de um triénio em que a economia nacional não irá parar de diver- 
gir da Comunidade Europeia—o que contradiz o super badala- 
do objectivo governamental de crescimento do PIB1 % acima da 
média comunitária, o qual por sua vez conduziria â «convergên- 
cia real» entre a economia portuguesa e a da União Europeia. 

Segundo essas análises, no período entre 1990e 1995, veri- 
ficou-se uma igualdade nas taxas médias de crescimento anual 
do PIB, em termos reais, em Portugal e na Comunidade Euro- 
peia. A partir daí se concluía que o processo de convergência real 
entre a nossa economia e a da UE se tinha interrompido e que, de 
1993 a 1995, se iria entrar numa rota de divergência. 

Na sua tentativa de resposta, o Ministério das Finanças, res- 
paldado por Braga de Macedo e vários economistas não identifi- 
cados, veio «demonstrar» que não só as metas de crescimento do 
PlB foram cumpridas como se verificaria uma significativa con- 
vergência real em termos de PIB per capita. Useiro e vezeiro, 
recorre à manipulação e à alteração das bases estatísticas. 

Num primeiro tempo propõe período de 1986 a 1995, para 
«abranger um ciclo económico completo», e conclui que a eco- 
nomia portuguesa cresceria, em média, 0,88% acima do verifi- 
cado no conjunto dos países da comunidade. Depois, acrescenta 
que não basta comparar as taxas de crescimento, o que contaria 
era o «poder de compra», ou seja, a comparação PIB per capita 
ajustado pela paridade dos poderes de compra. 

Manipulando os números, cujo conhecimento se escamoteia 
à opinião pública, o governo confunde deliberadamente as fon- 
tes estatísticas (INE, Banco de Portugal, Eurostat), que utiliza de 
acordo com as conveniências e tenta introduzir aquela paridade 
num período em que se verificou uma valorização do escudo, dis- 
torcendo qualquer comparação. Esquece «só» que sempre 
expressou os seus objectivos em termos de taxa de crescimento 
do PIB sem nunca referir qualquer ajustamento e que, mesmo 
assim, não estaria atingindo o modesto objectivo de 1%. 

Em todo o caso, não é este o plano em que mais interessa 
colocar a discussão. Efectivamente, não será com taxas de cres- 
cimento do PIB desta ordem que Portugal poderá superar o fosso 
que o separa dos restantes membros da comunidade; nem as 
taxas de crescimento do PIB, ou do PIB per capita, constituem 
indicadores capazes de traduzir um processo de convergência 
real entre economias, pois nada revelam quanto à distribuição 
dos rendimentos aos níveis de educação, de saúde, de segurança 
social, etc. 

O ceme do problema é que nem o Governo, nem a Comu- 
nidade, nem tão-pouco o Partido Socialista estão verdadeira- 
mente interessados numa discussão séria do problema da con- 
vergência real entre as economias. Nem admira; as políticas 
comunitárias resultantes do Tratado de Maastricht, estão obces- 
sivamente preocupadas com as questões da convergência nomi- 
nal (taxas de inflação, taxas de câmbio, taxas de juro, défice orça- 
menal, dívida pública) e estas não conduzem a uma aproximação 
dos níveis de vida e bem-estar dos povos europeus. São elas que 
estão na base da actual crise nas economias portuguesa e euro- 
peia. 

Aqui temos um domínio em que a denúncia e a luta contra 
as manipulações governamentais, ou seja, a tarefa de esclarecer 
a opinião dos portugueses para impedir a degradação da econo- 
mia nacional, é seriamente prejudicada pela política do PS. A sua 
direcção, apoiando as orientações de política económica saídas 
de Maastricht, apesar do seu cariz monetarista e ultraliberal ser 
tradicionalmente rejeitado pela social-democracia, não pode 
fazer uma crítica coerente â orientação de política económica 
prosseguida pelo Governo do PSD: limita-se a discutir a eficácia 
da sua execução! 

A discussão do Orçamento de Estado que vai decorrer em 
breve na Assembleia da República vai dar-nos possibilidades de 
voltar a uma questão de flagrante actualidade e vital para o nosso 
país. 

■ C.A.E. 
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A Rússia 

a saque 

Miguel Urbano Rodrigues 

Uma semana em 

Moscovo no final de 

Outubro permitiu-me 

captar reflexos do 

iceberg da desgraça de 

um grande povo. E 

medonho o que está a 

acontecer na Rússia. 

Tudo neste suave 

Outono me pareceu 

pior do que em 

Dezembro de 1993 quando ali acompanhei as eleições. O espectáculo 

quotidiano do saque brutal a que o país está submetido deu-me por 

vezes a sensação de me encontrar noutro planeta. Aquilo é 

inimaginável, assumindo contornos de tragédia. 

Reencontrei uma sociedade misérrima, traumatizada e sem esperança, 

mais triste, mais empobrecida, devastada pela política selvagem de 

grupos mafiosos que a exploram e representam em Moscovo o poder 

real. 

O autoritarismo do regime coincide paradoxalmente com o crescente 

apagamento do Estado que, incapaz de cumprir a sua função 

específica, emerge como entidade fluída e tutelada. Os escândalos 

políticos e financeiros pululam, atingindo já as Forças Armadas. 

A corrupção alastra como mar de lava a escorrer do 

poder. 

A democracia torna-se pura fachada, com a Duma 

transformada em areópago de personalidades cujos 

desabafos influenciam minimamente a vida do país. 

Não há luz no horizonte próximo. A Rússia é uma 

terra fabulosamente rica em recursos naturais. O 

saque vai por isso prosseguir. Caberá a uma nova 

geração a tarefa de tirar do fundo do poço o povo que 

há menos de oitenta anos levou à vitória a mais bela 

revolução humanista da história. 

«O Governo é bom; rouba, mas deixa roubar!» 
Essa é uma opinião generalizada entre os vendedores ambulantes 

de Moscovo. A imprensa divulgou-a após inquérito realizado junto da 
camada de pequenos comerciantes informais que hoje fazem parte da 
paisagem da capital da Rússia. 

Os ambulantes não têm boa imagem. Os moscovitas identificam 
numa parcela importante dessa gente um segmento anti-social, uma 
mafia menor que os rouba, vendendo-lhes fancaria por preços impre- 
visíveis, mas sempre excessivos. 

Cito o comentário por ser expressivo do juízo que sobre o poder 
oficial faz um grupo de comerciantes que por ele se considera benefi- 
ciado. 

Na manhã seguinte à minha chegada à capital russa, a primeira 
surpresa foi a contemplação das montras das barracas de madeira nas 
proximidades do hotel, situado no centro histórico, com frente para a 
grande praça do Teatro Bolchoi. 

O dólar era, com poucas excepções, a moeda de referência para os 
produtos expostos, desde o whisky (falsificado na Polónia) às peças de 
vestuário e aos artigos electrónicos vindos dos quatro cantos do 
mundo. A lei obriga, contudo, a que todas as vendas sejam efectuadas 
em moeda nacional. Daí mecanismos de câmbio cuja tortuosidade 
entusiasmaria a mafia siciliana. 

Nos grandes hotéis — apenas um exemplo —, o estrangeiro que 
pretenda pagar a sua conta com dólares (em notas) é convidado a diri- 
gir-se à agência bancária instalada no próprio edifício e adquirir ali os 
rublos necessários. A taxa, no momento, estabelecia que por cada 
dólar o vendedor tinha direito a receber 2900 rublos. Entretanto, ao 
liquidar a seguir a conta na caixa do hotel, a relação entre as duas moe- 
das mudava: o dólar valia 3200 rublos. E a conta, facturada em dóla- 
res, era, obviamente, paga em rublos... Nu duplo câmbio o hóspede 
perdia quase 10% em operações legais surrealistas. 

Naquela manhã, o tempo estava belíssimo. Subi até à Praça Ver- 
melha, muito próxima. Deserta como nunca a vira, parecia maior. No 
céu, azul pálido, não havia nuvens. Caminhei até ao mausoléu de Léni- 
ne. Duas mulheres idosas, de lenço na cabeça, falavam baixinho em 
frente dos mármores vermelhos e negros. Um guarda, o único, fitava, 
distraído, as cúpulas da catedral de São Basílio. O sol, forte para a 
época, aquecia as fachadas dos palácios do Kremlin, 

O cenário que, para mim, tinha um toque de intimidade antiga, 
aparecia-me como realidade nova. 

Entrei no Gum, o antigo centro comercial da aristocracia, inau- 
gurado pouco antes da Primeira Guerra Mundial como expoente de 
art nouveau. Havia, como de costume, muita gente. A novidade 
estava na atmosfera, no comportamento das pessoas, nos produtos 
exibidos. Nas Galerias Laffayette, longas bichas eram indício do 

uma moderna tragédia d) 

fascínio exercido por roupas que dificilmente 
encontrariam compradores era Paris. Nas lojas 
de cosméticos e perfumes estrangeiros também 
se movimentava muita gente, embora mais para 
ver do que para comprar. As casas de câmbio 
exibiam quadros à porta, com as cotações mati- 
nais do dólar. Junto dos guichets falava-se alto; 
alguns clientes contavam os maços de rublos que 
iriam trocar por poucos bilhetes verdes. Um 
grupo de jovens barulhentos tomava o pequeno- 
-almoço (magro) ao balcão de um bar sem mesas 
nem bancos. 

No regresso ao hotel, parei outra vez junto 
ao mausoléu de Lénine (aberto à visitação 
somente nas manhãs de sábado). As velhas 
tinham desaparecido. Reconheci os bustos de 
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•lit personagens da Revolução 
de Outubro, li os nomes de outros revolucio- 

nários, gravados a letras de ouro em lápides incrustadas na muralha 
vermelha do Kremlin, Outro planeta. 

A dolarização da vida 

Os escândalos ocupavam as primeiras páginas dos jornais. O mais 
ruidoso era na altura o que colocou o ministro da Defesa, Pavel Gra- 
chev, em posição incómoda. Um jovem jornalista, Dmitri Kholodov, 
foi assassinado (bomba em encomenda) na sequência de reportagens 

em que denunciava a corrupção no comândo do Grupo de Exércitos do 
Ocidente (ex-RDA). 

A Redacção do seu jornal, o diário «Moskovsky Komsoraolets» 
(5 milhões de exemplares) foi logo a seguir invadida pela Polícia que 
levou todas as gravações e documentos de Kholodov, material em 
grande parte inédito, relacionado com uma investigação que prometia 
novas e explosivas revelações. O general Grachev defendeu-se mal, 

alegando que os Mercedes de 
luxo (três) haviam sido ofe- 
recidos ao seu Ministério e 
não a ele pelo comando do 
referido Exército. 

Ocorre que os oficiais e 
soldados vindos da Alemanha e as respectivas famílias vivem, com 
poucas excepções, na miséria, em alojamentos de emergência. 

Era Moscovo torna-se aliás difícil dimensionar a corrupção. Uma 
nova classe de multimilionários infesta a cidade. 

Diariamente surge um formigueiro de novas empresas, mas outras 
tantas, falidas, fecham as portas. A capital da Rússia passou a ser o pri- 
meiro mercado mundial para os modelos de luxo da Mercedes e da 
Volvo. As importações de carros ocidentais aumentaram aliás vertigi- 
nosamente. Os efeitos no trânsito foram imediatos; nos acessos ao cen- 
tro oá engarrafamentos duram, por vezes, horas. 

Como enriqueceram, de repente, os actuais empresários? Como 
fizeram fortuna os proprietários de apartamentos sumptuosos, de 
limousines faraónicas, de datchas idílicas? 

As respostas são escassas e nebulosas. 
A fauna humana que circula nos salões, nos bares e boites dos 

grandes hotéis e nos restaurantes da moda faz pensar na Califórnia do 
começo do século descrita nos romances de Howard Fast. É uma gente 
tosca e rude, mas arrogante. Ainda não adquiriu o verniz mínimo, a 
moderna sofisticação do jet set que confere a respeitabilidade bur- 
guesa. 

No governo leltsin entram e saem como fenómeno rotineiro 
muitos desses cavaleiros. Alguns entram pobres e saem ricos. Um 
poderoso banqueiro, Piotr Aven, adquiriu fortuna (o banco Alpha) 
quando deixou o cargo de ministro do Comércio Externo. Situações 
não clarificadas ficaram a assinalar a rápida metamorfose. Mas os 

indícios de corrupção não destroem hoje na Rússia as carreiras. 
O primeiro-ministro, Viktor Cher- 

nomyrdin, é repetidamente 
acusado de meditar mais 

nos negócios do gás (de cuja 
companhia foi director e 

onde continua a mandar) do 
que nos assuntos do Estado. 
Pouca gente parece confiar 
também na integridade dos 
ministros das áreas econónu- 

cas. 
O valor do dólar em relação 

ao rublo triplicou desde as elei- 
ções. Na chamada terça-feira 

negra (11 de Outubro p.p-) 0 

bilhete verde pulou, de súbito, 
sem explicação, de 3000 para 3900 

rublos; chegou a ser vendido por 
4400 rublos. O director do Banco 

Central e o ministro das Finanças 
foram demitidos. Era preciso encon- 

trar bodes expiatórios. 
Em poucas horas, os preços subi- 

ram na capital uns 50%. Houve VeS' 
soas, bem informadas, que ganhara"1 

biliões nesse dia. O Presidente da 
República apareceu na Televisão a ta' 
da conspiração contra o regime. Mas 
sua palavra pesa hoje pouquíssimo- D 

sin está muito diminuído (numa conferência de imprensa repc!1 

várias vezes coisas que um assessor, sentado atrás, lhe sussurrava ao 
ouvido). 

O caso da terça-feira negra permanece ainda envolvido em esp08 

sa bruma política. 
«Como pode haver transparência na vida financeira de um P8'8 

onde 80% do capital financeiro é de origem criminosa?» — ouV1 

um ex-gestor bancário que se esforçou em iluminar um pouco, em e('n 

versa comigo, a escuridão provocada pelo afundamento do rublo e 
11 de Outubro e a sua imediata recuperação. 

A estrutura do poder central, apresentada como flexível pelos u 
mos defensores do governo leltsin, assume aspectos simultaneame" 
caricaturais e dramáticos. Mais de 700 grupos aspiram ao estatuto 
partido político, mas nem um só tem um mínimo de representativ 
de popular. Do povo estão também distanciadas, como seus ininUe0- 

directos, as três dezenas de grupos económicos que controlam 
Governo. Eles são o Poder real. 

Como se formaram esses grupos? 
«Parte ponderável dos capitais», disse-me um embaixador < 0"J 

conhecimento profundo da vida russa, «tem como origem os bens^ 
PCUS que desapareceram misteriosamente em circunstâncias quc 

imr—o* 
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frentes. Tudo, desde a casa ao automóvel, se compra e vende era dóla- 
res. Aproximadamente 60% dos artigos de grande consumo na Região 
de Moscovo são de origem estrangeira. Os absurdos trivializaram-se 
na vida quotidiana. No meu hotel, a água de mesa e a manteiga (e os 
vinhos naturalmente) eram franceses, o sabonete inglês, a cerveja 
holandesa e americana. Consumir produtos russos é de mau gosto. 
Pedi um shampoo nacional numa loja. A moça que me atendeu fran- 
ziu o narizinho com desdém e informou: «Russo não temos, somente 
estrangeiro». E, sorrindo, exibiu um shampoo português produzido era 
Sacavém por uma transnacional americana... 

Na agricultura as coisas vão também mal. As quintas privadas, 
tema de ruidosa campanha publicitária, fracassaram. A privatização da 
terra em larga escala emperrou. 

Este ano, a colheita de cereais foi razoável, mas a engrenagem inter- 
veio em defesa dos seus interesses. Milhões de toneladas de trigo e cen- 
teio foram mais uma vez enterradas pelos camponeses porque o Estado 
não somente se recusou a comprar-lhes a produção como não assegurou 
os transportes suficientes na fase posterior às ceifas. Resultado: a Rús- 
sia, contrariamente ao que foi anunciado, terá mais uma vez de impor- 
tar consideráveis quantidades de trigo. A Mafia esfrega as mãos, satis- 
feita, fazendo cálculos sobre as luvas que gente sua ganhará no circuito 
dos contratos com firmas exportadoras da América e da Europa. 

Até quando? 

Governo nunca tentou clarificar. Muitos dos grandes senhores da 
Mafia são antigos burocratas que levavam uma existência apagada 
nos escalões inferiores do Partido e aproveitaram oportunidades 
favoráveis para se apropriarem de parcelas de um património que era 
do povo. A transição é dirigida por essa gente e por uma nova clas- 
se empresarial que se formou rapidamente, vinda de muitos qua- 
drantes , sobretudo do sector cooperativo. E no conjunto desempe- 
nha também um papel significante, como produtor de uma ideologia 
nltraliberal, quase nihilista (que na prática faz a apologia do caos 
como fonte e etapa do renascimento), um núcleo de intelectuais que 
desde o início da perestroika assumiu posição crítica perante o Socia- 
lismo. 

«Muitos dos elementos que hoje controlam as alavancas do poder 
económico e fazem publicamente o elogio do capitalismo evitam falar 
do passado. Tal atitude é lógica. Incapazes de fundamentar a sua rup- 
'ura interior, temem ficar expostos à crítica do povo.» 

Dias depois, um dirigente do Partido Comunista da Federação 
Knssa contou-me que, falando com leltsine na véspera de este se ter 
demitido do PCUS, lhe perguntou se iria permanecer no Partido. 

«leltsin», recordou, «mostrou-se emocionado e disse-me: 
Ainda não sei, mas essa será a mais dilacerante decisão da minha 

v,da". Na semana seguinte despejava insultos sobre os comunistas e 
0 Partido»... 

industrial, sem perspectivas de retomada do crescimento em 1995. As 
privatizações proporcionaram negócios fabulosos e deram origem a 
uma geração de multimilionários. Com frequência a exportação (ile- 
gal) de uma só máquina de uma fábrica adquirida em leilão rendeu 
mais do que o valor total da compra. As privatizações contribuíram, 
assim, naturalmente, para acelerar a desorganização e a destruição da 
estrutura industrial do país. 

Jornais e revistas (como o «Moscow Business Guide») esforçam- 
se por ensinar a arte de enriquecer rapidamente e sem muito trabalho 
no país das maravilhas. «The Wall Street Journal» edita volumosos 
suplementos especiais sobre a Rússia, apresentando também um pano- 
rama cativante dos investimentos e negócios ali possíveis. 

Os dois diários em inglês editados na capital russa—o «Moscow 
Times» e o «Moscow Tribune» — vão mais longe e pretendem expli- 
car aos visitantes estrangeiros aspectos não visíveis da vida russa. Em 
tom senhorial, claro, olhando de cima o país e os indígenas que o povo- 
am. Ambos são gratuitos. 

Falar inglês com sotaque americano é prova de requinte cultural 
nos meios políticos e financeiros moscovitas. O deslumbramento 
perante um estilo de vida que nos próprios EUA entusiasma cada vez 
menos gente continua em Moscovo a marcar a atitude de amplos sec- 
tores da classe media alta e da maioria dos jovens. 

A dolarização intensa da vida quotidiana manifesta-se em todas as 

Salário mínimo: 

2 contos 

O salário mínimo foi há poucas 
Sernanas aumentada para 32 500 
rijhios, ou seja quase 11 dólares ao 
Cambio oficial, menos de dois contos 
Portugueses. Quanto ao salário médio, 
"O0 ultrapassa, na Região de Moscovo, 
120 000 rublos. 

. Obviamente, não é possível sobre- 
QVer corn tal remuneração do trabalho. 
so uplo e o triplo empregos e o recur- 

a economia subterrânea são a res- 
P^ta de dezenas de milhões de traba- 

auores às situações de miséria para 
^e furam empurrados pela política de 
estauração selvagem do capitalismo. 
, O governo garante que não existe 
escmprego no país. Mas tão dispara- 

^a ^flrrnação não merece credibilida- 
j ' s salários em atraso, segundo a 

P^a, ascendem à quantia colossal 
0613 triliões de rublos. 

No 
■sc num 

caos russo, a produção insere- 
gigantesco organismo econó- 

csconjunlado. Muitas fábricas mico d 

r^
arani as portas porque deixaram de 

Pe,,2 ,cr Oponentes e materiais indis- 
Slíc

saveis das unidades de produção e 

b|j UrSa's l116 funcionavam em repú- 
so^38 ^Ue Passaram a ser Estados 
aill 

ran()s' Milhares de indústrias actu- 
sin^.^ancos, laborando semana 
ns,, ^roana não, ou mês sim ou mês "ao, o; 
tou se Sa'ar'0 c'c luuro trabalha tor 
'utaria. 

assim, cm muitos casos, uma 

de ^ fcvisão para o ano corrente é 
m Quebra de 26% na produção 

A resposta de Churkin 

Em Moscovo, participei num encon- 
tro da Comissão Política da União da 
Europa Ocidental-UEO com o vice- 
-ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Vitaly Churkin, durante o qual foram 
debatidos aspectos da política externa 
da Rússia e do seu relacionamento com 
a Europa comunitária e a NATO. 

Churkin é um diplomata talentoso 
que começou a sua carreira como asses- 
sor de Dobrynin, então embaixador da 
União Soviética em Washington. Foi 
posteriormente um colaborador íntimo 
de Chevardnaze no período da Peres- 
troika. Acaba de ser nomeado embaixa- 
dor em Bruxelas. 

Publico abaixo uma síntese das pala- 
vras que lhe dirigi no encontro citado: 

«Para não cair em repetições de 
temas já tratados pelos meus colegas, 
vou abordar uma questão incómoda. 
Dizer coisas que a cortesia manda habi- 
tualmente calar, mas que estão no espí- 
rito de alguns de nós. 

«Faço-o precisamente porque amo 
muito o seu povo cuja história conheço 
relativamente bem. A Rússia vive uma 
fase dramática. Foi abalada por um ter- 
remato político, social, económico e 
cultural. Não o comento, mas os seus 
efeitos vão fazer-se sentir por muito 
tempo. 

«Penso, sr. ministro, que o país não 
sustenta com firmeza a súa própria 
política externa. Pessoalmente, estou de 
acordo no fundamental com a defesa 
que é feita de um papel mais interveni- 

ente para a CSCE. Mas estou convicto 
também de que essa estratégia é enfra- 
quecida, ou mesmo neutralizada, pelo 
facto de a Rússia não sustentar com um 
mínimo de firmeza as políticas que 
defende em teoria para áreas como o 
Iraque, os Balcãs, o Haiti, o Mediterrâ- 
neo em geral. A Rússia desistiu de estar 
presente como grande potência mundi- 
al na América Latina e na África. Reti- 
rou-se. Cede sempre às pressões dos 
EUA quando as suas posições colidem 
com as de Washington. 

«Por isso mesmo, sr. ministro, discu- 
tir aqui com minúcia questões institu- 
cionais relacionadas com a Segurança 
da Europa, nomeadamente as relações 
entre a Rússia e a UEO é atitude de 
pouco significado, de escassa utilidade, 
porque as vacilações do seu país na 
defesa da sua própria política externa 
retiram credibilidade ao governo russo. 
O Estado russo, para bem ou para mal, 
desempenhou sempre um papel funda- 
mental na política europeia c mundial a 
partir do século XVII. Desde Pedro I 
que reflectiu no diálogo com outros 
povos aquilo que André Malraux cha- 
mou de «obsessão», uma vontade forte 
de intervir na história, sem a qual nada 
de permanente e criativo se faz. Presen- 
temente, essa «obsessão» não existe. O 
que se vê — perdoe-me a crueza da 
expressão — é uma situação de caos, 
uma desorganização generalizada. 

«Temos um exemplo do momento 
doloroso que o seu país vive no facto de 

O discurso sobre as reformas económicas está desmoralizado; 
não encontra já receptividade mínima. Há dez meses, o governo não 
conseguiu, com o seu projecto nltraliberal, convencer o povo. Entre- 
tanto, a situação geral agravou-se perigosamente. As manobras ten- 
dentes a um adiamento das próximas eleições reflectem o medo de 
uma derrota esmagadora. 

leltsin é agora tratado com dureza pela sua própria gente, e as suas 
bebedeiras, qualificadas de vergonha nacional, são tema de editoriais 
assinados por jornalistas (caso de Egor lakovlev) que o têm apoiado. 
Um a ura, os seus antigos companheiros distanciam-se dele. Gaidar 
critica-o publicamente e o ex-ministro das Finanças, Bóris Fyodorov, 
chamou-lhe palhaço num artigo. 

Se Washington lhe retirasse a confiança (relativa), o isolamento 
de leltsin seria praticamente total. Os grupos mafiosos também o aban- 
donariam e as forças militares pretorianas não poderiam nem quere- 
riam sustentá-lo. 

Para onde caminha, então, a Rússia? 
Na próxima edição tentarei, não responder à pergunta, mas abor- 

dar alguns aspectos de labiríntica conjuntura política russa que facili- 
tara um melhor entendimento da crise. 

Seria ingénuo admitir que o país avança para uma saída democrá- 
tica. Tudo indica que o saque vai prosseguir numa atmosfera caótica. 

A maioria dos russos já se apercebeu de que as tão faladas e 
mágicas reformas económicas não passam de um slogan encobridor 
da destruição selvática das estruturas produtivas do país e de uma 
porta escancarada ao saque dos recursos nacionais. Mas, da tomada 

de consciência de um desastre ao combate 
consequente e organizado contra as 
forças que assaltaram e ocuparam o 
Poder, vai uma grande distância. A 
desordem é tamanha que as decisões 
do próprio Poder Judicial não são 
cumpridas. O caso da «Pravda» (cuja 
tiragem não ultrapassa hoje os 
150 000 exemplares) ilumina bem a 
atmosfera de anarquia existente. Um 
tribunal de Moscovo emitiu uma sen- 
tença determinando a devolução do 
jornal ao colectivo de jornalistas che- 
fiado por Vicktor Linnik. Logo o 
representante de Yannis Yannikos, o 
milionário grego que tem financiado o 
tradicional diário, informou que não 
respeitará a decisão da Justiça e conti- 
nuará a editar a Pravda sob a direcção 
do jornalista Alexander Ilyin, manten- 
do a actual orientação. 

Episódios como este são hoje de 
rotina na Rússia. 

um escritor, Alexader Solzenytsin, 
comparecer esta semana perante a 
Duma, a seu convite, para pronunciar 
ali aquilo a que chamarei o discurso 
sobre o estado da nação. Creio tratar- 
se de um acontecimento inédito na his- 
tória dos Parlamentos, 

«Ontem, no final de um encontro no 
Instituto de Relações Internacionais, 
um senador belga, o sr. Pierre Wint- 
gens, estranhando o silêncio dos estu- 
dantes presentes que não participavam 
no diálogo, pediu que um deles, pelo 
menos, se pronunciasse, não sobre as 
questões debatidas, mas sobre o futuro 
que deseja para a Rússia, Ninguém 
pediu a palavra, o que me pareceu tra- 
duzir o distanciamento da juventude de 
questões fundamentais que lhe condi- 
cionarão o futuro da Rússia e da actual 
geração. 

«Sr. ministro, a minha pergunta é a 
seguinte: Não acreditando que as elei- 
ções de 96 para a Presidência e para a 
Duma venha a ser decisiva para a supe- 
ração da actual crise, pergunto que fac- 
tor ou factores poderão contribuir para 
que a Rússia reencontre o seu lugar no 
mundo?» 

Era a última pergunta. O vice-minis- 
tro Churkin consultou o relógio, infor- 
mou polidamente que não dispunha de 
tempo e iria responder em poucas pala- 
vras. Disse apenas que o Século XX 
fora para a Rússia um século trágico e 
acrescentou estar certo de que «o Sécu- 
lo XXI será o século da Rússia». 

Até quando? Impossível dar à per- 
gunta uma resposta responsável. 

Um destacado político da Repúbli- 
ca Federal da Alemanha, durante recen- 
te visita a Moscovo, deu uma resposta 
interessante quando lhe pediram a opi- 
nião sobre as possibilidades de êxito da 
restauração do capitalismo na Rússia. 

A passagem do capitalismo para o 
socialismo não apresenta obstáculos 
inultrapassáveis — comentou. — E 
como partir um ovo e cozinhá-lo na 
frigideira. Mas a operação inversa é 
muito mais complicada. Voltar do 
socialismo para o capitalismo envolve 
dificuldades comparáveis à transfor- 
mação do ovo estrelado em ovo cru, tal 
como sai da galinha... 

(Conclui na próxima edição) 
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QVREEAB O telegrama 

Por ocasião do 92 aniversário da 
maioria absoluta do PSD, o 
secretário-geral deste partido, 
Nunes Liberato, juntou-se com os 
21 presidentes das comissões 
políticas distritais para, muito 
juntos, enviarem um telegrama de 
parabéns a Cavaco Silva, ausente 
em Cabo Verde numa visita 
oficial. 
Após a afirmação da 
disponibilidade dos signatários 
para "os combates políticos que se 
avizinham, nomeadamente a luta 
por uma nova maioria", a 
mensagem incensava o Chefe nos 

seguintes termos: "Como 
presidente do partido, conduziu o 
PSD a duas maiorias, o que só foi 
possível graças à sua liderança e à 
forma como dirigiu o Governo em 
Portugal e como soube merecer a 
confiança dos Portugueses". 
Quem não merece a confiança, já 
nem sequer dos Portugueses, mas 
de si próprios, são os signatários 
de tal missiva. De facto é 
impressionante ouvir o 
secretário-geral dum partido e 
todos os presidentes das suas 
comissões políticas distritais 
afirmarem para o seu presidente, 
em uníssono, que as vitórias 
conseguidas só foram possíveis 

"graças à sua liderança". 
E então eles próprios, a direcção 
do PSD, as suas estruturas, os 
seus militantes e apoiantes, toda 
a acção do partido - ninguém fez 
nada? Apenas o Chefe é que 
merece parabéns? 
A União Nacional de Salazar não 
dizia melhor, quando 
cumprimentava o ditador. 

"Fascista"? 

Rita Blanco, a parceira dos 
indescritíveis diálogos com 

Henrique Mendes no programa 
"Caça ao Tesouro", na SIC, 
confessava há dias ao "Diabo"; 
"O que me custa mais é aderir. 
Não vou muito em grupos. Tenho 
esse defeito. Sou um bocado 
fascista nessas situações". 
Então, então.... Lá por andar nos 
grupos em que anda, não adira a 
si própria nomes tão feios. Uma 
simples consulta ao dicionário 
ajudá-la-á a perceber que, afinal, 
não se acha "um bocado 
fascista". 
Vá lá, um bocado ignorante. O 
que, como talvez não tenha dado 

conta, nem sequer é defeito em 
quem trabalha, hoje, na televisão 
portuguesa. 

Preocupações 

"socialistas" 

"Não vejo onde, nem como, nem 
quando o MPLA tenha 
preocupações socialistas. A 
UNITA sim, basta ir lá para ver", 
garantiu Maria Antónia Palia. 
Também não se vê onde, nem 
como, nem quando Maria Antónia 
Palia tem preocupações socialistas. 
Basta vê-la ao lado da UNITA. 

wrmrm 

«"•semM 

"Um partido liberal, resul- 
tante da fusão da ala direita 
do PSD com o CDS, e longe 
de Cavaco - eis, em suma, a 
proposta de Santana Lopes. 
Convenhamos que é uma 
proposta corajosa para 
quem está ainda no PSD e no 
Governo - embora diga que 
em 1995 vai fazer uma pausa 
na política." 

w (José António Saraiva, 
"Política à Portuguesa" - 
«Expresso», 05.11.94) 

"Estou de acordo com Pa- 
checo Pereira, Centrar tudo 
nas presidenciais é uma dis- 
tracção imperdoável, sobretu- 
do quando há zonas de crispa- 
ção e de descontentamento que 
podem contrariar os sonhos 
dos estado-maior laranja." 

"S" (Pedro Cid - «Jornal de 
Notícias», 04.11.94) 

"As tropas querem saber 
quem é o general que as 
comanda!" 

ks1 (Luís Filipe Menezes, 
presidente da distrital do 
PSD, Porto, citado em 
«TSF», 09.11.94) 

"Vejo esta desesperança em 
gente do PSD, desde militan- 
tes, com quem discuto no 
anonimato das secções, a de- 
putados e, até, um ou outro 
membro do Governo." 

n®* (António Pinto Leite - 
«Expresso -Revista», 05.1 L 
,94) 

"O PSD treme de medo a 
pensar na orfandade." 

«s* (Áurea Sampaio - «Públi- 
co», 09.11.94) 

"A leitura dos jornais de 
fim-de-semana mergulha o 
cidadão normal em profunda 
depressão. O país inteiro 
parece mover-se por regras 
simples: trabalhar menos, 
ganhar mais, não pagar 

impostos, aproveitar os 
dinheiros públicos em pr0' 
veito próprio. Das duas uma- 
ou este é o retrato do país que 

somos ou é o estado da 
imprensa que temos." 

(Miguel Sousa Tavares - 
«Público», 04.11.94) 

"Falar de autoritarismo|,a 

estrutura eclesiástica aindae 

muito suave, quando tenio8 

uma Igreja onde o Papa sÊ 

considera o representante o 
Deus na Terra, com o p0"^ 
de decidir por Deus." 

vs" (Eugen Drewermann, te0 

logo-«Público», 06. H-^' 

"Não faria sentido fe^lí 

outras eleições." 
«■ (Afonso Dhlakama-^' 

presso», 05.11.94) 

"Não me peçam para 
tudo de uma vez." 

«a- (Carlos Avilez, Difect0 

Artístico do Teatro Nacio"3 

D. Maria II - «Públic»*' 
05.11.94) 

'NATLMÍS  

Viagem por dentro da gaveta 

1. A Radiotelevisão Portuguesa encontra-se juridicamente organizada na 
forma de uma Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada. 

Criada por iniciativa do governo, o seu capital inicial de 60 mil contos 
repartiu-se pelo Estado, por emissoras da radiodifusão e pelo público. 

Este capital foi posteriormente aumentado para 100 mil contos, sendo a 
respectiva diferença totalmente subscrita pelo Estado. 

O Estado Português possui assim hoje, pelo menos, 60 por cento das ac- 
ções, ou seja, a maioria absoluta. O Estado é o grande latifundiário da televisão. 

2. A influência do «establishment» na actividade da televisão é um fenó- 
meno generalizado por todo o mundo, em maior ou menor grau, consoante as 
contradições de classe existentes na sociedade em que se insere a televisão. 

Inteiramente subordinada ao poder económico, como nos Estados Uni- 
dos; temperada por uma forte tradição de libera- 
lismo, como na Inglaterra; de certo modo equili- 
brada pelas forças políticas em presença, na Itá- 
lia; já tendenciosamente governativa em França, 
com alguma salvaguarda das aparências; com- 
pletamente governativa em Espanha e em Portu- 
gal, sem nenhuma preocupação de ver as apa- 
rências salvaguardadas. 

3. Quer dizer: em Portugal, a televisão 
não só limita a pertencer ao Estado — per- 
tence ao poder assumido na forma de gover- 
no. Salazarista ontem, marcelista hoje; 
ontem ao serviço da União Nacional, hoje ao 
serviço da Acção Nacional Popular. Os 
nomes mudam, mas a televisão continua 
igual a si mesma no afã de servir os seus 
senhores. Em Portugal, a televisão assume 
uma dupla servidão: à ideologia dominan- ... 
te e às pessoas dominantes. 

4. Daqui resulta uma poluição políti- 
ca e promocional que ultrapassa há muito os 
limites mais arrojados: todos os dias os ser- 
viços de noticiário estão sujeitos a uma 
intensa propaganda e defesa do regime, que 
se manifesta: 

a) pela presença constante, com os mais variados pretextos, dos 
membros do governo; 

b) pela apresentação dos cronistas e comentadores totalmente afectos ao 
regime; 

c) pela manipulação tendenciosa dos materiais de informação. 

Além disto, tudo ou todos que manifestarem oposição ao poder constitu- 
ído podem contar com a hostilidade (manifestada sob as mais variadas formas, 
incluindo a do silêncio) da televisão portuguesa. Seria grande a lista dos inte- 
lectuais vivos não gratos na televisão portuguesa, com todos os prejuízos que o 
facto representa para a cultura do povo português, que vê cavar-se um fosso 
entre ele e os seus valores mais representativos. 

Entre os mortos, muitos nomes sofreram o silêncio da televisão portu- 
guesa. Recordemos, numa primeira abordagem, incompletíssima, os nomes de 
Jaime Cortesão, Aquilino Ribeiro, António Sérgio, Pulido Valente, Manuel 
Mendes, Alves Redol, etc., etc., etc. 

Daqui se conclui que o critério de avaliação de valores, na televisão portu- 
guesa, se funda numa opção política que se confunde com a ideologia do regime 
no poder. 

5. Sucede ainda que, enquanto num país de poder tão fortemente cen- 
tralizado como a Espanha, a manutenção da televisão fica garantida fundamen- 
talmente através da publicidade e de dotações governamentais — entre nós é o 
povo quem paga a manutenção da televisão em cerca de 54 por cento, sendo o 
restante coberto pela publicidade. Ou seja: o regime português tem ao seu dis- 
por o mais poderoso meio de comunicação de massas sem que, para a promo- 
ção dos seus elementos ou dos seus órgãos de formação política, hajam estes de 
esportular um centavo! 

6.0 recurso intensivo a uma programação estran- 
geira de baixa qualidade, praticado pela RTP, corre o 
perigo de provocar danos irreparáveis de desnacionali- 
zação e de degradação das emoções e da inteligência. 

Por outro lado, a utilização da publicidade em 
doses maciças como as que, diariamente, se processam, 
representa malefício a vários níveis, que vão desde a 

lavagem ao cérebro até ao incentivo da inflação ou à 
subordinação do poder económico estrangeiro. 

7. A televisão é uma força demasiado grande para que 
possa estar ao serviço de interesses particulares ou políticos ime- 
diatos. A televisão só pode estar ao serviço do povo português. 

Pelo que: 

a) a televisão deve ser mantida através de 
taxas, de dotações do Estado, de impostos sobre as 
indústrias electrónicas; 

b) a televisão não deve estar sujeita a 
nenhuma forma governamental, como o 
melhor meio de evitar a sua própria deterio- 
ração (muito embora os governos possam 
dispor de determinado tempo de antena); 

c) para vigiar a isenção e a imparcia- 
lidade das informações será nomeada uma 
comissão composta por indivíduos de vári- 
as tendências. A livre constituição de tele- 

r a- " clubes facilitará a crítica e a atenção aos 
programas; 

d) uma comissão de composição idêntica será constituída para a planifi- 
cação e execução dos programas; 

e) a actividade da televisão há-de exercer-se nos sectores da educação e 
da arte, com o máximo de atenção prestada à discussão dos grandes problemas, 
dos valores e dos artistas portugueses, e com o mínimo de recurso à produção 
estrangeira. 

(Comunicação apresentada, em 1972, numa sessão pública) 
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As organizações 

do Partido 

na preparação 

COIMBRA 
Sábado,12, a partir das lOh, no CT 

Reunião distrital de quadros 
das células de empresa, 

sectores profissionais e sindical 
«4 organização e a intervenção do Partido 

nos locais de trabalho e sectores profissionais» 
com a participação do camarada 

ÁLVARO CUNHAL 

AVEIRO 
Reunião de Militantes do Sul do Distrito 
Sábado, 12 de Noveinbro/94 -15,30 h 
Centro de Trabalho de Aveiro do PCP 

com a participação do camarada 
ÁLVARO CUNHAL 

MADEIRA 
Encontro Regional 

Dia 12 de Novembro - 15.00 horas 
HOTEL MADEIRA 

AGUALVA-CACÉM 
Reunião com camaradas reformados adomés- 

ticas da freguesia, no Centro de Trabalho do Cacém, 
'erça-feira, dia 15, às 16.00. Participa o camarada 
Romeu do Rosário. 

ALCÁCER DO SAL 
Reunião de militantes trabalhadores do 

Comércio, EDP, CTT: no CT de Alcácer, sexta, 
dia 11. 

Reunião com trabalhadores agrícolas (activos 
e no desemprego); sábado, 12, no CT. 

ALCOCHETE 
Plenário de militantes da freguesia: hoje, quin- 

•n-feira, no CT de Alcochete. 

ALMADA 
Plenário da célula do Arsenal: hoje, quinta- 

rcira, às 18.00. 
Plenário da célula da Lisnave: hoje, quinta- 

"feira, às 18.00, no CT concelhio. 
Plenário de militantes da freguesia de Almada: 

^bado, dia 12, às 15.00, no CT de Almada 
Plenário de militantes da freguesia do Feijó: 

sábado, dia 12, às 15.30, no CTdo Feijó. 
Plenário de militantes da freguesia da Charne- 

^ domingo, dia 13, às 15.00, no CT da Charneca. 
Reunião da Com. Concelhia de Almada: segun- 

án-feira, dia 14, às 21.30, no CT concelhio. 
Plenário da célula dos trabalhadores das 

Autarquias: terça, dia 15, às 18.00, no CT conce- 
lhio. 

Plenário de militantes da freguesia de Caci- 
'has: terça, 15, às 21.00, no CT de Almada. 

Plenário de militantes da freguesia da Costa da 
Luparica: quarta, 16, às 21.30, no CT da Costa. 

^VERCA 
Plenário da célula das OGMA: no CT de 

Acerca, sexta, dia 11, às 18.00. 

BARRElRO 
Plenário de militantes da freguesia de Verde- 

sexta, dia 11, às 21.30, no CT concelhio. 
Plenário de militantes da freguesia de Sto. 
é: sexta, dia 11, no CT Sto. André. 

Plenário de militantes em situação de trabalho 
eeario: sexta, dia 11, no CT concelhio. 

... Plenário com trabalhadores do Comércio: 
ado. dia 12, no CT concelhio, 

plenário com trabalhadores dos CTT, TLP, 
■ sábado, dia 12, no CT do Barreiro. 

bRaga 

da Aa'6^.'0 (1'str',a'dos trabalhadores comunistas 
2] dubnistração Central: sexta-feira, dia 11, às 

• to Centro de Trabalho de Braga. 

BRAGANÇA 

gaa '>'en^r'0 de militantes dos concelhos de Bra- 
e ^'randa do Douro, Mogadouro, Vimioso 
Quet" 'com a Putieipuçáo do cam. José Brin- 
No / ^udo, dia 12, às 15.00, no CT de Bragança. 'nal. convívio com maguslo. 

Pani en^r'0 ^ Ofgutizaçào de Freguesia, com a 
12 'ClPaÇáo do camarada Júlio Filipe: sábado, dia 
final ^ no Convívio de S. .Martinho no 

Tat com camaradas residentes em 
'6 00 e' no de Porto Salvo, sábado, dia 12, às 

camarada António Orci- 
nha: terça, dia 15, às 
18.00, noCT. 

ESPINHO 
Reunião concelhia 

de Quadros de empre- 
sas e sectores profissio- 
nais: sexta, dia 11, às 
21.30, no Centro de Tra- 
balho. 
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PCP a 

FAMALICÃO 
Reunião de Quadros da Organização Concelhia 

do PCP, também para eleição dos delegados de Vila 
Nova de Famalicão à Conferência Nacional: sábado, 
dia 12, às 15.00, no Centro de Trabalho. 

FARO 
Reunião Regional de Quadros do PCP 

com a participação dos camaradas 
Carlos Luís Figueira e Agostinho Lopes 

Instituto da Juventude 
Sábado, 12, às 15.00 

GRÂNDOLA 
Reunião das células dos Trab. CM de Grân- 

dola, J.A.Silva, Unicervi, Rodoviária: sexta, dia 

LISBOA 
Plenário de militantes do Sector dos Bancários 

sobre a Conferência Nacional e a próxima Assem- 
bleia de Organização do Sector: sexta, 11, às 17.30, 
no CT Vitória. 

Reunião nacional do Sector Ferroviário do 
PCP: sábado, dia 12, a partir das 10.30, no Centro 
de Trabalho Vitória. 

Sábado, 12, a partir das Uh, na JF de Alcântara 
VI Assembleia da Organização do Sector da 

Função Pública de Lisboa 
Participa o camarada 
Domingos Abrantes 

Reunião de Quadros Técnicos e Intelectuais 
do Sector Serviços de Lisboa: segunda, dia M, às 
21.00, no CT da Av. Duque de Loulé. 

Plenário do Sector Centro Norte de Empre-, 
sas, também para eleição de delegados à Conferên- 
cia: terça, dia 15, às 19.00. 

Olivais - Reunião de camaradas e amigos liga- 
dos ao trabalho em Colectividades na freguesia: 
terça, dia 15, às 21,00, no CT dos Olivais. 

LOURES 
Plenário da célula da Covina: sexta, dia 11, às 

21.00, no CT de Sta. Iria de Azóia. 
Plenário da célula da Alcântara Açúcares: 

sábado, dia 12, às 16.00, no CT de Sta. Iria de Azóia. 
Plenário da célula da Fima: segunda, dia 14, às 

18,00, no CT de Sacavém. 

MIRANDELA 
Plenário de militantes dos concelhos de Alfân- 

dega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Freixo de 
Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, Torre de 
Moncorvo, Vila Flor: domingo, 13,às 15.00,noCT 
de Mirandela, com a participação do cam. José 
Brinqucte. 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 
Reunião concelhia de Quadros de empresas e 

sectores profissionais: sexta, dia 11, às 21.30, no 
Centro de Trabalho. 

OVAR 
Reunião concelhia de Quadros de empresas e 

sectores profissionais: sábado, dia 12, às 15.00, no 
Centro de Trabalho. 
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PAIO PIRES 
Plenário da célula da INDELMA/Siemens: 

quarta-feira, dia 16, às 17.30, no CT de Paio Pires. 
Plenário da célula da Siderurgia Nacional,- 

com a participação do camarada Jerónimo de 
Sousa; quinta-feira, dia 17, às 17.30, no CT de Paio 
Pires. 

PINHAL NOVO 
Reunião de camaradas organizados em células 

de empresa, também para eleição de delegados à 
Conf. Nacional; sexta, dia 11, às 21.30, no CT. 

SANTIAGO DO CACÉM 
Plenário de militantes da freguesia de Alvala- 

de do Sado - no CT local, terça, dia 15. 

STA. MARIA DA FEIRA 
Reunião concelhia de Quadros de empresas e 

sectores profissionais: sexta, dia 11, às 21.30, no 
Centro de Trabalho 

SEIXAL 
Plenário concelhio de dirigentes e delegados 

sindicais e membros de CT's: sexta, dia 11, às 
14.30, no Centro de Trabalho. 

Debate 
com a participação de 
Domingos Abrantes: 

A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL 
A LUTA EA ORGANIZAÇÃO 

DOS TRABALHADORES 
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Seixal, Refeitório das Oficinas do Fogueteiro 
(CM) - Terça-feira, 15, às I8h 

SESIMBRA 
VII Assembleia da Organização Concelhia 

Domingo, 13, a partir das 9.30, Ext. Sta. Joana 

SINTRA 
Reunião dos camaradas que trabalham na 

Câmara e Serviços Municipalizados de Sintra, 
com a participação de António Cordeiro e dos 
vereadores da CDU em Sintra Lino Paulo, Jaime 
da Mata, Felício Loureiro, Batista Alves: sábado, 
dia 12, às 15.00, no CT do Cacém. 

Reunião de camaradas comerciantes, indus- 
triais e trabalhadores por conta própria, residen- 
tes ou estabelecidos no concelho de Sintra: terça- 
-feira, dia 15, às21.30, no CT de Agualva-Cacém, 
com a participação dos camaradas Sebastião Lopes 
e António Cordeiro. 

Terrugem - Plenário de militantes da fregue- 
sia, com a participação de Jaime da Mira: sexta, 11, 
às 21.30. 

SOBRAL DE MONTE AGRAÇO 
Plenário de militantes, com a participação dos 

camaradas Euclides Pereira e António Bogalho, 
presidente da Câmara Municipal: sexta, dia 11, às 
21.30, no Centro de Trabalho. 

VILA FRANCA DE XIRA 
Reunião dos jovens comunistas do concelho 

sobre as duas grandes iniciativas nacionais do PCP 
em curso - a Conferência Nacional e os Debates com 
o País; sábado, 12, às 16.00, no CT de Vila Franca, 
com a participação de José Casanova. 

T/u 
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SANTARÉM 
Encontro 

Distrital da JCP 
- Os problemas da 

Juventude 
- Eleição da nova 
Direcção Distrital 

com a 
participação de 

Alexandre Araújo 
e António Orcinha 

Convívio com 
magusto e 
animação 
musical 

Sábado, 12, a 
partir das 15h,no 
CT de Abrantes 

VILA NOVA DE 
FAMALICÃO 
Convívio-festa 

com vídeo 
gigante, música 

gravada, 
canções por Filipe 

Miranda 
Sábado, 12, a 

partir das 15h, 
| na Esc. Sec. 

Camilo Castelo 
Branco iwcr.lude Comunista Portuguesa 123 

Outras iniciativas: 

ALMADA - SFUAP/Cafe-concerto, sábado, 19h 
BALEIZÃO - Casa do Povo / Baile, sábado, 22h 
BARREIRO - CT do PCP / Magusto, sexta-feira 
CASCAIS ■ CT do PCP/ Jantar-convívio, sexta-feira, 21h 
CASTELO BRANCO - CT do PCP / Concerto, sexta-feira, 22li 
COIMBRA - Sede da JCP / Debate e convívio, sábado 
COVILHÃ - CT do PCP/Música ao vivo, sábado, 22h 
LISBOA - Sede JCP / Convívio, sexta-feira, 21h 
MARINHA GRANDE - CT do PCP / Convívio, sábado, 22h 
MOITA - Centro Reformados/Jantar+café-concerto. 
Futebol de manhã. 
MONTIJO - Refeitório CM / Café-concerto, sexta-feira, 

21h30 
OLHÃO - CT do PCP / Convívio, sábado, 21h 
QUINTA DO CONDE - Café-concerto, sábado, 13h 
SEIXAL ■ SFUA / Festival de Música Moderna, sexta-feira, 21h 
STA. IRIA - CT do PCP / Magusto, sábado, 15h30 
VILA FRANCA DE XIRA - Galeria PCP / Café-concerto, 

GUIMARÃES 
Debate 

O orçamento do Parlamento Europeu 
e o apoio aos Têxteis portugueses 

Sexta-feira, 21.30, Salão Nobre da Ass. Com. e Ind. de Guimarães 
com a participação de Joaquim Miranda 

SEIXAL 

Sexta-feira, às 2Ih, no CT 

«O significado e consequências históricas 
da Revolução de Outubro» - sessão-debate com 

Carlos Aboim Inglez 

R íCAMENTO 
eumão de militantes, com a participação do 

Debate 

com o Pais 

para 

uma nova 
s j e 

pcra 

Em Lisboa, 
na Assembleia da República 

(Casa Amarela), 
quarta-feira, 16, às 2Ih: 

«Nova política para o ensino 
superior» 

Convidados: Cunha Serra, Edgar 

Correia, João Chambel, José 

Mariano Gago, Maria Helena 
Mira Mateus, Rui Namorado 

Rosa, Sousa Lopes, Teresa 
Almeida 

Em Lagos, 
na Sociedade os Mtistas, 

sexta-feira, às 2Ih30: 
«Os problemas da toxicodependência 

e o narcotráfico» 
com a participação dos médicos 

Amílcar Martins, Álvaro Pereira 
João Goulão 

c do deputado António Filipe 

Na Figueira da Foz 

Hotel Atlântida, quinta-feira, dia 17, 
às I7h 

«Política Educativa / Reforma: 
Que problemas? Que soluções?» 

com Edgar Correia, 
e Mário Nogueira 

No Barreiro 

Auditório da Biblioteca Municipal, 
quarta, 16, às 21 h 

«Desenvolvimento, emprego, 

direitos, liberdades e garantias 

dos trabalhadores» 

com Octávio Teixeira 
 | 

t 
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HORIZONTAIS; 1 — Planta originária da Ásia e da América, cultivada pela 
beleza de sua folhagem ornamental e de suas flores intensamente coloridas; ornato 
circular, de ouro e pedras preciosas, com que os soberanos cingem a cabeça, 2 — Uma 
(ant.); suf. de agente. 3 — Satélite da Terra; a primeira mulher; ofereci. 4 — Discursa; 
unidade de massa, do sistema C.G.S., que equivale a um milésimo de um quilograma; 
remoinho de água (prov.). 5 — Sódio (s. q.); cabelo branco; argolá; actínio (s, q.); 
atmosfera. 6—Limpo com água; enguia. 7—Aparelho de propulsão, de tracção ou de 
sustentação, formado de pás implantadas sobre um eixo central e apresentando uma 
superfície helicoidal; desonesto. 8 — Flor da roseira; estimam muito. 9—O mais (ant.); 
letra grega; altar cristão; Amerício (s. q.); apelido. 10—Chefe etíope; encontro de duas 
vogais pertencentes a sílabas diferentes e pronunciadas em emissões sucessivas de voz; 
víscera dupla. 11 — A favor de; ombro (pref); o mesmo que alume. 12 — Concede; 
artigo antigo. 13 —Concordara; tema. , 

VERTICAIS: I — A guerra (poél.); denominação de cada um dos monstros 
que, na mitologia grega, são representados com rosto de mulher e corpo de abutre. 2 
— Larga que se aia nas feridas dos animais; a família. 3 — Rio costeiro de França; 
decifrar; isolado. 4 — Temperatura elevada. 5 — Despida; advertência; composição 
poética. 6 — Caminhava; vazia; aparência. 7 — Época; camareiro. 8 — Avarenta; 
ferro distendido. 9 — Patrão; amarro. 10 — Satélite de Júpiter; íntima; preposição. 
11 — Lavra; fragrância; anel de cadeia. 12 — Branqueiam; 13 — Compaixão; o tio 
americano; Rutênio (s. q.). 14 — Pron. pess.; afirmativa. 15 — Combinara; pequena 
lâmina, muito delgada. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: I — Colónia; comadre. 2 — Oras; ás; ar; sair. 3 — Eta; lar. 
4 — Asir; caos. 5 — Citar; pai; evita. 6 — Oca; ura; ovo; são. 7 — Imo; ala, 8 — Eva; 
oro; III; mar. 9 — Pecar; ser; olaia, 10 — Eram; olas. 11 — Ano; mel. 12 — Rema: 
IV; oc; içar. 13 — Amorosa; romaria. 

VERTICAIS: 1 — Colaço; epeíra. 2 — Or; sic; ver; em. 3 — Lã; ita; aca; mó. 
4—Os; rã; Am; ar. 5 — Rumor. 6 — Iate; ror; anis. 7 — Asa; pá; os^ova. 8 — Má; 
eu, 9 — Cal; lo; ir;: mor. 10 — Oral; vai; seco. 11 — Eólio. 12 — Ás; CV; ló; ia. 
13 —Dá; ais; mal; Cr. 14 —Ri;ota;aia; ai. 15 —Erosão; rasura. 

CDLXXXVI -10 DE NOVEMBRO DE 1994 
PROPOSIÇÃO N? 1994X083 

Por: JÕRGEN MÕLLER 
Skakbladet, 19) 1 

Pr:[5]Ps.ç5.d7.é6-BM-Ra8 
Br: [41 Pa7-Cç8-Dgl-Rhl 

1 

Pts 
A B C D E F G H 

Mate em 3 lances 

PROPOSIÇÃO N- 1994X084 
Por: HENRI RINCK 

National Zeitung, 1921 

Pr; (2) Tf3-Rç8 
Br: [4] Cs. B5, ç5 - Bd2 - Rg 1 

Ç:: HH y im 

A"' fTC D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES 
DO N? CDLXXXVI 

N81994X083 [J.M.]: 1. Dg7!, {Ameaça: 2. 
D:d7). Bé7; 2. Db2, Bd6:3.Dg2# 

N81994X084 (H. R.J: 1. Rg2, Tf6:2. Ca7+. 
Rç7; 3, Ba5+. R-; 4. Cé4 (d7) e ganha. 

A, de M. M. 

i .-ri t w 

CDLXXXVI -10 DE NOVEMBRO DE 1994 
PROPOSIÇÃO N8 1994D083 

Por: H. ROOS 
NL. 1936 

Fonte: 1001 Miniaturen, 1938 

Pr.: 161; 7-9-11-22-32-38 
Br.: [6]: 21-23-40-41-43-48 

1 ^ ^ 

«i m ■ ■.'fi 
s ■ s ■ i 

x a ^ 
Brancas jogam egan Iram 

PROPOSIÇÃO N8 Í994D084 
GOLPE N8 94 

Por: Disputado no Torneio do Café Martinho 
Lisboa, 1953 

1.11-14,22-19; 2.9-13,24-20:3.13-18,20- 
15:4.5-9,28-24:5.12-16,21-17; 6.7-12.26-21; 
7.9-13,31-28; 8. 4-7,29-26; 9.6-11.15:6; 10. 
2:11,19-15:11.12:19 Diagrama; 

íli Gi lísi 
s n . ir ii 
sl Ifel 1» PH |ss|. 

Pretas jogam e ganham 

SOLUÇÕES 
DO N8CDLXXXVI 

N81994D083 [H.R.j: 1.23-19!. (38X49-0): 
2.41-37!, (49X42); 3.48X6 + 

N81994D0841?): 11 26-22; 12.19:26,23- 
19; 13.14:23,21:5; 14.1:10,30:21; 15.23:30-0, 
28-23; 16,30-20,24:6 + 

A. de M. M. 

ãgenda 

LJ J.T.l 

AUDITÓRIO NACIONAL 
CARLOS ALBERTO 

Porto, R. das Oliveiras, 14. De 34a sáb. às 
2!.45, dom. às 16.00. TAMBORES NA 
NOÍTE, de Bertoli Brecht, encenação de Júlio 
Castronuovo, pelos Seiva Trupe 

CASA DAS ARTES 
Porto, R. António Cardoso. 175. De 3! a 

sáb. às 21.30, dom. às 16.00. A TORÇA DO 
HÁBITO, de Thomas Bemhard, encenação de 
Rui Madeira, pelo TEP (alé 30 de Outubro) 

COMUNA 
Lisboa, Pç. de Espanha. Tel. 7271818. -54a 

sáb. às 21.30, dom. às 17.00: A SENHORA 
KLEIN, de Nicholas Wright, encenação de 
João Mota - Café Teatro: BOCAS DE SINO 
(64 e sáb. às 24.00) e NOITES DE FADO 
(dora. às 22.30) 

TEATRO DO BAIRRO ALTO 
Lisboa, R. Ten. Raúl Cascais, 1. Tel. 

3961515. De 3!a sáb. is 21.00, dora. is 16.00. 
O JOGO DAS PERGUNTAS OU A VIA- 
GEM À TERRA SONORA, de Peter Handke, 
encenação de Stepen Stroux, pelo Teatro da 
Coraucópia 

TEATRO CINEARTE 
Lisboa, Lg. de Santos, 2. Tel. 3965275. De 

d8 a sáb. is 21.30, dom. is 17.00, PRIMEIRA 

PÁGINA, de Ben Hecht e Ch. Mac Arthur, 
encenação de Helder Costa 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 

Olival Basto, R. de Angola. Tel. 9388407. 
De 5! a sáb. às 21.30, dom. às 16.00. O 
VALENTÃO DO MUNDO OCIDENTAL, 
de J. M. Synge, encenação de Rui Mendes 

TEATRO 
MIRITA CASIMIRO 

Estoril, Lag. do Cruzeiro. Tel. 4670320. De 
3'- a sáb. is 21.30, dom, is 17.00.0 DIÁRIO 
DE ANA FRANCK, deF.GoodricheA.Hac- 
quett, enecenação de carlos Avilez, pelo TEC 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, R. António Maria Cardoso. Tel. 
3471279. Sala Estúdio - 28e 38 às 21.30: 
EUROPA NÃO! PORTUGAL NUNCA!!, 
de Mário Viegas 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Lisboa, Rossio. Tel. 3422210. Teatro Estú- 
dio: 3? a sáb. às 21.45, dom. às 16.30.0 QUE 
DIZ MOLERO, de Diniz Machado, encena- 
ção de António Feio (Estreia prevista: hoje, 

'v? >.£i 

V 

Convívios de S. Martinho 

e magustos promovidos por células 

e organizações do PCP 

ALCOCHETE - Magusto no Samouco, na Quinta do Coelho, sábado 
ALGÉS - Almoço da freg. de Cruz Quebrada-Dafundo, sábado às 13h 
AMORA - Magusto promovido pela Org, Freguesia na Atalaia, sábado às 13h. 

Animação musical com Jorge Costa e Sérgio Martins, Participação do 
camarada Jorge Pires 

BARREIRO - Magusto no CT concelhio, sábado, a partir das 16h 
CARCAVELOS - Magusto no CT de Sassoeiros, sábado às 16h 
CARNAXIDE - Magusto no CT do PCP, sábado às 15h30 
COINA - Baile CDU, sexta-feira à noite 
COSTA DA CAPARICA - Magusto no CT da Costa, sábado às I5h 
GOUVEIA - Magusto em Nespereira, Quinta do cam. Machado - domingo às 15h 
ÍLHAVO - Magusto no CT, sexta-feira a partir das 18h30 
LEIRIA - Magusto no Bar «Prócopo», sábado a partir das 16h 
LISBOA - Magusto do Sector Serviços, quinta-feira, 19h, CT Dq. Loulé 

- Magusto dos construtores da Festa / DORL, sexta, 19h, CT Vitória 
- Convívio promovido pela Zona Norte, sábado às 14h, CT Lumiar 
- Magusto no CT de Alcântara (freg. Alcântara e S. Condest), sábado, 1 Bh 
- Magusto no CT de Ajuda, sábado, 18h 
- Jantar-convívio do Sector Centro/Norte de Empresas, sexta, CT Dq. 
Loulé 
- Magusto da Freg. Olivais, sábado, CT Olivais, I6h 
- Magusto da Freg. Graça, sábado, CT Graça, 16h 
- Magusto da Freg. Beato, sábado, CT Beato, 16h 
- Magusto-convívio do Sector Público, quinta, dia 10,18h, CT Vitória 

ODIVELAS - Convívio no CF, domingo às 15h 
PALMELA - Almoço da Organização de Freguesia - sábado às 13h 
PALMELA - Casa de Fados de Carlos Rafael - Almoço-convívio dos trabalhado- 

res da Autarquia, com a participação do camarada Domingos Abrantes 
PINHAL NOVO - Convívio de S. Martinho - sábado às 20h 
QUEIJAS - Magusto no CT do PCP, sábado às 15h30 
RIO DE MOURO - Magusto no CT do PCP, sábado a partir das 15h 
SEIXAL - Magusto na Quinta da Atalaia, sábado 

ALMOÇO-COMVÍViO 

DOS FAZEDORES E AMIGOS 0A FESTA 00 «AVANTE!» 

Domingo, 13 de Novembro 
13.00 horas 

Taberna do Fernando Pinho 
Rua do Castelo (prolongamento) 

Anunciada - Setúbal 

QUINTA, 10 

FILMES 

DOMINGO, 13 

Tudo Pode Acontecer 
«On Our Merry Way» (EUA/1948). 

Real.: King Vidor e Leslie Fenton. Int.: 
Burgess Meredith, Paulette Goddard, 
Henry Fonda, James Stewart. P/B, 103 
min. Comédia Dramática. {14.20, SIC) 

Casbah - Bairro Proibido 
«Casbah» (EUA/1948). Real.; John 

Berry. Int.: Yvonne De Carlo, Tony 
Martin, Peter Lorre, Maria Toren, 
Hugo Haas. P/B, 95 min. Musical. 
(15.00, TV 2) 

O Enigma da Caixa 
de Música 

«Music Box» (EUA/1989). Real.: 
Costa-Gavras. Int.: Jéssica Lange, 
Armin Mueller-Stahl, Frederic Forrest, 
Donald Moffat. Cor, 121 min. Ver Des- 
taque. (00.20, TV 2) 

A Esmeralda e o Crime 
«Haye a Nice Night» (Fr./It./1989). 

Real.: Jeannot Szwarc. Int.: Michael 
Brandon, Marisa Berebson, Quy Mar- 
chand. Cor, 91 min. Policial! Acção. 
(Ol.lO, Canal 1) 

SEXTA, 11 

Um Vigarista Encantador 
«To Sleep With Anger». Real.: Jay 

Levey. Int.: «Weird Al» Yankovic, Vic- 
toria Jackson, Kevin McCarthy. (14.20, 
SIC) 

Hamlet 
«Hamlet» (Gi.Br./1948). Real.: Lau- 

rence Olivier. Int.: Laurence Olivier, 
Basil Sidney, Felix Aylmer, Jean Sim- 
mons. P/B, 148 min. Ver Destaque. 
(15.OO, TV 2) 

Um Lugar no Coração 
«Places in the Hean» (EUA/1984). 

Real.: Sally Field, Danny Glover, John 
Malkovitch, Lindsay Crouse, Ed Harris. 
Cor, 111 min. Ver Destaque. (21.50, 
Quatro) 

Jane B. por Agnés V. 
«Jane B. par Agnés V.» (Fr./1988), 

Real.: Agnés Varda. Int.; Jane Birkin, 
Philippe Léotard, Jean-Pierre Léaud, 
Farid Chopel. Cor, 92 min. Ver Desta- 
que. (00.20. TV 2) 

A Caixa Negra 
«Le Déclic» (Fr./I985). Real.: Jean- 

-Louis Richard. Int.: Jean-Pierre Kal- 
fon, Florence Guérin, Bernard, Kuby. 
Jasmina Maimone. Cor, 85 min. Comé- 
dia. (00.35, Canal 1) 

Ai, Carmela! 
«Ay, Carmela!» (Esp./1989). Real.; 

Carlos Saura. Int.: Carmen Maura, 
Gabino Diego, Andrés Pajares, Mauri- 
zio di Razza. Cor, 89 min. Ver Desta- 
que. (00.50, SIC) 

Nunca Olhes para Trás 
«Never Look Back» (Gr.Br./1952). 

Real.: Francis Searle. Int.: Rosamund 
John, Hugh Sinclair, Guy Middletos, 
Henry Edwards. P/B, 70 min. Melodra- 
ma Policial. (02.(X), Canal 1) 

SABADO, 12 

O Escândalo Black Sox 
«Eight Men Out» (EUA/1 988). 

Real.: John Sayles. Int.: John Cusack, 
Clifton James, Christopher Lloyd, 
Charlie Sheen. Cor, 115 kin. Drama / 
Desporto. (15.00, SIC) 

imitação da Vida 
«Imitation of Life» (EUA/1959). 

Real.: Douglas Sirk. Int.: Lana Turner, 
John Gavin, Juanita Moore, Susan Koh- 
ner, Sandra Dee. Cor, 120 min. Ver 
Destaque. (18.10. TV 2) 

Santa Joana 
«Saint Joan» (EUA/1957). Real.: 

Jean Seberg, Richard Widmark, 
Richard Todd, Anton Walbrook, John 
Gielgud. Cor, 110 min. Histórico ! Bio- 
gráfico. (00.45, Quatro) 

O Clube 
dos Malandrecos 

«Caddyshack» (EUA/1980). Real.: 
Harold Ramis. Int.: Chevy Chase, Rod- 
ney Dangerfield, Ted Knight, Michael 
OE Kecfe. Cor, 98 min. Comédia. 
(iX).55, Canal 1) 

Na Cave é que é Bom 
«Three in the Cellar» (EUA/1970), 

Real.: Theodore J. Flicker. Int.: Wes 
Stern, Joan Collins, Larry Hagman. 
Cor. 89 min. Comédia. (Ol.OO. SIC) 

Visão do Terror 
«TerrorVision» (EUA/1986), Real.: 

Ted Nicolaou. Int.; Diane Franklin, 
Gerrit Graham, Mary Woronov, Chad 
Allen. Cor, 83 min. ficção Científica / 
Comédia. (02.35. Canal I) 

A Rapariga da Pistola 
«La Ragazza con la Pistola» 

(It./1969). Real.; Mário Monicelli. Int.; 
Mónica Vitti, Carlo Giuffré, Stefano 
Sattaflores. Cor, 104 min. Comédia. 
(15.30, SIC) 

Caminho de Fogo 
«Firewalkér» (EUA/1987). Real.: J. 

Lee Thompson. Int.: Chuck Norris, 
Louis Gossett, Jr., Melody Anderson. 
Cor, 104 min. Acção. (22.30, SIC) 

«Longa Metragem» cujo título a 
RTP não forneceu até ao fecho desta 
edição (23.15, TV 2) 

Mais Forte que o Sangue 
«Thicker than Blood» (EUA/1993). 

Real.: Michael Dinner. Int.; Peter 
Strauss, Rachel Ticotin, Bob Dishy, 
Brenda Bazinet. Cor, 97 min. Telefil- 
me. (00.25. Canal 1) 

SEGUNDA, 14 

O Idiota 
«Uldiot» (Fr./1946). Real.: Georges 

Lampin. Int.: Gérard Philipe, Edwige 
Feuillère, Marguerite Moreno. P/B, 92 
min. Drama. (14.20, SIC) 

O Buraco na Parede 
«Dakola Lil» (EUA/1950). Real.: 

Lesley Selander. Int.: George Montgo- 
mery, Marie Windsor, Rod Cameron, 
John Emery. Cor, 84 min. «Western». 
(15.00, TV 2) 

Atracção Fatal 
«Fatal Attraction» (EUA/1987). 

Real.: Adrian Lyne. Int.: Michael Dou- 
glas, Glenn Close, Anne Archer, Eilen 
Hamilton Latzen. Cor, 115 min. Ver 
Destaque. (22.30. SIC) 

A Boca do Lobo 
«La Boca dei Lobo» (Peru/ 

/Esp./1988). Real.: Francisco J. Lom- 
bardi. Int.: Gustavo Bueno, Toha Vega, 
Jose Tejada, Gilberto Torres. Cor, 118 
min. Drama. (01.35, Canal 1) 

TERÇA, 15 

Pressa de Viver 
«L'Homme Pressé» (Fr./1976). 

Real.: Édouard Molinaro. Int.: Alain 
Delon, Mireille Darc, Michel Duchaus- 
soy, Elina Labourdette. Cor, 87 min. 
Ver Destaque. (14.20, SIC) 

O Justiceiro 
«Fighting Man of lhe Plains» 

(EUA/1949). Real.: Edwin L. Marin. 
Int.: Randolph Scott, Bill Williams, 
Victor Jory, Jane Nigh. Cor, 91 min. 
«Western». (15.00, TV 2) 

As Vozes da Ira 
«Talk Radio» (EUA/1988). Real.: 

Oliver Stone. Int.: Eric Bogosian, Alec 
Baldwin, Eilen Greene, Leslie Hope. 
John C. McGinley. Cor, 110 min. Ver 
Destaque. (22.20, Quatro) 

Na Pele do Urso 
«Bearskin - An Urban Farytale» 

(Gr.Br./Port./1990). Real.: Ann e Edu- 
ardo Guedes. Int.: Tom Waits. Damon 
Glory, Charlotte Coleman. Cor, 92 min- 
Ver Destaque. (23.(X), TV 2) 

Gelo e Fogo 
«Fire and Ice» (EUA/RFA/1987)- 

Real.: Willy Bogner, Inl.: John Eaves. 
Suzy Chaffee, John Denver. Cor, 
min. Romântico. (01.15, Canal I) 

QUARTA, 16 

As Estradas do Sul 
«Les Routes du Sud» (Fr./1928 • 

Real.: Joseph Losey. Int.: Yves 
tand, Miou-Miou, Laurent Malet. Co - 
94 min. Drama. (14.20, SIC) 

Rajada de Morte 
«The Big Combo» (EUA/1^ . 

Real.: Joseph Lewis. Int.: Comei Wi 
Richard Conte, Brian Donlevy» Jean 
Wallace, Lee Van Cleef. P/B, 84 m'n 

Ver Destaque. (15.00, TV 2) 

Areias Escaldantes 
«White Sands» (EUA/1992)- 

Roger Donaldson. Int.: Willem _ 
Mary Elizabeth Mastrantonio, 
Rourke. Cor, 96 min. Drama. (2'- 
Quatro) 

O Polícia Suicida 
«Short Time» (EUA/1987). Rea j 

Gregg Champion. Int.: ,,.0ffy 
man, Matt Frewer, Teri Garr, a _ 
Corbin. Cor, 98 min. Comédia Dramu 

tica. (00.55. Canal /) 

Nota: a Redacção não se y 
sabiliza por alterações de horàrm.^, 
conteúdos da programação re*. *0 
dos pelos operadores de telev 
após o fecho desta edição. 
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Quinta, 10 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.05 Rua Sésamo 
09.30 Ponta de Lança 
10.00 Viva a Manhã 
11.40 Culinária 
12.00 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Prisioneira do Amor 
14.25 Origens 
15.00 Patrulha Fluvial 
15.25 Boa Tarde 
15.55 Caderno Diário 
16.10 Malha de Intrigas 
16.55 Culinária 

Sexta, 11 Sábado, 12 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.05 Rua Sésamo 
09.30 Ponta de Lança 
10.00 Viva a Manhã 
11.40 Culinária 
12,00 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Prisioneira do Amor 
14.25 Origens 
15.00 Patrulha Fluvial 
15.25 Boa Tarde 
15.55 Caderno Diário 
16.10 Malha de Intrigas 
16.55 Culinária 

m. 

ft 
- V 

fiemos Novatos 

l7-15 Sarilhos com Elas 
18 05 Missão Impossível 
18,40 Na Paz dos Anjos 
19.10 Lotaria Nacional 
''■15 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 Fera Ferida 
21 30 Isto Só Vídeo 
22.00 Concurso 1,2,3 
23.30 Kung Fu • A lenda 
continua 
®325 24 Horas 
"1 ■ 10 A Esmeralda e o Cri me 
^er 'Filmes na TV») 

l2.30Televcndas 
'330 TV 2 Desporto 
4.30Euronews 

'5.00 Casbah, Bairro Proibido 
wr «Filmes naTVt) 

7.00 Escola Paraíso 
8 00 Super Juvenil 
8.30 Rua Sésamo 
«5 Um, Dó, Li, Tá 
* 45 Dez Grandes Escritores 
0.30 Magazine • «Artes Visuais» 

2 .20 RTP / Financial Times 
■30 TV2 Jornal 

2200 Acontece 
22-10 Remate 
22-30 Vicio/Versa 
23 25 John lee Hookcr 

20 O Enigma da Caixa de 
Musica 

«Filmes na TV») 
02.20 Parlita 

Jj-00 Mulher Proibida 
,,50 Tropicalientc 
3-00 Notícias 
3-30 Olhos nos Olhos 

0 Tudo Pode Acontecer 
'"«fintes na TV.) 
«OBuéréré 

20 Os Donos da Bola 
0 Praça Pública 

oi? ho Meu 
20M?''UÍZl)eCÍdc 

J«Jorna| da Noite 
S A Viagem 
js "lo Surdo 
23 k*0 Encontro 

O,-0 Internacional Sic 
■u Sim, Senhor 1? Ministro v • rrtsidente 

■30 Moda 
'3 00 T,arÍa Hclt'na 

ig^latma 
14 K««andra 
15 00 « ,.Anj0 "a Terra 
16)5 Sua! 
17 ,5 "ora do Recreio 
IR u, Pcichos 

x-frírs"""1'" 

por Ti 

11.00 Lúmen 
11.30 Moda 
11.45 Maria Helena 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.15 Um Anjo na Terra 
15.00 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 Morena Clara 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.45 MacGyvcr 
21.50 Um Lugar no Coração 
{ver 'Filmes na TV') 
24.00 Novo Jornal 
01.00 Fora de Jogo 
01.10 Doido por Ti 

CANAL 1 
08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.00 Parlamento 
13.00 Notícias 
13,10 Prisioneira do Amor 
13.50 Madcin Portugal 
14.20 Clube Disney 
15.55 Lucky Luke 
16.55 Arca de Noé 
17.50 Futebol 
19.45 Totoloto 
20.00 Telejornal 
20.40 Noite Mágica 
21.50 Pátio da Fama 
22.50 Parabéns 
00.35 24 Horas 
00.55 O Clube dos Malandrccos 
(ver 'Filmes na TV') 
02.35 Visão do Terror 
(ver 'Filmes na TV») 

17.15 Sarilhos com Elas 
18.05 Missão Impossível 
18,40 Na Paz dos Anjos 
19.15 Com a Verdade m' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.35 Fera Ferida 
21.30 Desculpem Qualquer 
Coisinha 
22.00 Cabaret 
23.20 Danças de Salão (Concutso) 
24.00 24 Horas 
00.35 A Caixa Negra 
fver 'Filmes na TV') 
02.00 Nunca Olhes para Trás 
(ver 'Filmes na TV') 

CANAL 2 
12.30 Televcndas 
12.55 TV 2 Desporto 
l4.30Euroncws 
15.00 Hamlet 
(ver 'Filmes naTV») 
17,35 Escola Paraíso 
18.35 Super Juvenil 
18.55 Um, Dó, Li, Tá 
20.00 Armas Secretas 
20.35 Desenhos Animados 
20.50 Histórias Que o Tempo 
Apagou 
21.20 RTP / Financial Times 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Acontece 
22.10 Remate 
22.40 Palmeiras Bravias 
23.30 Músicas da Terra 
00.50 Jane B. Por Agnés V. 
(ver 'Filmes na TV») 
01.55 Partita 

11.00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Olhos nos Olhos 
14.20 Um Vigarista Encantador 
(ver 'Filmes na TV») 
l6.20Buéréré 
17.15 Notícias 
17.20 Os Donos da Bola 
17.50 Praça Pública 
18.20 Sonho Meu 
19,30 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite + 74 Sexta 
21.20 A Viagem 
22.30 Chuva de Estrelas 
23.35 Último Jornal 
23.50 Playboy 
00.50 Ai, Carmela! 
(ver'Filmes naTV') 

CANAL 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Uma Família Feliz 
13.00 O Rosto da Europa 
13.30 TV2 Desporto 
14.30Euronews 
14.50 TV2 Desporto 
16.30 Para Além do Ano 2000 

. 17.15 Aventuras de Sherlock 
Holmes 
18.10 Imitação da Vida 
(ver 'Filmes na TV») 
20.00 Fórum Musical 
21.1012 Minutos 
21,30 TV2 Jornal 
21.50 De Lisboa com Amor... 
22.00 Quem Conta Um Conto 
23.00 Praia da China 
23.45 TV2 Desporto 
00.20 As Melhores Intenções 

11.30 Buéréré 
13.15 Portugal Radical 
13.30 Gladiadores Americanos 
14.20 Nunca Digas Banzai 
13.00 O Escândalo Black Sox 
(ver 'Filmes na TV») 
17.00 Lei e Ordem 
18.00 Os Imortais II 
19.00 Muita Lôco 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 A Viagem 
21.40 Miinas c Armadilhas 
22.40 Partir o Côco 
23.40 Walker ■ O Ranger do 
Texas 
00.40 Último Jornal 
01.00 Na Cave É que É Bom 
(ver 'Filmes na TV») 

Sim, Senhor Ministro 

QUATRO 
10.00 Animação 
12.00 Informação Religiosa 
13.00 Jornal da Uma 
13.20 Contra-ataque 
15.00Telemotor 
l5.30Top25 RFM/TVI 
16.00 A Grande Aposta 
17.15 Caprichos 
18.15 Morena Clara 
19.30 Telejornal 
20.00 Trocado em Miúdos 
20.30 Quem Casa Quer Casa 
22.00 Espectáculo Timor (transiu. 
directa) 
24.00 Últimas Notícias 
00.15 Jornal do Mundo 
00.45 Santa Joana 
(ver 'Filmes na TV») 

PROGRAMAÇÃO 

Domingo, 13 Segunda, 14 

CANAL 1 
08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.00 Luta Livre Americana 
12.30 Sem Limites 
13.00 Notícias 
13.l0Top + 
14.00 86-60-86 
14.25 Novas Aventuras do Super- 
Homem 
15.15 Emoções Fortes 
15.50Simpsons 
16.45 Futebol 
18.55 Indiana Jones - Crónicas da 
Juventude 
19.45 Joker 
20.00 Telejornal 
20.45 Casa Cheia 
21.30 Eu Tenho Dois Amores 
22,25 Scarlctt 
00.05 24 Horas 
00.25 Mais Forte Que o Sangue 
(ver 'Filmes naTV») 

CANAL 2 
09.00 À Mão de Semear 
09.30 Caminhos 
10,00 Novos Horizontes 
10.30 70 x7 
11.00 Missa 
12.00 Regiões 
13.00 O Homem e a Cidade - 
«Faro» 
13.30 TV2 Desporto 
14.30 Euronews 
15.00 TV2 Desporto 
16.45 Para Além do Ano 2000 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.05 Rua Sésamo 
09.30 Ponta de Lança 
10.00 Viva a Manhã 
11.40 Culinária 
12.00 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Prisioneira do Amor 
14.25 Origens 
15.00 Patrulha Fluvial 
15.25 Boa Tarde 
15.55 Caderno Diário 
16.25 Malha de Intrigas 
16.55 Culinária 
17.15 Sarilhos com Elas 
18.05 Missão Impossível 
18.45 Na Paz dos Anjos 
19.15 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 Fera Ferida 
21,50 Nicod' Obra 
22.20 Zona + Carlos Cruz 
23.55 Coisas da Vida 
01.00 24 Horas 
01.30 A Boca do Lobo 
(ver 'Filmes na TV») 

CANAL 2 

12.30 Televendas 
13.30 TV 2 Desporto 
14.30 Euronews 
15.00 O Buraco 
(ver 'Filmes na TV») 
17.13 Escola Paraiso 

Sherlock Holmes 

17.30 Os Vingadores 
18.30 Gente Remota 
19.30 Operália 
20.30 Domingo Desportivo 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Artes e Letras: «A TV Dante 
■Cantos 9-14» 
23.30 Longa Metragem 

11.30 Buéréré 
11.45 Programa Infantil / Juvenil 
13.15 Portugal Radical 
13.30 National Geographic 
14.30 No Fim do Mundo 
15.30 A Rapariga da Pistola 
(ver 'Filmes na TV») 
17.30 Obras em Casa 
18.00 Um Trovão no Paraíso 
19.00 Os Trapalhões 
20.00 Jornal da Noite 
20.30 O Memorial de Maria 
Moura 
21.30 Labirinto 
22.30 Caminho de Fogo 
(ver 'Filmes na TV») 
00.40 Último Jornal 
00.50 Sim, Sr. 1" Ministro + Sr. 
Presidente 

QUATRO 
10.00 Animação 
11.30 Missa e Informação 
Religiosa 
13.30JornaldoPais 
14.05 Portugal Português 
15,00 As 1001 Tardes do Júlio 
Isidro 
19.30 Telejornal 
20,00 Trocado em Miúdos 
20.30 Ficheiros Secretos 
21.40 Confissões de Adolescente 
22.15 Doutores e Engenheiros 
23.30 Melrose Place 
00.30 Últimas Noticias 
00.45 Jornal Negócios 

i. 

18.05 Super Juvenil 
18,30 Rua Sésamo 
18.555 Um, Dó, Li, Tá 
19.45 A Descoberta de Um Novo 
Mundo 
20.40 Paletas 
21.10 Desenhos Animados 
21.20 RTP / Financial Times 
21.30 TV2 Jornal 
22.05 Acontece 
22.15 Remate 
22.30 Dinheiro em Caixa 
23.00 Ópera: «O Elixir do Amor» 

11.00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Olhos nos Olhos 
14.20 O Idiota 
(ver'Filmes na TV») 
16.30 Buéréré 
17.15 Notícias 
17.20 Os Donos da Bola 
17.50 Praça Pública 
18.20 Sonho Meu 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 A Viagem 
21.50 Ora Bolas, Marina 
22.30 Atracção Fatal 
(ver 'Filmes naTV») 
00.50 Último Jornal 
01.00 Flash Back 
02.00 Sim, Sr. I- Ministro + Sr. 
Presidente 

QUATRO 

11.00 Animação 
II.20 Já Tocou 
11.45 Maria Helena 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.15 Um Anjo na Terra 
15.00 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 Morena Clara 
19,30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20,45 MacGyver 
21.50 Trapos & Companhia 
22.20 Diz-me Com Quem Andas... 
23.20 Novo Jornal 
24.00 Prolongamento 
00.30 Top 25 RFM/TVI 

Praia da China 

% 

MacGyver 

:: •6 

m 
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Doido Por Ti 

Terça, 15 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.05 Rua Sésamo 
09.30 Ponta de Lança 
lO.OOVivaaManhâ 
11.40 Culinária 
12.00 A Traidora 
13,00 Jornal da Tarde 
13.30 Prisioneira do Amor 
14.25 Origens 
15.00 Patrulha Fluvial 
15.25 Boa Tarde 
15.55 Caderno Diário 
16.10 Malha de Intrigas 
16.55 Culinária 
17.15 Sarilhos com Elas 
18.05 Missão Impossível 
18.45 Na Paz dos Anjos 
19.15 Com a Verdade m' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 Fera Ferida 
21.50 A Filha da Cornélia 
23.25 Prova Oral 
00.30 24 Horas 
01.15 Geloe Fogo 
(ver 'Filmes na TV») 

CANAL 2 

12.30 Televendas 
13.30 TV2 Desporto 
14.30 Euronews 
15.000 Justiceiro 
(ver 'Filmes na TV») 
17.00 Escola Paraíso 
18.00 Super Juvenil 
18.30 Rua Sésamo 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
19.35 O Golo da Jornada 
19.40 Montyl 
20.25 Rotações 
21.20 RTP / Financial Times 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Acontece 
22.20 Remate 
22.30 Magazine - «Cinema» 
23.00 Na Pele do Urso 
(ver 'Filmes na TV») 
00.40 Partita 

II .00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.25 Olhos nos Olhos 
14.20 Pressa de Viver 
(ver 'Filmes na TV») 
16.20 Buéréré 
17.15 Noticias 
17.20 Os Donos da Bola 
17,50 Praça Pública 
18.20 Sonho Meu 
19,25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 A Viagem 
21.40 Destino X 
22.50 Terça à Noite 
23.55 Último Jornal 
00.10 O Senhor que se Segue 
01,10 Sim, Sr. Is Ministro + Sr. 
Presidente 

QUATRO 

11.00 Animação 
11.20 Já Tocou 
11.45 Maria Helena 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.l5Um Anjo na Terra 
15.00 A Escolha É Sua! 
16.30 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 Morena Clara 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.45 MacGyver 
21.50 Trapos & Companhia 
22.20 As Vozes da Ira 
(ver 'Filmes na TV») 
00,20 Novo Jornal 
01.20 Fora de Jogo 
01.35Top25 RFM/TVI 

Quarta, 16 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.05 Rua Sésamo 
09.30 Ponta de Lança 
10.00 Viva a Manhã 
11.40 Culinária 
12,00 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Prisioneira do Amor 
14.25 Origens 
15.00 Blossom 
15.25 Boa Tarde 
15.55 Caderno Diário 
16.25 Malha de Intrigas 
17.05 Culinária 
17.25 Eternos Novatos 
17.45 Missão Impossível 
18.40 Na Paz dos Anjos 
19.10 Coma Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 Fera Ferida 
21.30 Só Riso 
22.10 Vamos Jogar no Totobola 
22.30 Scarletl 
24.00 24 Horas 
00,50 O Pobcia Suicida 
(ver 'Filmes na TV») 

CANAL 2 

12.30 Televendas 
13.30 TV2 Desporto 
14.30 Universidade Aberta 
15.00 Rajada de Morte 
(ver 'Filmes na TV») 
17.00 Escola Paraíso 
17.45 Super Juvenil 
18.30 Rua Sésamo 
18.55 Um, Dó, Li, Tá 
19.40 O Golo da Jornada 
19.45 Roandak 
20.45 Magazine ■ «Saúde» 
21.10 Desenhos Animados 
21.20 RTP/Financial Times 
21.30 TV2 Jornal 
22.00 Acontece 
22.15 Remate 
22,25 Rock Rendez-Vous 
23.45 A Ascensão de Titmuss 
00.40 Partita 

11.00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.25 Olhos nos Olhos 
14.20 As Estradas do Sul 
(ver 'Filmes na TV») 
16.20 Buéréré 
17.15 Notícias 
17.20 Os Donos da Bola 
17.50 Praça Pública 
18.20 Sonho Meu 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 A Viagem 
21.50 AU Vou Need Is Love 
22.50 Casos de Polícia 
24.00 Último Jornal 
00.15 Tostões e Milhões 
01.15 Sim,Sr. 1-Ministro + Sim, 
Sr. Presidente 

QUATRO 
11.00 Animação 
II.20 Já Tocou 
11.45 Maria Helena 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.15 Um Anjo na Terra 
15.00 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 Morena Clara 
19,30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.45 MacGyver 
2l.50Trapos & Companhia 
22.20 Areias Escaldantes 
(ver 'Filmes na TV») 
00.10 Novo Jornal 
01.10 Fora de Jogo 
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Por isto e por aquilo,., 

O Enigma da Caixa de Música 
{Quinta, 00.20, TV 2) 

Ao encenar esla história acerca do julgamento de ura velho emigrante húngaro 
radicado nos EUA - cujo passado é investigado na perspectiva de vir a ser 
deportado sob a acusação de ser um antigo nazi culpado de crimes de guerra 
no seu país natal - Costa-Gavras, tentado mais uma vez pela atmosfera do 
«thriller» político, não faz mais do que seguir as mesmas pisadas de um outro 
filme (Atraiçoados) que ele próprio realizara um ano antes a partir de uma his- 
tória relativamente semelhante escrita pelo mesmo argumentista de agora - Joe 
Eszterhas. Simplesmente, e ao contrário deste último, O Enigma da Caixa de 
Música não vai desta vez ao fundo da caracterização da personagem principal, 
o que por vezes é decepcionante em termos de dramaturgia e deixa, assim, 
muito a desejar quanto à eficaz construção do próprio filme - independente de 
estarmos perante excelentes interpretações de Jéssica Lange, a advogada, filha 
do acusado, e de Armin Mueller-Stahl, um grande actor proveniente da ex- 
-RDA. 

Hamlet 
(Sexta, 15.00, TV 2) 

Transformando em «monólogos interiores» o que na peça de Shakespeare 
eram «solilóquios», Laurence Olivier, procurando embora encontrar uma solução 
eminentemente cinematográfica, retira-lhes, de certo modo, o peso e profundida- 
de que eles costumam atingir na encenação teatral - talvez o único senão desta 
admirável adaptação ao cinema, não isenta de alguma teatralidade, mas mesmo 
assim fabulosa na forma como o grande actor penetra no universo shakespeariano 
e nos devolve aquela que é, certamente, a mais entusiasmante versão filmada do 
grande texto original. A não perder. 
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...vi. 
Jéssica Lange e Armin Mueller-Stahl, em «O Enigma da Caixa de Música' de Costa-Gavras 

«triângulo amoroso». Mas há muito quem 
veja neste filme - desigual, mas inegavel- 
mente atraente do ponto de vista do ambien- 
te de progressiva tensão que é construído e, 
sobretudo, devido ao desempenho de Glenn 
Close - uma primeira referência no cinema, 
não explícita mas fortemente subjacente, aos 
problemas levantados nos nossos dias pelo 
sexo ocasional e a ameaça da Sida. 

Pressa de Viver 
(Terça, 14.20, SIC) 

História que se adapta às mil maravi- 
lhas às características de um actor como 
Alain Delon, Pressa de Viver debruça-se 
sobre o quotidiano de um antiquário cuja 
principal ocupação é viver o dia-a-dia 
constantemente sob pressão, quer no que 
se refere à sua vida familiar quer à sua acti- 
vidade de coleccionador de obras de arte, 
indo ao ponto de a sua própria morte acon- 
tecer precisamente no momento em que, 
pelo telefone, dá ordens a um seu amigo 
para, num leilão, arrematar um objecto de 
arte preciosíssimo. Uma excelente realiza- 
ção de Edouard Molinaro para um dos 
melhores papéis de Delon no cinema. 
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. V 
Um fotograma de «Hamlet», de Laurence Olivier 

Um Lugar no Coração 
(Sexta, 21.50, Quatro) 

Com argumento desenrolando-se durante os anos da Depressão no Sul dos 
EVA, Um Lugar no Coração tem uma história que nos fala de uma jovem m ulher, 
subitamente atingida pela viuvez, que tem de lutar pelo seu sustento e o dos seus 
dois filhos ao ver-se perante a necessidade de continuar a explorar uma pequena 
exploração de algodão num tempo de gravíssima crise económica e social, con- 
tando para tal com o exclusivo auxílio de um trabalhador negro, o que contribui, 
também, para levantar uma questão crucial da sociedade americana - o racismo e 
a segregação racial. Realizado com grande sensibilidade, o filme sofre, no entan- 
to, de um problema não resolvido da melhor maneira pelo realizador - o «desvio 
de atenções» que constitui a abordagem de outras pequenas histórias, marginais e 
secundárias, cuja inclusão não vem contribuir para a sua valorização, antes pelo 
contrário. Entretanto, Sally Field, Danny Glover e John Malkovitch, compõem 
brilhantemente o trio dos intérpretes principais. 

Jane B. por Agnés V. 
(Sexta, 00.20, TV 2) 

Constituindo, no fundo, uma bela homenagem ao cinema, este filme foi roda- 
do pela cineasta Agnés Varda como se se tratasse de um documentário sobre uma 
«personagem» - a actriz Jane Birkin - que nos surge fascinante na sua sincerida- 
de, abertura e franqueza, desvendando-nos o mundo da feminilidade com grande 
sensibilidade e frescura poética. Um exemplar raro da moderna cinematografia 
francesa. 

Ai, Carmela! 
(Sexta, 00.50, SIQ 

Carlos Saura é dos tais 
cineastas de eleição que 
parece custar às televisões 
descobrir, tão espaçadamen- 
te nos visita. Mas, desta vez, 
vamos estar perante um dos 
seus últimos filmes (já muito 
recentemente programado 
pelo mesmo canal e, pelos 
vistos, não transmitido na 
altura) cujo argumento se 
desenrola durante a Guerra 
Civil espanhola. Com a acu- 
tilância e o espírito satírico 
que lhe são peculiares, 
Saura utiliza, ao mesmo 
tempo, a alegoria para trans- 
mitir as suas ideias e as das 
suas personagens ao contar- 
-nos, em duras, deliciosas, 
comoventes e exaltantes 
imagens, a história de uma 
trupe de artistas de varieda- 

Sally Fields e Danny Glover, em «Um Lugar no Coração», de Robert Benton 

des que animam os dias dos combatentes republicanos contra os agressores fas- 
cistas - quando, inadvertidamente, são apanhados um dia em território inimigo e 
«convidados» a fazer uma representação, na condição de que as ideias dos nacio- 
nalistas não fossem beliscadas. Até que, num último momento, Carmela, uma das 
artistas (brilhantemente interpretada por Carmen Maura) dá a volta ao texto e 
transforma a representação num violento repositório contra Franco e a ditadura... 

Imitação da Vida 
(Sábado, 18.10, TV2) 

Duas viúvas, mães de filhas únicas, decidem viver era conjunto; raas, ao crescerem, 
as filhas de ambas vão contribuir para um agravamento dos problemas que as con- 
frontarão irremediavelmente. Última realização em Hollywood de um dos grandes 
especialistas do melodrama - Douglas Sirk - esla versão de Imitação da Vida ultra- 
passa largamente, em qualidade, a anterior datada de 1934 e realizada por John 
Stahl, o qual havia dado um tom ultra-senliraental à adaptação desta história ori- 
ginal de Fanny Hurst. 

Atracção Fatal 
(Segunda, 2230, SIQ 

Tudo parte de um fortuito caso de amor entre um advogado (na ausência da mulher 
e da filha) e uma outra mulher que, passando doentia e constantemente a interferir na 
vida daquela família, pretende perpetuar a ligação, a ponto de o marido ter de confessar 
tudo à sua mulher, acabando esla por abater a intrusa que se imiscuíra na felicidade do 
lar. Assim relatado, parece um melodrama trágico como tantos outros, na linha do velho 

As Vozes da Ira 
(Terça, 22.20, Quatro) 

Já foi transmitido em Agosto de 93, 
no Canal 1, e esteve, pelo menos, anun- 
ciado para transmissão no passado mes 
de Setembro na mesma Quatro, que 
agora insiste na sua projecção. Não pode, 
assim, ser muito diferente a opinião que 
já aqui manifestámos sobre este polémi- 
co filme. E, como avisadamente previne 
Leonard Malfin, é mais uma vez preci- 
so que o espectador que nutra especial 
aversão pelos talkshows radiofónicos (em 
que um senhor todo-sabedor dá conce- 
lhos aos desesperados ouvintes que lhe 
telefonam a contar as suas desgraças) 
ultrapasse essa irreprimível alergia para 
poder aderir a um filme que tem como 
pano de fundo, precisamente, as contra- 
dições entre a complexa vida privada de 
uma dessas figuras da rádio e a «arrogân- 
cia» e «auto-suficiência» da sua postura 

radiofónica face aos ouvintes. As Vozes da 
Ira é um filme simultaneamente fascinan- 

te e repelente de Oliver Stone, contraditório na sua mensagem por vezes altamente 
reaccionária, mas realizado com mão firme e engenhosa e interpretado com inex- 
cedível brilho por Eric Bogosian, que também é o autor da peça de que foi extraí- 
do o argumento, 

Na Pele do Urso 
(Terça, 23.00, TV 2) 

Realizado por um casal de cineastas que vêm do cinema documental - Ann e Eduar- 
do Guedes - Na Pele do Urso funciona como uma fábula que se desenrola na grande 
cidade e tem como protagonistas um par de gangsters em perseguição de um jovem 
em fuga que vai cair nos braços de uma bela rapariga. Influenciado pelo cinema fran- 
cês e pelo cinema americano, o filme (uma co-produção luso-brilânica) gera um ambi- 
ente meio fantástico onde se fundem o real e o imaginário, A descobrir. 

Rajada de Morte 
(Quarta, 15.00, TV 2) 

Um oficial da polícia (Cornei Wilde) move uma impiedosa perseguição a um 
gangster (Richard Conte) que lhe havia roubado a mulher que ainda amava (Jw" 
Wallace). A linearidade desta história - banal entre as banais - e da própria acça" 
que gera - comum a tantos outros filmes do género - não impede que ele se tunte 
transformado num verdadeiro objecto de culto no vastíssimo e rico panorama do 
filme negro norte-americano. Para tal contribui uma realização extremamente efi- 
caz e despida de artifícios e uma fotografia espantosa, assinada por John Alt»n' 
que faz sobressair a veracidade dos rostos e dos corpos dos principais intérpmt65. 
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Eilen Geene, Eric Bogosian e Alec Baldwin, intérpretes principais de «As Vozes da Ira-, 
de Oliver Stone 

O assédio de Glenn Close ao casal Ann Archer / Michael Douglas, em 
ção Fatal-, de Adrian Lyne 

«Atrac- 
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Insónias... 

Francisco Costa 

Quem tivesse sido atingido, na terça-feira da semana passada, por 
uma dessas tremendas insónias que, de vez em quando, atacam o 

pacato cidadão ■ tal como aconteceu a este vosso desgraçado cronista 

• teria aberto a boca de espanto perante algo de insólito que 

dificilmente poderia imaginar-se, a saber: ter ligado num gesto 
maquinal o televisor sem pensar que horas eram e ter deparado, na 
SIC, com a transmissão de um episódio da série «Sim, Sr. Ministro», 
só depois se tendo apercebido de que a dita série tinha terminado 

não à uma, não às duas, mas sim às três horas e quarenta e oito 

minutos da manhã! E perguntar-se-ia, legitimamente espantado, que 

estratégia de programação é esta, que assim inutilmente esbanja 
dinheiro, meios de produção e emissão e pessoal para relegar para 
tais desertas horas uma série notável como esta, sem falar já do que 
isto significa de autêntico desprezo pelo espectador, ao privá-lo de 

fruir bons programas - ia a escrever programas «normais» ■ no 

chamado horário nobre. 

Bom! Poderíamos, de facto, debruçar-nos 
sobre tudo isto e o muito mais que constitui hoje 
em dia o desgraçado e fragmentário panorama 
televisivo português, sobretudo no que se refere 
ao Canal 1, à SIC ou à TVI. Mas, por esta vez, 
abandonemos a «medíocre normalidade» em que 
se transformou o quotidiano do nosso espectador 
de televisão e falemos de algo de mais singular 
que esta semana aconteceu no canal ali ao lado. 

Longe da vista, 

perto do coração 

Poderíamos, então, falar hoje desta ocorrência como sendo per- 
feitamente simbólica do que actualmente se passa na generalidade 
das televisões em matéria de estranho e assumido analfabetismo dos 
Programadores, que amplamente demonstram estar-se nas tintas 
(como, por exemplo, os do Canal 1) em programar um filme notá- 
vcl como é Casa Maldita, de Robert Wise, para as duas da manhã 
de uma sexta-feira, mas nem sequer chegando a transmiti-lo (sem 
dar cavaco) pela simples razão de que a emissão se atrasou várias 
horas! Ou ainda, continuando nesta matéria, falar do absurdo que é 
Projectar um filme como Nina, de Vincent Minnelli, mas numa 
Copia dobrada... em italiano, como aconteceu na malinée do passa- 
do dia 1, na SIC! 

E se quiséssemos mudar para um outro campo sensível 
das nossas televisões - a Informação - já poderíamos 
"otar, sem surpresa, o descarado desvelo manifes- 
lado nestas últimas semanas por parte da gene- 
ralidade dos jornalistas e editores televisivos 
f11 relação a figuras com as de um Dhla- 
hama ou um Savimbi, sempre achando 
Perfeitamente naturais as suas estraté 
8'as de confronto armado ou de boi- 
Cote e chantagem pré e pós-eleito- 
ral e sempre lançando setas enve 
"ciadas contra Governos sobera- 
jfes, legitimados pela luta revo 
'"cionária ou pelo voto popular 
' como é sintomaticamente 
'ransparente no curioso refle- 
Xo-condicionado-mental e no 
abrangente lapsus linguae 
essa manchete com que 

"Çria o Jornal da Noite da 
MC (04.11.94): «"Parem a 

'ye,rra em Angola!" - apelo de 
Mário Soares e da UNITA. Ax 
,roPas de Chissano (sic!) ame- 
"fi"! o movimento do "Galo 

eiro" no Huambo!»; ou essa 
outra ligeireza linguística de Judi- 
e de Sousa em conversa via-satéli- 
" com o correspondente da RTP em 
n80Ia, Carlos Albuquerque, quando, 

Sorrateira, lhe sugeria no Telejornal do 
mesmo dia 4: «Queres tu dizer com isso que 

1,1(1 "fensiva militar estará a ser desencadea- 

E provável que o espectador ainda tenha pre- 
sente a transmissão de uma notável série docu- 
mental, imaginada e realizada por profissionais 
portugueses e transmitida, no ano passado, pela 
TV 2. E provável, mas não é seguro, já que nessa 

ocasião os responsáveis da programação desse canal entenderam 
por bem queimar objectivamente a série, transmitindo-a no horário 
nada favorável da hora de almoço de domingo. Referimo-nos, está 
bem de ver, a «Gente Remota», uma série de documentários reali- 
zados por uma equipa chefiada por Carlos Brandão Lucas, em 
tempos responsável - lembram-se? - por um dos mais imaginativos 
e singelos momentos culturais da televisão portuguesa, quando 
colaborou no espaço «Vamos Jogar no Totobola». Nem mais... 
Pois, agora, 

da 
Santos?»- 

a rebeldia (sic) do Presidente Eduardo dos 
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ou, ainda, a pacífica calmaria do repórter 
ao captar, na emissão da mesma noite, a seguin- 

p "sPantosa desfaçatez do deputado Guilherme Silva: 

- quando lhe pediram uma opinião sobre a «dávida» do parti- 

cl> a ®raga de Macedo (na módica quantia de 3.700 contos) para 
c sair de Bruxelas e ir para o Governo em 91: «A transferência da 

v'áa pessoal e familiar para Portugal, por razão do exercício 
■ ('s SUas funções como Ministro das Finanças, é evidente que 

Portou necessariamente em encargos diferentes do comum das 
"UaÇões... ■ ouça-se «do comum dos mortais»! 

ao 

loi 
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"mar Pacheco Pereira - acabado de sair do lugar de «analis- 

msidente» da anterior série do programa Terça ã Noite - para 
sO ai; voltar, no segundo episódio da nova série, mas agora na 

li^3 'fe de... convidado? E que qualificação pode dar-sc a joma- 
Çy 'ls l"6 ouvem, impávidos e sem retorquir ou pestanejar, Cavaco 

da Pfiver em ca'?dcs de banho, cm Cabo Verde, que os arquivos DE estão, sem sombra de dúvida, cm Moscovo?!!! E já repa- 
ram que,,. 

alguém 
com mais juízo se lem- 
brou de repetir os primeiros episódios da série antecedendo a trans- 
missão dos restantes, ainda inéditos, mas desta vez no mais favorá- 
vel período do fim-dc-tarde, também aos domingos. 

A série foi idealizada para nos dar a conhecer as gentes que habi- 
tam locais bem remotos, em tempos tocados, mais ou menos profun- 
damente, pelos portugueses - e é assim que iremos viajar nas próxi- 
mas semanas até Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe, Marrocos e Guiné- 
-Bissau (os programas agora repetidos) seguindo-se, depois, os novos 
episódios que nos falarão da presença e dos vestígios dos nossos ante- 
passados por terras da índia, Brasil, Canadá, Chile, Tailândia. 

Diga-se, desde já, que o que mais impressiona favoravelmente 
na série é a cuidada estrutura de cada programa, como foi patente 

no primeiro episódio transmitido no passado domingo e dedicado à 
«revelação» que constituiu a chegada há 450 anos, à Ilha de Tage- 
nashima, desses «bárbaros do Sul» e à «revolução» que constituiu 
o primeiro contacto com um importante engenho até então desco- 
nhecido naquelas paragens - a espingarda portuguesa. 

A realização - neste episódio assegurada por Cristina Antu- 
nes - optou, e bera, por nos dar de início uma vasta e elaborada 
síntese de imagens, adoptando uma adequada montagem de pla- 
nos em que o grafismo das linhas e dos espaços delimitados e 
entrecruzados dos arranha-céus, dos viadutos, dos sentidos do 
trânsito e dos túneis subterrâneos pré-anunciava (ainda sem 
texto) o «lugar onde» do documentário: um primeiro contacto 
visual com o Japão moderno e o seu desenvolvimento tecnoló- 
gico. Depois - e sem solução de continuidade - eram já os movi- 
mentos de câmara, em panorâmica ou travelling óptico e mecâ- 
nico, a começar a aproximar o espectador dos rostos e dos cor- 
pos das pessoas como que auxiliando-o na busca de uma identi- 
dade, de uma cultura e de uma tradição, certamente diferentes da 
sua, mas jamais maculadas pelo baixo aproveitamento dos exo- 
tismos fáceis. Era então chegado o momento de, sem aparente 
constraste, naturalmente inserir os sinais e a iconografia da pre- 
sença portuguesa em algumas dessas tradições, fosse ela mani- 
festada em algumas expressões linguísticas, fosse na encenação 
(em festejo popular) da chegada dos navegadores portugueses, 
fosse nas curtas entrevistas de rua. Para tudo terminar na prepa- 
ração do retomo à modernidade dos néons e da artificial lumi- 
nosidade nocturna da grande urbe, feita através da subtil e dis- 
tanciada revelação das contradições entre a antiga «atitude espi- 
ritual» e a nova «consciência social face ao trabalho» de toda 
uma população, na «robotização» da produção, no choque da 
estratégia económica dos anos 60 («um sucesso supostamente de 

todos») e nessa frase que revela toda uma postura face à rea- 
lidade que se procurou entender e registar: «para trás 

ficaram os homens, o motor de arranque de toda esta 
máquina infernal que o progresso não poupou. A 

produção em série impôs o mais profundo 
racionalismo e afastou os homens da Poe- 

sia. Glória vã, a do milagre que leva os 
homens numa corrida desenfreada 

pelo tempo...» 

Uma produção 

cuidada e exigente 

Que aquilo que deveria 
ser, em princípio, a «norma- 
lidade» de um trabalho 
documental que se preze 
aqui seja destacado com 
especial atenção releva, de 
facto, do particular talento e 
sensatez com que os vários 
ingredientes da produção 
foram coordenados. Desde 

logo, pela inteligente utilização 
do suporte vídeo que, em relação 

ao filme, mais uma vez demons- 
trou virtualidades de execução prá- 

/ tica e eficaz, escapando, além do 
/ mais, às perplexidades e insuficiênci- 

as técnicas da nossa revelação fílmica 
laboratorial. Depois, no aspecto formal, 

pelo adequado posicionamento da câmara, 
pelo cuidado posto na composição dos planos, 

sua escala e profundidade de foco, e possibilidades 
futuras de ligação entre si. Mais ainda, pelo meticulo- 

so trabalho de pós-produção, não subvertendo (como é des- 
mazelado hábito entre nós) o sincronismo das tomadas de ima- 

gem e de som pela criação, artifical e burocrática, de uma «banda 
de ruídos» todo-o-terreno. E, finalmente, pela excelente qualida- 
de de imagem, sem esquecer a beleza do texto, o imaginoso 
genérico, a destreza subtil da montagem, o tom certo da locução 
ou o a propósito da sonoplastia. 

«Gente Remota» vem, assim, constituir-se, a par de outros 
notáveis e exemplares objectos televisivos que nos últimos tem- 
pos nos têm sido dados a ver na TV 2 (no campo do documenta- 
rismo, mas também nas mais esparsas áreas da ópera, do teatro e 
de outras formas de arte), numa possibilidade de alternativa à pro- 
funda degradação em que os outros canais progressivamente vêm 
caindo. 

Assim o espectador tenha a coragem de renegar o que lhe é 
imposto, como mais fácil e imediato, e acredite que há ainda quem 
respeite a sua própria inteligência. 
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No Reino tia Dysnheinama 

Três escândalos com dinheiros públicos ocuparam esta 
semana as primeiras páginas. 
Um, com a notícia de que as dívidas do patronato ao fisco e 
à Segurança Social ultrapassam já um valor acumulado, 
sem juros, de mil milhões de contos, 330 dos quais à 
Segurança Social. 
Outro, quando surgiu publicada no "Diário da República" 
a reforma de três funcionários políticos da Assembleia da 
República (um assessor de Imprensa do presidente Barbosa 
de Melo, a secretária da ex-vice-presidente Leonor Beleza e 
uma secretária também do gabinete do presidente - tudo 
responsáveis PSD's), fixadas nos incríveis montantes de 
735,490 e 465 contos, respectivamente, num quadro que 
permite aos funcionários superiores de gabinetes 
parlamentares reformarem-se, neste estilo régio, com 
apenas dois anos de trabalho em S. Bento. 
0 terceiro, quando se soube que os ministros de Cavaco 
Silva não respeitam há vários anos a legislação que impõe 
o limite de cinco unidades para os automóveis (em geral, 
topo da gama) a atribuir a cada gabinete, amanhando-se, 
cada um, com quase o dobro dos popós a que têm direito. 
Dir-se-á que este último caso é irrelevante. 
Só que 60 ou 70 carros de luxo comprados abusivamente 
custam, ao erário público, a irrelevância de mais de 100 
mil contos, sem falar nos encargos permanentes, bem 
superiores, com motoristas, manutenção, etc. 
0 segundo escândalo poderá também ser visto como 
"miúdo", dado abranger o máximo de umas dezenas de 

pessoas. 
Só que não se pode considerar uma miudeza o partido 
governamental atribuir reformas fabulosas a quem o serve, 
enquanto impõe reformas de miséria e contenções salariais 
à generalidade dos cidadãos, em nome duma política que 
classifica de "rigor". 
Tal como não é uma miudeza o Poder Central tripudiar a 
lei para engordar as suas assessorias políticas, enquanto 
desfere novo ataque ao Poder Local ao legislar com o 
objectivo deliberado de lhe dificultar o acesso às 
assessorias autárquicas, indispensáveis para o seu 
trabalho. 
0 que já não pode, de todo, ser visto como irrelevante é a 
astronómica dívida de mais de mil milhões de contos 
consentida ao patronato. 
Trata-se de uma verba tão elevada, que se pode afirmar, 
sem hesitação, que muito do agravamento dos problemas e 
carências estruturais que a população portuguesa vem 
enfrentando no consulado cavaquista, nomeadamente na 
Saúde, no Ensino e na Segurança Social (para só falarmos 
em áreas essenciais), tem origem neste autêntico desfalque 
no erário público. 
Assinale-se que esta gigantesca dívida do patronato não é 
ficção especulativa, gerada numa qualquer engenharia 
financeira. Os mais de mil milhões de contos existem, foram 
cobrados, tostão a tostão e duma maneira ou de outra, a 
quem os gerou e produziu - os trabalhadores por conta de 
outrem. 
Só que, em vez de irem parar aos cofres do Estado, 
sumiram-se e andam por aí, nas contas bancárias de 
empresas e empresárioÈ. 
Os tais cujos interesses e rapacidade o Governo defende 
com ferocidade, usando o aparelho de Estado de que dispõe 
em nome de todos, para o real serviço de alguns, seja 
buscando "pactos sociais" leoninos, quer. impondo o que 
mais convém aos acumuladores de riqueza. 
Perante isto, e mau grado a diferença de verbas públicas 
envolvidas, os três escândalos são um só e o mesmo, de 
raiz. 
0 escândalo de um Governo que sempre existiu, desde a 
primeira maioria absoluta ganha com promessas de 
Dysneylândia, para servir as novas e velhas oligarquias 
eco$mico-financeiras, numa visão do mundo 
profundamente reaccionária e corrupta, típica do 
capitalismo selvagem da sra. Thatcher, que Cavaco tanto 
admira. 
Neste quadro, de facto, o que são umas dezenas de 
automóveis a mais ou umas reformas de amigo? 
Se houver dúvidas, o SIS cá está para defender a 
Répública... dos duvidosos. 

UHC 

Municípios exigem 

ser recebidos 

por Governo 

O presidente da Associação 
Nacional de Municípios 
(ANMP) afirmou terça-feira, 
em Coimbra, que "seria ex- 
traordinariamente grave" se o 
Primeiro-Ministro não rece- 
besse a estrutura, antes da dis- 
cussão do Orçamento de Esta- 
do (OE) pela Assembleia da 
República. Mário de Almeida 
falava no final de uma reunião 
entre a ANMP e a Associação 
Nacional de Freguesias 
(ANAFRE). 

Na base do descontenta- 
mento que a Associação quer 
transmitir a Cavaco Silva, 
está a previsão do IVA (com 
implicações no Fundo de 
Equilíbrio Financeiro), em 
virtude da inscrição de uma 
parcela de 45 milhões de con- 
tos na receita da Segurança 
Social e não na receita do 
OE. 

De acordo com a ANMP, 
por este motivo o montante do 

FEF, a principal receita das 
autarquias é de 219,6 milhões 
de contos quando deveria 
ascender a 228,4 milhões de 
contos. 

A estrutura reivindica tam- 
bém a inscrição de verbas no 
OE que propiciem aos muni- 
cípios as compensações pelas 
isenções ou reduções da con- 
tribuição autárquica e da sisa, 
"por forma a dar cumprimen- 
to à Lei das Finanças Lo- 
cais". 

Para o presidente da ANA- 
FRE, que considerou "irrea- 
listas" a verbas inscritas no 
OE para as freguesias, "os 
problemas da ANMP são os 
problemas das freguesias por- 
tuguesas". 

"E necessário reforçar cada 
vez mais a ligação e a unidade 
entre a ANAFRE e a ANMP", 
defendeu Marçal Pina (PSD) 
ao manifestar descontenta- 
mento pela "forma secundari- 

zante" como as freguesias são 
tratadas pelo Governo. 
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Comemoração 

do 7 de Novembro 

Câmara de Almada 

dá subsídio 

a jovem baleado 

na ponte 

A Câmara de Almada anunciou, terça-feira, ter atribuí- 
do um subsídio de 490 contos ao jovem Luís Miguel, atin- 
gido por uma bala no dia 24 de Julho, dia dos protestos que 
ocorreram na Ponte 25 de Abril. 

O subsídio destina-se à aquisição de equipamento orto- 
pédico para o jovem e demonstra a "solidariedade dos 
munícipes e da Câmara de Almada", segundo se lê num 
comunicado da Câmara. 

Luís Miguel Cardoso Figueiredo, 18 anos, ficou parali- 
sado da cintura para baixo, em consequência de uma bala 
que o atingiu na zona do tórax, durante as manifestações de 
protesto contra o aumento da portagem. 

O incidente na ponte do Pragal foi provocado, segundo 
a vítima, por um disparo da PSP. 

O inquérito instaurado pela PSP de Almada nada tem 
ainda de conclusivo, aguardando-se que a vítima preste 
declarações. 

O Governo, até ao momento, ainda não tomou quais- 
quer medidas de apoio ao jovem. 

Como já é tradição, no pas- 
sado dia 7 de Novembro, os 
camaradas que trabalham na 
sede central do Partido, jun- 
tos com outros que aí se en- 
contravam em tarefas e reuni- 
ões diversas, participaram 
num convívio comemorativo 
da Revolução de Outubro. Na 
ocasião, o camarada Aurélio 
Santos, membro do Conselho 
Nacional do CC do PCP, 
interveio sobre o significado 
da data, salientando que não 
se tratava apenas de a home- 
nagear. «Com a Revolução de 
Outubro», disse, «o Socialis- 
mo entrou na História como 
experiência concreta. Todos 
os que querem o Socialismo 
dispõem hoje de uma arma 
poderosíssima, que nem 
Marx, nem Engels, nem Léni- 
ne possuíam: a experiência 
de 70 anos de realizações». 

«A construção do Socialis- 

mo», disse adiante, «revelou- 
-se mais difícil do que os co- 
munistas previam». Mas o 
dirigente comunista não dei- 
xou de sublinhar «os muitos 
êxitos económicos e cultu- 
rais, as mudanças radicais na 
consciência social, os direitos 
humanos e também sociais» 
que o Socialismo conquistou. 
E, face à campanha que visa 
«apagar a memória, denegrir 
o Socialismo e apagar a espe- 
rança», Aurélio Santos, além 
de chamar a atenção para a 
necessidade de prosseguir o 
que os XIII e XIV congressos 
do PCP fizeram - reflectir e 
aprender com os erros que 
levaram ao fracasso - subli- 
nharam a necessidade de tirar 
lições para o futuro e para a 
continuação, o reforço e o 
desenvolvimento da luta no 
presente, e para o reforço do 
papel do Partido. 

Frente 

Antí-Racista 

assinala 

Noite de Cristal 

A Frente-Anti Racista assi- 
nalou o dia de ontem como o 
Dia Internacional contra o fas- 
cismo e o Racismo, apelando 
aos meios de comunicação 
social, associações, sindica- 
tos, associações de estudantes, 
de juventude e outras organi- 
zações sociais «para transfor- 
marem o dia 9 de Novembro 
num dia de informação e 
esclarecimento, quer sobre as 
terríveis consequências da 
Noite de Cristal (9 de Novem- 
bro de 1938), quer condenan- 
do o nazismo, o fascismo e o 
racismo». 

I ■ 
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Morreu Orlando Gonçalves 

A hora de fecho desta edição do «Avante!», recebemos a notícia 
do falecimento de Orlando Gonçalves, escritor, militante do PCP e 
director do semanário «Notícias da Amadora», jornal que desempe- 
nhou papel de relevo no combate à ditadura antes do 25 de Abri! e 
que mantém significativa influência junto da opinião pública demo- 
crática do nosso país. 

Orlando Gonçalves foi também presidente da Comissão Admi- 
nistrativa da Câmara de Oeiras, imediatamente a seguir ao 25 de 
Abril. 

A seu filho, Orlando César, e a toda a família, o «Avante!» apre- 
senta sentidas condolências. 

Numa nota distribuída a 
imprensa, a Frente Anti-Racis' 
ta condena também os grupos e 
movimentos «que perseguem e 
agridem cidadãos portugueses 
e de outras nacionalidades, 
designadamente na Alemanh3' 
França, Áustria e outros paíse5 

europeus.» 

Aliás, na passada quinta- 
-feira, a Frente Anti-RacisN- 
juntamente com a Associação 
para o reencontro de Emigram 
tes, entregou na Embaixada da 
Alemanha e, no dia seguinte, 
na Presidência do Conselho 
de Ministros, um documento 
de protesto pela situação dos 
trabalhadores portugueses na 
Alemanha. 

No documento, critica-se a 
actuação das autoridades ale 
mãs perante um ataque de ski 
nheads a portugueses, a leg1^ 
lação comunitária que nao 
protege os trabalhadores «des- 
tacados» e responsabiliz!:l 0 

Governo português «pelaaU 

sência de medidas concretas 
de combate aos engajadores e 
patrões portugueses sem es- 
crúpulos» 


